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Abstract 

Este texto pretende contribuir para o conhecimento e discussão fundamentada da economia digital em 

Portugal, compilando informação disponibilizada pelas principais fontes institucionais de produção 

estatística e apresentando uma síntese da informação de carater normativo afim, designadamente o 

enquadramento legal de apoios financeiros e as políticas públicas relativas à digitalização 

socioeconómica. 

O ponto de partida foi a delimitação do setor TIC com base num determinado conjunto de códigos 

CAE (Classificação portuguesa das atividades económicas, INE). 

No essencial, considerando a sua evolução ao longo deste princípio de século (XXI), procede-se ao 

levantamento das características economicamente relevantes do tecido empresarial afeto ao setor TIC e 

seus diversos subsetores de atividade (estrutura empresarial e distribuição regional, quantidade de 

empresas e de pessoal ao serviço, remunerações, valores de produção e de volume de negócios, VAB, 

FBCF, etc.); analisa-se também a evolução dos mercados internacional e nacional de bens e serviços 

TIC, assim como a implementação de políticas públicas orientadas para a digitalização da economia e o 

concurso do tecido empresarial TIC às suas linhas de financiamento. 

Partindo de alguns índices internacionais, acresce ainda uma síntese sobre o posicionamento de 

Portugal no contexto da economia digital. Supõe-se, de resto, que o presente trabalho de caracterização 

do setor TIC em Portugal é relevante para lidar com as virtualidades e fraquezas que ali se identificam. 
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1. Introdução 

A expressão TIC (tecnologias de informação e comunicação) refere-se a um conjunto de tecnologias e 

atividades que estão na base do que tem sido designado por economia digital, isto é, a crescente e 

transversal integração nas atividades económicas de avançados desenvolvimentos tecnológicos que, ao 

integrar sistemas físicos e digitais, geram novos processos produtivos e modelos comerciais, criam 

produtos e serviços inteligentes e instituem modelos de negócio inovadores2. 

A digitalização dos processos envolvidos na atividade económica detém efeitos quer nos 

comportamentos de distribuição e comercialização de bens e serviços, quer nas vertentes diretamente 

produtivas que, para além de ganhos de eficiência, também alteram a dinâmica competitiva das 

indústrias, designadamente os seus anteriores equilíbrios, exigindo que as empresas se agilizem para 

manterem a sua posição e corresponderem (ou mesmo se anteciparem) às expectativas (também elas 

mais dinâmicas e mais singularizadas) dos consumidores. 

Por outro lado, a digitalização das atividades económicas conhece consequências no mercado de 

trabalho, designadamente ao alterar os perfis de competências profissionais mais requeridos e melhor 

adequados às necessidades e prioridades de recrutamento e, simultaneamente, ao promover a criação de 

novos postos de trabalho, embora promovendo também a extinção de postos de trabalho que se vão 

revelando desajustados ou mesmo obsoletos face aos novos modelos de negócio e suas necessidades 

profissionais. 

No sentido de acautelar os desafios implicados na emergente digitalização das atividades 

económicas, por exemplo ao nível da cibersegurança, mas também de providenciar modelos legais e 

modelos de regulação socialmente adequados e economicamente eficientes, é relevante que decisores, 

empresários e populações conheçam as alterações em curso, designadamente o tipo de impactos que 

elas podem ter nos sistemas produtivos e na estrutura das cadeias de valor, que conheçam as alterações 

de um leque de bens e serviços crescentemente digital e as alterações dos próprios modelos de negócio 

(mesmo em indústrias tradicionais), assim como as alterações do mercado de trabalho e dos perfis de 

competências aí privilegiados.  

A análise do setor TIC que aqui se desenvolve enquadra-se nos trabalhos de âmbito setorial 

realizados pelo Gabinete de Estratégia e Estudos (GEE) do Ministério da Economia, reforçando a edição 

de estudos que contribuam para conhecer e debater as características e os rumos da economia 

Portuguesa. Vale a pena notar que o setor TIC se caracteriza muito pela sua natureza transversal, não 

apenas porque a utilização social e económica dos seus outputs pode estar (e tenderá a estar cada vez 

mais) presente em todos os aspetos da vida quotidiana das pessoas, das instituições e das empresas, 

mas também porque os seus distintos subsetores não constituem uma fileira económica no sentido mais 

 
2 Como exemplo de novo modelo de negócios pode referir-se a possibilidade de estabelecer relações com os clientes através da 

Internet, seja em regime de exclusividade ou apenas como modo privilegiado de contacto, elidindo o estabelecimento de redes e 
agentes comerciais, por um lado, e eliminando a distância física e os constrangimentos decorrentes de diferenças horárias e de 
calendário, por outro. Mas este exemplo está ainda muito enraizado nos modelos tradicionais, já que consiste na adoção da lógica 
digital a uma das componentes do negócio. Mais disruptivo será sublinhar que, para empresas como o Facebook ou a Google, a 
informação constitui, desde do princípio, o seu principal ativo empresarial, e não um custo, como numa perspetiva mais tradicional se 
tende a encarar a gestão (recolha, armazenamento, tratamento e utilização) da informação. Entretanto, a expressão plataforma (digital 
de comunicação) tem vindo a ser utilizada para ferramentas digitais que gerem de forma articulada informação relativa à procura por 
consumidores (finais ou intermédios) e à oferta de bens e serviços. No âmbito das plataformas digitais de comunicação enquanto base 
de modelos de negócio, podem referir-se exemplos empresariais de sucesso como a UBER ou a Airbnb que (a primeira sem frota e a 
segunda sem alojamentos) constituem hoje referência incontornável nas suas respetivas áreas de negócio (transporte e hospedagem de 
pessoas). Mais globalmente, no âmbito da economia digital vale a pena referenciar conceitos como Internet das coisas (Internet of 
Things - IoT), BigData, Inteligência Artificial (IA), Robótica e Indústria 4.0. No Anexo 1 encontra-se um pequeno glossário que se 
acredita esclarecedor sobre estes conceitos. 
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tradicional desta expressão, ou seja, em que os seus subsetores se encontram diretamente articulados 

enquanto elos de uma cadeia de atividades produtivas em torno de um bem ou serviço. 

Como se verá, o setor TIC engloba diversos subsetores independentes entre si, embora partilhem 

uma forte ancoragem no universo digital, seja por via da prestação de serviços relacionados com o uso de 

tecnologias digitais ou por via da produção industrial de artefactos indispensáveis à digitalização das 

atividades sociais e económicas, seja por via da criação de conteúdos destinados à indústria e serviços 

digitais, etc. No quadro desta diversidade, propõe-se uma análise do setor TIC orientada pelos seguintes 

objetivos: 

i) Caracterizar a evolução e tendências da procura e da oferta TIC ao nível dos mercados nacional 

e internacional; 

ii)  Revelar a evolução das características do setor e do tecido empresarial TIC em Portugal, 

considerando os seus diferentes segmentos, por atenção a variáveis como: distribuição regional; 

tipo/tamanho de empresa; quantidade de empresas e pessoal ao serviço, volume de 

remunerações, volume de negócios, VAB e FBCF; produtividade, rentabilidade, etc.; 

iii) Escrutinar a geração de VAB ao longo da cadeia de valor/subsetores TIC, identificando os 

segmentos mais e menos relevantes; 

iv) Sintetizar as principais políticas públicas orientadas para digitalização da economia e da 

sociedade a nível nacional e europeu. 

 

2. Portugal no contexto internacional da economia digital 

2.1. Evolução do mercado mundial de bens e serviços TIC (Século XXI) 

Uma forma de evidenciar a crescente relevância social e económica do setor TIC no mundo hodierno 

é revelar o aumento exponencial das transações de bens e serviços afins no mercado internacional. 

Nesse sentido, vale a pena sublinhar que boa parte das atividades económicas adstritas ao setor TIC, 

designadamente no âmbito da prestação de serviços, não é diretamente transacionável nos mercados 

internacionais na medida em que, embora possam ser exportados, trata-se de serviços que se destinam 

sobretudo a consumos internos (por exemplo, serviços de telecomunicação). Para além disso, a natureza 

transversal do setor TIC, compreendendo subsetores que se inscrevem ora na produção industrial, ora na 

prestação de serviços, acaba por constituir um obstáculo à existência de dados institucionalmente 

produzidos que deem conta do comportamento do conjunto TIC enquanto setor de atividade económica, 

designadamente no que respeita ao comércio internacional. 

Na impossibilidade de obter dados relativos ao comércio mundial de bens e serviços circunscritos 

pelas 24 classes de atividade económica (CAE Rev3, a quatro dígitos), que neste estudo se definiram 

como constituintes do setor TIC3 (cf. Tabela 13, página 44), recorreu-se a uma categoria da nomenclatura 

internacional definida pela World Customs Organisation (WCO) - Harmonized System (HS), que faz 

sentido tomar como ilustrativa da evolução do mercado mundial de bens e serviços TIC, na medida em 

que compreende, simultaneamente, dimensões de computação, de (tele)comunicação e de serviços de 

informação, a saber: Service 9 (Telecommunications, computer, and information services).  

Globalmente, entre 2005 e 2017, o mercado internacional de bens e serviços incluídos na categoria 

Service 9 apresenta taxas globais de variação francamente superiores às que se verificam nos Totais de 

 
3 Os dados disponíveis (via internet) não se encontram agregados por forma a restituir o conjunto das 24 classes de atividade 

económica (CAE Rev3, a quatro dígitos) consideradas pertinentes.  
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importações e de exportações (cf. Tabela 1): um crescimento de 271,4% nas importações e de 381,4% 

nas exportações a nível mundial, crescimento que é ainda mais expressivo ao nível da União Europeia 

(UE28) onde o valor das importações triplica e o das exportações quase sextuplica. 

 
Tabela 1 - Taxas de crescimento do mercado internacional (Service 9 e Total; 2017/2005) 

 
Fonte: GEE, baseado em dados de ITC - International Trade Statistics 

 
Com mais pormenor, o Gráfico 1 revela a evolução das taxas de variação homóloga (TVH) entre 2006 

e 2017 relativas às exportações e às importações que se realizaram no mercado mundial e no âmbito da 

União Europeia (UE28) na mesma categoria Service 9. Pode ver-se que o comportamento das 

exportações e das importações, quer a nível mundial, quer no âmbito da União Europeia (UE28) evolui 

com razoável paralelismo, embora se deva notar o pico de exportações da UE28 em 2008 e uma baixa 

mais acentuada nas importações da UE28 em 2016. Note-se que, excetuando as importações em 2016 

(Mundo e UE28), as taxas de variação homóloga são sempre positivas, embora com oscilações.  

 
Gráfico 1 - Mercados mundial e UE28 (Service 9, TVH: 2006-2017) 

 
Fonte: GEE, baseado em dados de ITC - International Trade Statistics 

 
O Gráfico 2 retrata a forma como evoluem ao longo do período (2005-2017) os principais países 

exportadores (em % do total de exportações) no mercado global. Pode ver-se que Irlanda e Índia se 

destacam como principais exportadores. Já noutro patamar, surgem USA e Alemanha, e depois China, 

Reino Unido e Holanda. No grupo dos principais exportadores (mais, ou muito perto, de 10 milhares de 

M€) merecem ainda referência países como França, Suécia, Suíça, Bélgica, Espanha, Israel, Singapura e 

Itália, devendo notar-se que boa parte destes é membro da União Europeia (UE28). 

 

 

Mundo Importações 271,4% 76,7%

Mundo Exportações 381,4% 109, 1%

EU28 Exportações 580,1% 95,0%

EU28 Importações 302,2% 86,2%

Service 9  (TIC) Todos os serviços
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Gráfico 2 - Principais países exportadores (Service 9) 

 
Fonte: GEE, baseado em dados de ITC - International Trade Statistics 

 

O Gráfico 3 retrata a forma como evoluem ao longo do período (2005-2017) os principais países 

importadores. Pode ver-se que os EUA se destacam como principal importador, seguindo-se Alemanha, 

China, França, Países Baixos e Suíça. 

 
Gráfico 3 - Principais países importadores (Service 9) 

 
Fonte: GEE, baseado em dados de ITC - International Trade Statistics 

 

Um escrutínio especificamente centrado na União Europeia (UE28) deve, antes de mais, sublinhar a 

sua enorme relevância no mercado mundial deste setor (Service 9). Como ilustra o Gráfico 4, entre 2005 

e 2017, o peso da União Europeia (UE28) oscila entre 39,5% e 56,3% nas exportações, que se revelam 

crescentes, e entre 44,4% e 52,4% nas importações, que se revelam igualmente crescentes, embora de 

forma menos acentuada. 
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Gráfico 4 - Evolução do peso da União Europeia no Mercado mundial (Service 9; 2005-2017) 

 
Fonte: GEE, baseado em dados de ITC - International Trade Statistics 

 

Para além disso, pode ver-se que Portugal apresenta um comportamento modesto quando comparado 

com os principais exportadores e importadores que foram, entretanto, identificados como protagonistas no 

contexto do mercado global (cf. Gráfico 5). 

Importa ainda sublinhar o desempenho da Irlanda como destacado líder exportador e a Alemanha 

como principal importador (cf. Gráficos 5 e 6). 

 

Gráfico 5 - UE 28: Principais países exportadores (Service 9) 

 
Fonte: GEE, baseado em dados de ITC - International Trade Statistics 
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Gráfico 6 - UE28 Principais países importadores (Service 9) 

 
Fonte: GEE, baseado em dados de ITC - International Trade Statistics 

 

2.2. Transações internacionais de bens e serviços TIC em Portugal (2008-2017)  

2.2.1. Transações internacionais de bens TIC (2008-2017) 

Entre 2008 e 2017, o total de bens exportados por Portugal decresceu 18,4% em 2009, para logo 

depois (2010) infletir e se manter crescente até 2017, verificando-se um aumento de 41,8% no conjunto 

do período (cf. Tabela 2). Desta evolução resulta que o saldo da balança de mercadorias, inicialmente 

negativo (-25.347 M€), reduz-se em 45,3% situando em -13.866 M€ em 2017. 

No setor TIC, o decréscimo na exportação de bens é inicialmente mais forte (-48% em 2009) e, 

embora diminua de intensidade, mantem-se decrescente nos anos do Programa de Assistência 

Económica e Financeira (2011-2014), seguindo-se uma recuperação insuficiente para repor os níveis de 

2008 (-35,5% no total do período). A evolução da importação de bens TIC é muito semelhante, 

verificando-se ao longo do período uma variação de -22,6% (cf. Gráfico 7). Globalmente, entre 2008 e 

2017, o saldo da balança de mercadorias TIC situa-se sempre em níveis negativos mas diminui 6,2%. 

 
Gráfico 7 - Balança comercial do setor TIC (mercadorias em M€) 

 
Fonte: GEE, a partir de dados de Estatísticas de Comércio Internacional de Mercadorias, INE e Balança de 

Pagamento, Banco de Portugal 
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Simultaneamente, o peso do setor TIC nos totais de exportações e de importações de mercadorias 

também diminuiu ao longo do período: 6,9% em 2008 e 3,1% em 2017, nas exportações; 7,4% em 2008 e 

5,4% em 2017, nas importações.  

 
Tabela 2 - Variação do valor de exportações e importações (em %) 

 
Fonte: GEE, baseado em Estatísticas de Comércio Internacional de Mercadorias, INE e Balança de Pagamentos, 

Banco de Portugal 

 

Relativamente aos principais mercados de origem e destino no âmbito do comércio internacional, 

merece sublinhar-se o seguinte: 

i)  Mercados de destino da exportação de mercadorias TIC  

Em 2008, os principais mercados de destino das exportações TIC foram a Alemanha (415 M€) e 

Espanha (268 M€) - cf. Gráfico 8. Em 2017, a Alemanha mantêm-se como principal destino das 

exportações TIC, aumentando o seu volume de compras em 45%. A Espanha, pelo contrário, reduz 26% 

e é ultrapassada por Taiwan (216 M€). 

 
Gráfico 8 - Principais destinos de exportação de mercadorias TIC (2008-2017) 

 
Fonte: GEE, a partir de dados de Estatísticas do Comércio Internacional de Mercadorias, INE 

 

Acresce que as exportações portuguesas do setor TIC se destinam maioritariamente à Europa mas, 

ao longo do período, tem crescido a quota relativa a outros continentes assistindo-se, designadamente, a 

uma penetração no mercado asiático que já se cifra em quase 15% o que, conjuntamente com a África 

(sobretudo Angola) e a América do Norte, representou quase um quarto das exportações em 2017 (cf. 

Gráfico 9). 

 

2017/2008

Exportações de Bens e Serviços 50,0

Exportação de mercadorias 41,8

Exportação de mercadorias TIC -35,5

Importações de Bens e Serviços 10,7

Importação de mercadorias 7,4

Importação de mercadorias TIC -22,6



 

14 
 

Gráfico 9 - Principais destinos da exportação e mercadorias TIC (continentes) 

 
Fonte: GEE, a partir de dados de Estatísticas do Comércio Internacional de Mercadorias, INE 

 
 
ii) Mercados de origem da importação de mercadorias TIC  

Em 2008, os principais mercados de origem das importações TIC foram: Alemanha (1.436 M€), 

Espanha (807 M€) e Países Baixos (628 M€) - cf. Gráfico 10). Em 2017, estes três países mantêm-se 

como origens relevantes das importações TIC, embora diminuindo os respetivos volumes, particularmente 

a Alemanha (-48%).  

 
Gráfico 10 - Principais origens da importação de mercadorias TIC (2008-2017) 

 
Fonte: GEE, a partir de dados de Estatísticas do Comércio Internacional de Mercadorias, INE 

 
No plano das importações TIC, a Europa surge também como origem largamente dominante (70,8% 

em 2017) mas, ao longo do período, a Ásia quase triplicou o seu peso atingindo 29,2% em 2017 (cf. 

Gráfico 11). 
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Gráfico 11 - Principais origens da importação de mercadorias TIC (continentes) 

 
Fonte: GEE, a partir de dados de Estatísticas do Comércio Internacional de Mercadorias, INE 

 
iii) Principais mercados e taxa de cobertura das transações de mercadorias TIC  

Em síntese, a Alemanha revela-se o principal parceiro comercial de Portugal no âmbito do setor TIC, 

num contexto bastante estável no que respeita aos principais parceiros comerciais (maioritariamente 

europeus) que vão conhecendo algumas cambiantes (cf. Tabela 3). 

 
Tabela 3 - Principais mercados do comércio internacional de mercadorias TIC (2008 e 2017) 

 
Fonte: GEE, a partir de dados de Estatísticas do Comércio Internacional de Mercadorias, INE 

 

Como se referiu (cf. pág. 13, Tabela 2), o comércio internacional de mercadorias TIC decresceu entre 

2008 e 2017, mais nas exportações (-35,5%) do que nas importações (-22,6%), e o respetivo saldo (em 

€), mantendo-se sempre negativo, é menor em 2017 do que início do período. No entanto, a taxa de 

cobertura das importações pelas exportações apresenta o seu valor máximo logo em 2008 (56,2%) e 

conhece o seu mínimo em 2014 (39,2%), recuperando para 50,1% em 2016, mas voltando a decrescer 

em 2017 (46,9%) - cf. Gráfico 12. Trata-se, pois, de uma taxa de cobertura inferior à verificada na balança 

de mercadorias relativa ao conjunto da economia portuguesa: 63,3% em 2008 e 84,8% em 2017 (INE, 

Contas Nacionais, dados provisórios para 2017 em 21/09/2018).  

 
Gráfico 12 - Taxa de cobertura (exportação/importação de mercadorias TIC em %) 

 
Fonte: GEE, a partir de dados de Estatísticas do Comércio Internacional de Mercadorias, INE 

Importação Exportação Importação Exportação

1º Alemanha Alemanha Alemanha Alemanha

2º Espanha Espanha Espanha Taiwan

3º Países Baixos Bélgica Países Baixos Espanha

4º China Angola China Angola

5º França EUA Taiwan França

2008 2017
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iv) Classes de atividade TIC e principais produtos (mercadorias) exportados e importados 

Para além dos valores e dos países envolvidos, importa referir as seguintes quatro classes de 

atividade TIC (CAE Rev3 a 4 dígitos - cf. Tabela 13, página 44) representam cerca de 99% das 

exportações e cerca de 94% das importações de mercadorias do setor: 

• Fabricação de componentes eletrónicos 

• Fabricação de aparelhos e equipamentos para comunicações 

• Fabricação de recetores de rádio e de televisão e bens de consumo similares 

• Fabricação de computadores e de equipamento periférico 

 Como revelam os Gráficos 13 e 14, entre 2008 e 2017, houve lugar para alterações na estrutura dos 

pesos relativos de cada uma daquelas classes de atividade, no essencial: 

i) A Fabrico de componentes eletrónicos, inicialmente a classe de atividade TIC com maior 

expressão exportadora (3,4% de peso no total nacional de exportação de mercadorias) apresenta 

um decréscimo de 75,9% nas exportações e de 42,8% nas importações;  

ii) As classes Fabrico de computadores e periféricos e Fabrico de recetores de rádio, televisão e 

similares decrescem respetivamente 51,0% e 4,6% nas exportações e cerca de 33% nas 

importações; 

iii) A classe Fabrico de equipamentos comunicações cresce 95,5% nas exportações e 25,7% nas 

importações. 

Gráfico 13 - Exportação de mercadorias: principais classes de atividade TIC (2008-2017) 

 
Fonte: GEE, a partir de dados de Estatísticas do Comércio Internacional de Mercadorias, INE 

 

Gráfico 14 - Importação de mercadorias: principais classes de atividade TIC (2008-2016) 

  
Fonte: GEE, a partir de dados de Estatísticas do Comércio Internacional de Mercadorias, INE 
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Desde 2008, a evolução dos seis produtos mais exportados no final do período (representando 70% 

das exportações do setor TIC em 2017) pode ver-se no Gráfico15, sendo patente o predomínio de 

Autorrádios4, mas sendo também visível o decréscimo das suas exportações no período do Programa de 

Assistência Económica e Financeira (2011-2014), seguido de recuperação.  

Os restantes quatro produtos mais exportados (Circuitos integrados5, Partes de radiotransmissores6, 

Telefones sem fio7 e Antenas8) revelam um comportamento mais estável, podendo assinalar-se:  

i) O crescimento de Partes de radiotransmissores e de Circuitos integrados (respetivamente a partir 

de 2014 e 2015); embora se verifique, em 2017, uma quebra na exportação de Partes de 

radiotransmissores; 

ii) O decréscimo de Telefones sem fio, ligeiro em 2016 e mais acentuado em 2017; 

iii) Por outro lado, merece referir-se que dois dos cinco tipos de produto mais exportados em 2008, 

perdem expressão em 2017: Acessórios para processamento de dados9 (180 M€ em 2008; 15 M€ 

em 2017) e Dispositivos fotossensíveis semicondutores10 (84 € em; 17 € em 2017). 

 
Gráfico 15 - Evolução dos 6 produtos mais exportados (70% das exportações TIC em 2017; M€) 

 
Fonte: GEE, a partir de dados de Estatísticas do Comércio Internacional de Mercadorias, INE 

 
4 Mais precisamente (código 8527.21 da NC8): Aparelhos recetores de radiodifusão que só funcionem com fonte externa de energia, 

para veículos automóveis, combinados com um aparelho de gravação ou de reprodução de som. 
5 Mais precisamente (código 8542.31 da NC8): Circuitos integrados eletrónicos utilizados como processadores e controladores, mesmo 

combinados com memórias, conversores, circuitos lógicos, amplificadores, circuitos temporizadores e de sincronização, ou outros 
circuitos. 
6 Mais precisamente (código 8529.90 da NC8): Partes reconhecíveis como exclusiva ou principalmente destinadas aos aparelhos 

emissores (transmissores) e recetores para radiodifusão ou televisão, câmaras de televisão, aparelhos fotográficos digitais, câmaras de 
vídeo, monitores, projetores, aparelhos de radiodeteção e de radiossondagem (radar), aparelhos de radionavegação e aos aparelhos de 
radiotelecomando, não especificadas nem compreendidas noutras posições (exceto antenas e refletores de antenas de qualquer tipo). 
7 Mais precisamente (código 8517.12 da NC8): Telefones para redes celulares e para outras redes sem fio 
8 Mais precisamente (código 8529.10 da NC8): Antenas e refletores de antenas de qualquer tipo e partes reconhecíveis como de 

utilização conjunta com esses artigos, não especificadas nem compreendidas noutras posições 
9 Mais precisamente (código 8473.30 da NC8): Partes e acessórios de Máquinas automáticas para processamento de dados e suas 

unidades; leitores magnéticos ou óticos, máquinas para registar dados em suporte sob forma codificada, e máquinas para 
processamento desses dados, não especificadas nem compreendidas noutras posições. 
10 Mais precisamente (código 8541.40 da NC8): Dispositivos fotossensíveis semicondutores, incluindo as células fotovoltaicas, mesmo 

montadas em módulos ou em painéis; díodos emissores de luz. 
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2.2.2. Transações internacionais de serviços TIC (2008-2017)11 

Em Portugal, entre 2008 e 2017, o comércio internacional de serviços TIC conheceu um crescimento 

significativo nas exportações (75,5%), enquanto as importações cresceram de forma mais contida (11,3 

%). Desta evolução resultou um saldo comercial que, sendo inicialmente negativo (-12,6 M€ em 2008), 

regista 510 M€ em 2017 (cf. Gráfico 16).  

 
Gráfico 16 - Prestação de serviços TIC: Exportação, Importação e Saldo da balança (M€) 

 
Fonte: GEE, baseado em Banco de Portugal (BPstat |Estatísticas online)  

 

Vale a pena escrutinar este desempenho global a partir das  categorias constituintes das transações 

internacionais relativas à prestação de serviços TIC (Telecomunicações, Serviços informáticos e Serviços 

de informação). 

Entre 2008 e 2017, o subsetor Telecomunicações apresentou um saldo comercial sempre positivo, 

que atingiu o máximo de 89,9 M€ em 2012 e o mínimo de 24,8 M€ no fim do período (2017). Por outro 

lado, assistiu-se ao decréscimo global das exportações (-33,1%) e das importações (-29,7%) e, 

particularmente a partir de 2014, acentua-se a tendência de diminuição das transações (cf. Gráfico 17). 

 
Gráfico 17 - Telecomunicações: Exportações, Importações e Saldo da balança (M€) 

 
Fonte: GEE, baseado em Banco de Portugal (BPstat |Estatísticas online) 

 
11 A informação relativa ao comércio internacional disponibilizada pelo INE não compreende transações de serviços. A análise das 

transações relativas a prestações internacionais de serviços TIC baseia-se em dados do Banco de Portugal. Trata-se de informação 
com fraco nível de desagregação e cujas categorias não são diretamente transponíveis para as categorias de atividade económica (CAE 
Rev3) consideradas pelo INE e aqui tomadas como constitutivas do universo TIC. Mais particularmente, a categoria serviços de 
informação pode compreender atividades não incluídas na definição do setor TIC (cf. Tabela 13, página 44). Apesar disso, entendeu-se 
que fazia sentido considerar e comentar a informação relativa a essas transações internacionais.     
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No mesmo período (2008-2017), o subsetor Serviços informáticos assistiu ao crescimento das 

importações (81,8%) e, em moldes mais expressivos, das exportações (304,7%), o que se espelha num 

saldo comercial inicialmente negativo (-45,3 M€) que passa a positivo em 2011 e que, a partir de 2014, 

cresce de forma significativa registando 454,8 M€ em 2017 (cf. Gráfico 18).  

 

Gráfico 18 - Serviços Informáticos: Exportações, Importações e Saldo (M€) 

 
Fonte: GEE, baseado em Banco de Portugal (BPstat |Estatísticas online) 

 

Em seu turno, entre 2008 e 2017, o subsetor Serviços de informação assistiu ao decréscimo das 

importações (-18,0%), enquanto as exportações cresciam (153,2%). Deste desempenho resulta um saldo 

comercial inicialmente negativo (-28,7 M€ em 2008) que evolui para um valor, ainda negativo, de apenas 

1,2 M€ em 2017 (cf. Gráfico 19). Merece notar-se que a quebra nas importações foi particularmente forte 

em 2012, recomeçando a subir em 2015, revelando possível conexão com o Programa de Assistência 

Económica e Financeira (2011-2014). 

 

Gráfico 19 - Serviços de informação: Exportações, Importações e Saldo da balança (M€) 

 
Fonte: GEE, baseado em Banco de Portuga (BPstat |Estatísticas online)  

 

A comparação entre as três categorias de prestação de serviços TIC consideradas (cf. Gráficos 20 e 

21) revela que a presença dos Serviços de informação no mercado internacional é pouco expressiva, 
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oscilando entre o mínimo de 0,5% (2013) e o máximo de 2,3% (2017) nas exportações, e entre 2,0% 

(2014) e 5,2% (2010). Já as Telecomunicações detêm um peso significativo, mas que se relou 

decrescente ao longo do período, regredindo de 67,1% em 2008 para 25,6% em 2017, nas exportações, e 

de 58,7% em 2008 para 37,1% em 2017 nas importações. Ao contrário, o peso dos Serviços informáticos 

revelou-se crescente atingindo 72,1% das exportações em 2017 (31,3% em 2008) e 59,2% das 

importações (36,3% em 2008). 

 
Gráfico 20 - Exportação de Serviços TIC por subsetores (em %; 2008-2017) 

 
Fonte: GEE, baseado em Banco de Portugal (BPstat |Estatísticas online) 

 

Gráfico 21 - Importação de Serviços TIC por subsetores (em %; 2008-2017) 

 
Fonte: GEE, baseado em Banco de Portugal (BPstat |Estatísticas online) 

 

Em síntese, entre 2008 e 2017, assistiu-se ao crescimento das transações internacionais de serviços 

TIC (+ 75,5% nas exportações e +11,3 % nas importações), mas importa sublinhar que o subsetor 

Serviços informáticos se revelou particularmente dinâmico neste mercado, designadamente nas 

exportações. 

Por outro lado, recorde-se, o mercado externo de mercadorias TIC contraiu-se: - 35,5% de 

exportações e -22,6% de importações. Contração que se reflete na diminuição do peso do setor TIC nas 

transações internacionais de mercadorias: 6,9% em 2008 e 3,1% em 2017, nas exportações; 7,4% em 

2008 e 5,4% em 2017, nas importações.  
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2.3. Portugal no contexto da economia digital: o que dizem os índices? 

 

A economia digital tem sido objeto de diversas mensurações e análises, que visam conhecer e 

aquilatar as suas características e tendências ao longo do tempo e do espaço. É, pois, possível 

perspetivar o posicionamento relativo de Portugal através de um já razoável conjunto de índices que 

sintetizam comparações relativas ao desenvolvimento da economia digital nos diversos países do mundo.  

Sem prejuízo das especificidades de cada um, os índices disponíveis são frequentemente 

sobreponíveis no que respeita aos indicadores retidos e às dimensões analíticas privilegiadas e 

redundantes na mensuração das realidades e decorrentes avaliações (redundância que, de certo modo, 

atesta a respetiva credibilidade). Neste sentido, para efeitos de referenciar a posição que Portugal ocupa 

no contexto da economia digital (suas virtualidades e fraquezas) selecionaram-se, entre outros possíveis, 

os seguintes índices: 

i) Por atenção ao contexto europeu: Digital Economy & Society Index (DGSI) - Comissão Europeia, 

e; Digital Maturity Enterprise Index - Deloitte 

II) Por atenção ao contexto mundial: Networked Readiness Index, 2016 - Fórum Económico Mundial; 

ICT Development Index International - Telecommunication Union, e; Digital Evolution Index - The 

Fletcher School. 

 

 

2.3.1. Portugal no contexto mundial  

 

O Networked Readiness Index12 é desenvolvido no quadro do Fórum Económico Mundial e visa medir 

a propensão dos países para beneficiar de tecnologias emergentes e aproveitar as oportunidades 

associadas às TIC. 

Na edição de 2016, apesar de perder duas posições face a 2015, Portugal apresenta um desempenho 

semelhante à média do High-income group. O Gráfico 22 revela que o desempenho português é: 

i)  Um pouco inferior à média do High-income group nos pilares Infrastructure, Individual usage, Political 

and regulatory environment, Business usage e Economic impacts; 

ii)  Um pouco superior à média do High-income group nos pilares Business and Innovation environment, 

Affordability, Government usage e Social impacts. 

Acresce que a pontuação global de Portugal é de 4.9 (30ª posição num ranking de 139 economias), 

enquanto os melhores desempenhos, como Singapura (1ª), Finlândia (2ª) e Suécia (3ª), pontuam cerca 6 

(e mesmo 7 em algumas dimensões).  

 
  

 
12 In http://reports.weforum.org/global-information-technology-report-2016/networked-readiness-index/; uma versão mais detalhada dos 

resultados obtidos por Portugal pode ver-se no Anexo 2 

http://reports.weforum.org/global-information-technology-report-2016/networked-readiness-index/
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Tabela 4 e Gráfico 22 - Networked Readiness Index: Portugal, Rank and Value 
 

Tabela 4              Gráfico 22      

 

Fonte: Fórum Económico Mundial, The Global Information Technology Report 2016 

 

A Tabela 5 destaca os indicadores utilizados na construção deste índice em que Portugal obteve 

melhores e piores desempenhos. 

 
Tabela 5 - Networked Readiness Index: melhores e piores desempenhos de Portugal 

 Desempenhos mais 
positivos 

    
Desempenhos mais 

negativos 
  

 Indicador 
Ranking 

/139 
Valor Indicador 

Ranking 
/139 

Valor 

1º Pilar:   Political and 
regulatory environment 

Laws relating to ICTs* 23 5.0 
Efficiency of legal system in 
settling disputes* 

113 3.0 

  
Software piracy rate, % 
software installed 

28 40 
Efficiency of legal system in 
challenging regs* 

71 3.4 

        
Effectiveness of law-making 
bodies* 

61 3.9 

2º Pilar:   Business and 
innovation environment  

      Total tax rate, % profits  85 41.0 

        Venture capital availability*  61 2.8 

3º Pilar: Infrastructure 
Int’l Internet bandwidth, 
kb/s per user 

13 218.9 
Mobile network coverage, % 
pop 

67 99.0 

4º Pilar: Affordability 
Internet & telephony 
competition, 0-2 (best) 

1 2.00 
Fixed broadband Internet 
tariffs, PPP $/month 

78 36.56 

5º Pilar: Skills 
Secondary education gross 
enrollment rate % 

11 119.7       

6º Pilar: Individual usage       
Mobile phone 
subscriptions/100 pop 

72 112.1 

       
Mobile broadband subs/100 
pop 

66 44.8 

7º Pilar: Business usage 
Firm-level technology 
absorption* 

21 5.6 Extent of staff training* 54 4.1 

8º Pilar: Government 
usage 

Gov’t success in ICT 
promotion* 

17 4.9       

9º Pilar: Economic 
impacts 

Impact of ICTs on business 
models* 

16 5.5       

10º Pilar: Social impacts ICT use & gov’t efficiency* 11 5.4       

Fonte: GEE, baseado em dados do Fórum Económico Mundial, The Global Information Technology Report 2016 
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Por seu turno, o ICT Development Index, desenvolvido pela International Telecommunication Union, 

combina onze indicadores relativos a três dimensões (Acesso, Uso e Competências) e visa captar 

aspetos-chave do desenvolvimento TIC e comparar ao longo do tempo mais de 150 países. 

Na edição de 201713, o ranking é liderado pela Islândia (pontuação de 8,98) que ultrapassou a Coreia 

do Sul, líder em 2016. Portugal ocupa a 44ª posição (idêntica à de 2016, embora tenha melhorado a sua 

pontuação: 6,88 em 2016 e 7,13 em 2017) e integra (na última posição) o quartil de economias melhor 

classificadas (cf. Diagrama 1). Considerando as três dimensões do índice, Portugal obteve melhor 

desempenho na dimensão Acesso (31º no ranking), e menos bom em Uso (50º no ranking) e 

Competências (53º no ranking). 

 
Diagrama 1 - ICT Development Index (2017) 

 
Fonte: International Telecommunication Union (2017), Measuring The Information Society report, Volume 1 

 
Vale também a pena referir o Digital Evolution Index, desenvolvido por The Fletcher School, um índice 

composto que visa medir fatores (drivers) responsáveis pela digitalização das economias, 

designadamente: supply conditions14, demand conditions15, institutional environment16 e innovation and 

change17. Seguindo este índice, a competitividade das economias digitais pode avaliar-se em função de 

dois aspetos:  

 
13 International Telecommunication Union - ITU (2017), Measuring the Information Society Report,Volume 1, 2017, Place des Nations, 

Geneva Switzerland. 
14 Supply conditions, que incluem: i) Infraestrutura de acesso: sofisticação e cobertura da rede de comunicações; segurança; ii) 

Infraestrutura de transação: acesso a instituições financeiras; opções de pagamento eletrônico, e; iii) Infraestrutura de atendimento: 
qualidade da infraestrutura de transporte; desempenho logístico. 
15 Demand conditions, que incluem: i) Capacidade de fidelização do consumidor: vontade e capacidade do consumidor para adquirir 

bens e serviços; diferenças de género em matéria digital; ii) Promoção de pagamento digital: Grau de situação financeira e uso de 
dinheiro digital, e iii) Captação digital: prevalência e densidade do dispositivo; tipos de tecnologia utilizada de internet e conexão móvel; 
consumo digital. 
16 Institutional environment, o que inclui: i) Instituições e o Ambiente de Negócios: ambiente legal, incluindo a eficiência na resolução de 

litígios, Propriedade Intelectual e proteção aos investidores; burocracia; ii) Instituições, Ecossistema de Administração Digital e uso de 
TIC e de tecnologia digital pelo governo; competitividade do mercado de telecomunicações; e iii) Eficácia Institucional e Confiança: 
Transparência; Estado de Direito; qualidade reguladora. 
17 Innovation and change, o que inclui: Inputs: Opções e oportunidades de financiamento; capacidade de start-up; capacidade de atrair 

e reter talentos; ii) Processo: sofisticação de práticas empresariais; I&D, e iii) outputs: profundidade da fidelização móvel; alcance da 
inovação; uso de redes sociais e entretenimento digital. 
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i)  O seu estado atual de digitalização, determinado pela interação dos quatro fatores (drivers) já 

referidos, e; 

ii) Mais importante, o seu ritmo de digitalização ao longo do tempo (momentum), medido pela taxa de 

crescimento da digitalização ao longo de um período de oito anos (2008-2015); o momentum seria o 

principal indicador do potencial digital e das perspetivas futuras em termos de competitividade digital 

das economias.  

No Diagrama 2, as economias distribuem-se por quatro quadrantes com base na pontuação relativa 

ao estado de desenvolvimento digital (último ano, 2015; eixo yy) e com base na pontuação em termos de 

momentum, isto é, ritmo de evolução ao longo do tempo (2008-15, eixo xx).  

Portugal encontra-se na zona central (Steadily advancing countries), ligeiramente descentrado para a 

direita e para cima (direção Stand out), direção que se refere a países digitalmente avançados, que 

lideram a inovação e aproveitam as suas vantagens de forma eficaz e eficiente mas que, para 

permanecer na frente, necessitam de manter os seus motores de inovação em alta velocidade e gerar 

novas procuras, sem o que correm o risco de estagnar. 

 

Diagrama 2 - Digital Evolution Index (2017) 

 
Fonte: The Fletcher School, Digital Evolution Index, 2017 

 

2.3.2. Portugal no contexto europeu  

No âmbito da estratégia Digital Single Market18, a Comissão Europeia produz e disponibiliza um 

conjunto de informação estatística que permite mapear a posição portuguesa relativamente aos seus 

parceiros comunitários no plano da economia digital, designadamente por atenção às atividades 

económicas compreendidas pelo setor TIC e por atenção a um conjunto de indicadores relevantes quanto 

ao acesso e uso de ferramentas digitais pela população e pelas empresas (embora alguma informação só 

esteja disponível para alguns anos). Acresce que, desde 2014, esta informação surge também compilada 

pela Comissão Europeia sob a forma de índice de digitalização da economia e da sociedade (Digital 

 
18 Digital Single Market designa uma estratégia política europeia que visa abrir oportunidades digitais para pessoas e empresas e 

reforçar a posição da Europa como líder mundial na economia digital. 
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Economy & Society Index), um indicador compósito que sumaria indicadores relevantes que visam medir 

o desempenho e monitorizar o progresso das economias da UE em termos de competitividade digital. 

Abreviadamente designado por DESI, o índice desenvolve-se em cinco dimensões: 

1) Conectividade: Banda larga fixa, banda larga móvel e preços 

2) Capital Humano: Utilização de Internet, competências digitais básicas e avançadas 

3) Utilização de serviços Internet: Utilização de conteúdos, comunicações e transações online 

pelos cidadãos 

4) Integração de Tecnologias Digitais: Digitalização das empresas e comércio eletrónico 

5) Serviços Públicos Digitais: Administração pública em linha e saúde em linha 

O Gráfico 23 fornece uma visão global do DESI (2018), que é liderado pela Dinamarca, seguida de 

perto pela Suécia, Finlândia e Holanda, e rematado pela Bulgária, Grécia e Roménia. Portugal situa-se 

ligeiramente abaixo da média e da mediana europeias em matéria de competências digitais (16º no 

Índice), podendo ver-se que apresenta um perfil quase idêntico ao de países como a Eslovénia e a 

República Checa, e que a sua pontuação global é superior à da França e ligeiramente inferior à da 

Alemanha. 

Gráfico 23 - Classificação no Índice de Digitalidade da Economia e da Sociedade (2018) 

 
Fonte: Comissão Europeia, The Digital Economy and Society Index (DESI) 2018 

 

Comparativamente com a edição anterior (DESI 2017), Portugal melhorou a sua pontuação global (de 

50,7 para 52,6) mas desceu um lugar no ranking (de 15º para 16ª), o que significa que as melhorias 

ocorreram num ritmo inferior ao verificado noutros países. O Gráfico 24 compara a progressão de 

Portugal com a média europeia, verificando-se que a quebra nos valores do DESI se iniciou em 2016 e 

prosseguiu em 2017 (nota: naturalmente, o índice reporta-se a comportamentos do ano anterior).    

 

Gráfico 24 - DESI (2018 e evolução 2014-2018): Portugal e média UE28  

 
Fonte: Comissão Europeia, The Digital Economy and Society Index (DESI) 2018 
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Globalmente, e pese embora a possibilidade de maiores progressos, as pontuações de Portugal 

subiram em todas as dimensões com exceção da dimensão Integração de tecnologias digitais, 

merecendo destaque as melhorias registadas em indicadores relativos à adesão a serviços de banda 

larga fixa e móvel e à utilização da Internet pelos cidadãos. 

Na primeira dimensão, Conetividade (cf. Tabela 6 e Gráfico 25), Portugal melhorou (passando de 9º 

para 8º lugar), mas qualidade das infraestruturas de cobertura é prejudicada pelos valores relativos à 

adesão e aos preços: as infraestruturas de conetividade (4G, banda larga fixa, móvel e ultrarrápida) 

apresentam desempenhos superiores à média europeia, mas essa vantagem não tem correspondência 

nos valores relativos à adesão das populações o que, muito provavelmente, se deve ao preço (fator 

menos favorável em Portugal e que se agravou em 2017) e, como se verá adiante, à prevalência de 

iliteracia digital em alguns setores da população. 

 
 

Tabela 6 - DESI, 2018: Dimensão 1. Conetividade 

 
Fonte: Comissão Europeia, The Digital Economy and Society Index (DESI) 2018 

 

 

O Gráfico 25 ilustra bem a discrepância entre os indicadores de cobertura e de adesão à banda larga: 

a oferta de infraestrutura situa-se acima da média da UE, mas a adesão das pessoas situa-se abaixo, 

enquanto as empresas revelam um comportamento intermédio. 
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Gráfico 25 - Perfil de Portugal: cobertura e utilização de banda larga (2017)  

 
Fonte: Comissão Europeia, Digital Single Market - Score Boards 

 
Na dimensão Capital humano, Portugal progrediu mais rapidamente do que a média da UE em todas 

as suas componentes (subindo uma posição no ranking). De resto, as estatísticas revelam que as novas 

gerações detêm melhores níveis de qualificação, em paridade com mais elevados padrões europeus, pelo 

que, a prazo, a tendência será de melhoria nestes resultados. No entanto, os baixos níveis de 

competências digitais, especialmente entre os idosos e as pessoas com baixos níveis de educação ou 

com baixos rendimentos, configuram riscos de exclusão digital e constituem entrave a progressos noutras 

dimensões do índice (DESI).  

Mais especificamente, a percentagem de cidadãos portugueses que utilizam Internet pelo menos uma 

vez por semana situa-se 10 pp abaixo da média da EU e a percentagem dos que nunca utilizaram a 

Internet situa-se nos 22% (13% para o conjunto da EU). De acordo com o DESI, metade da população 

portuguesa não possui competências digitais básicas para utilizar eficazmente a Internet e 30% não tem 

quaisquer competências digitais (médias da UE28, respetivamente, 43% e 17%).  

No plano laboral, 18% da mão-de-obra portuguesa (empregada e desempregada) não tem quaisquer 

competências digitais (média da EU, cerca de 10%). Portugal apresenta também a mais baixa 

percentagem de profissionais com competências especializadas em TIC no emprego total (2,4% que 

comparam com os 3,7% de média da UE). Contudo, a percentagem de empresas que empregam 

especialistas em TIC (quase 20%) é ligeiramente superior à média da EU28, merendo também notar-se 

que as empresas portuguesas não declaram particular dificuldade em preencher lugares que implicam 

competências digitais (31% em Portugal e 47,5% na UE28) e que a proporção de pessoas com diplomas 

em CTEM (ciência, tecnologia, engenharia e matemática), no escalão 20-29 anos, é semelhante à média 

europeia (cerca de 19‰). 
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Tabela 7 - DESI, 2018: Dimensão 2. Capital humano 

 
Fonte: Comissão Europeia, IDES, 2018; https://ec.europa.eu/digital-single-market/en/desi 

 
No âmbito do capital humano e suas competências digitais, vale a pena revelar alguns indicadores 

que evidenciam fraquezas de Portugal face aos parceiros europeus (UE28), designadamente (cf. Gráfico 

26): pessoas que utilizam computadores no trabalho; percentagem de indivíduos (empregados ou não) 

com competências digitais abaixo do básico. 

 
Gráfico 26 - Perfil de Portugal: competências digitais (2017) 

 
Fonte: Comissão Europeia, Digital Single Market - Score Boards  

 

Mais globalmente, quer o nível da utilização e competências básicas, quer ao nível do 

desenvolvimento e competências elevadas, Portugal apresenta fraco desempenho face aos parceiros 

europeus (22º - cf. Gráfico 27). 

https://ec.europa.eu/digital-single-market/en/desi
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Gráfico 27 - DESI (2018), Capital humano 

 
Fonte: European Commission, Digital Economy and Society Index Report (2018) 

 
Na dimensão Utilização de serviços internet Portugal registou melhorias em quase todos os 

indicadores mas, ainda assim, desceu para 21º posto (19º na edição anterior), ou seja, também aqui o 

ritmo de melhoria se revela inferior ao de alguns congéneres europeus. Mais especificamente, no que 

toca a redes sociais, música, vídeo e jogos Portugal surge entre os dez primeiros, mas mantem-se 

significativamente atrasado em relação a compras e operações bancárias online (respetivamente 45% e 

42%, face a uma média UE28 de 68% e 61%)19.  

 
Tabela 8 - DESI, 2018: Dimensão 3. Utilização da internet 

 
Fonte: Comissão Europeia, IDES, 2018; https://ec.europa.eu/digital-single-market/en/desi 

 

Em vários indicadores relativos à utilização de ferramentas digitais por populações e empresas 

Portugal revela-se abaixo da média europeia, seja ao nível da utilização da internet pelas pessoas, por 

um lado, seja no recurso ao e-business, por outro (cf. Gráficos 28 e 29). 

 
19 A propósito dos fracos valores de adesão a compras online tem sido referido que, ao contrário do que sucede na grande maioria dos 

parceiros europeus, Portugal goza de horários comerciais dilatados (incluindo o seu funcionamento ao fim-de-semana). Relativamente 
às operações bancárias online, a rede Multibanco revela-se mais acessível e oferece maior diversidade de serviços do que os seus 
equivalentes europeus. Em ambos os casos, trata-se de especificidades que supostamente autorizam o menor recurso aos dispositivos 
online, presunção que fica por confirmar empiricamente.    

https://ec.europa.eu/digital-single-market/en/desi
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Gráfico 28 - Perfil de Portugal: utilização de internet (2017) 

Fonte: Comissão Europeia, Digital Single Market - Score Boards 
 

Gráfico 29 - Perfil de Portugal: eBusiness (2017) 

 
Fonte: Comissão Europeia, Digital Single Market - Score Boards 

 
Gráfico 30 - Integração de tecnologias digitais 

 
Fonte: Comissão Europeia com base em dados do Eurostat 
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O Gráfico 31 ilustra bem os efeitos da recente crise socioeconómica sentida pelos portugueses, 

verificando-se uma relevante inflexão negativa em 2010, que começa a recuperar em 2011, embora muito 

lentamente, e de forma mais acentuada em 2014 e 2017. 

 
Gráfico 31- Acesso à internet por laptop/tablet (quando ausentes de casa/trabalho) 

 
Fonte: Comissão Europeia, Digital Single Market - Score Boards 

 

Na dimensão Integração de tecnologias digitais a posição de Portugal no ranking desce dois lugares 

(de 9º para 11º), apesar de a pontuação decrescer apenas 1 ponto. 

Embora a maioria dos indicadores se mantenha superior à média, as pontuações de Portugal 

decresceram em aspetos como: % de empresas com partilha eletrónica de informações e % de empresas 

que usam tecnologias de identificação por rádio frequência (RFID); de forma mais ténue, descem também 

as percentagens de empresas que utilizam redes sociais e de empresas que vendem online. Em 

contrapartida, aumenta, embora pouco, a percentagem de empresas que utiliza Nuvem, a proporção de 

negócio eletrónico nas PME e a percentagem de PME com vendas transfronteiras online. 

 
Tabela 9 - Integração de tecnologias digitais 

 
Fonte: Comissão Europeia, IDES, 2018; https://ec.europa.eu/digital-single-market/en/desi 

https://ec.europa.eu/digital-single-market/en/desi
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Na dimensão Serviços públicos digitais (matéria em que Portugal integra os líderes), comparando com 

o ano anterior, foram limitados os progressos de Portugal: aparentemente, as boas infraestruturas de e-

government encontram obstáculo nos baixos níveis de literacia digital das populações (cf. Tabela 7 - 

Dimensão 2. Capital humano).  

O nível de prestação de serviços online manteve-se inalterado, assim como a quantidade de dados 

pré-preenchidos em formulários online e os serviços públicos digitais para empresas.  

No entanto, verificou-se uma descida de 2 pp nos utilizadores de administração pública online e a 

utilização de dados abertos, embora tenha crescido 6 pp, o ritmo foi inferior aos parceiros europeus 

provocando uma queda de 25º para 27º na classificação relativa a este indicador. 

Finalmente, em 2017,o recurso de cidadãos portugueses a serviços de saúde online cifrou-se em 14% 

(não existe informação relativa a 2016), valor que é inferior à média europeia (EU28: 18%).  

 
Tabela 10 - Serviços públicos digitais 

 
Fonte: Comissão Europeia, IDES, 2018; https://ec.europa.eu/digital-single-market/en/desi 

 
De qualquer modo, em matéria de e-government, a utilização pelos cidadãos portugueses dos 

serviços disponíveis alinha com as médias europeias (cf. Tabela 10 e Gráfico 32). 

 
Gráfico 32 - Perfil de Portugal: eGovernment (2017) 

 
Fonte: Comissão Europeia, Digital Single Market - Score Boards 

https://ec.europa.eu/digital-single-market/en/desi
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Em síntese, no que concerne aos desempenhos digitais da economia e da sociedade, o DESI 2018 

revela que Portugal se situa globalmente na mediana do universo UE28, revelando um desempenho 

ligeiramente superior à média nas dimensões serviços públicos digitais, integração de tecnologias digitais 

e na componente infraestrutura da dimensão conetividade. 

No entanto, de 2017 para 2018, o ritmo de algumas melhorias foi inferior a de alguns parceiros 

europeus e, por vezes, apesar de aumentar a sua pontuação, a posição de Portugal no ranking desce. 

Acresce ainda que os benefícios decorrentes da qualidade da infraestrutura de conetividade são 

prejudicados pelos baixos níveis de adesão e utilização pelas populações, aspeto associado ao 

desempenho menos feliz (abaixo da média europeia) da dimensão capital humano, que apresenta um 

perfil de competências digitais com algumas debilidades, e correlativamente na dimensão utilização da 

internet. 

Por outro lado, embora com informação menos atualizada (ano de 2015, e de 2014 no caso da 

Irlanda), vale a pena referenciar algumas comparações entre os desempenhos do setor TIC em Portugal 

e nos países da União Europeia. 

Considerando alguns indicadores económicos relevantes (medidos em termos absolutos), como a 

Despesa em I&D (15ª) e a Produtividade (17º), Portugal apresenta um desempenho que se situa logo 

após a mediana europeia (cf. Gráficos 33 e 34), o que é razoavelmente consistente com o ranking relativo 

ao tamanho das economias subjacentes. 

 

Gráfico 33 - UE28: Despesa em I&D (M€) 

 
Fonte: JRC – Dir. B calculations and estimates, based on EUROSTAT data and other sources, PREDICT project 

 

 
Gráfico 34 - Produtividade do setor TIC e Totais das economias da UE28 (milhares de €/pessoa) 

 
Fonte: JRC – Dir. B calculations and estimates, based on EUROSTAT data and other sources, PREDICT project 

 

O desempenho de Portugal surge, porém, mais fragilizado ao verificar que o peso do VAB do setor 

TIC no PIB apresenta o mais baixo valor dos membros da EU28 (Gráfico 35). 
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Gráfico 35 - UE28: Peso do VAB do setor TIC no PIB 

 
Fonte: JRC – Dir. B calculations and estimates, based on EUROSTAT data and other sources, PREDICT project 

 
Ao nível do emprego regista-se algo de muito semelhante (Gráfico 36): Portugal apresenta a segunda 

mais baixa proporção de emprego TIC no emprego total (uma percentagem que é pouco superior a 

metade da média europeia). 

 
Gráfico 36 - UE28: Peso do Emprego TIC no Emprego total 

 
Fonte: JRC – Dir. B calculations and estimates, based on EUROSTAT data and other sources, PREDICT project 

 
Por seu turno, um estudo da Deloitte20 desenvolveu o Digital Maturity Enterprise Index, que contempla 

mais de 100 indicadores agrupados em 18 categorias e 6 dimensões, e analisou a maturidade digital de 

empresas em 29 países europeus. No que a Portugal respeita, os resultados produzidos por este estudo 

são bastante semelhantes aos que emanam das instâncias comunitárias. Portugal ficou na 15ª posição do 

ranking, pontuando 49 (média: 50) e enquadra-se nos países em transição, a par do que sucede por 

exemplo na França ou na Estónia.  

Os resultados revelam que as empresas portuguesas têm pontos fortes, mas também algumas 

relevantes fraquezas que comprometem o seu futuro no mundo digital.   

Ambiente empresarial e Infraestruturas são dimensões positivamente associadas à prontidão digital, 

isto é, à capacidade do país para promover processos de transformação digital nas empresas, e Portugal 

situa-se aqui acima da média. A pontuação em Ambiente empresarial resulta da facilidade em criar 

empresas e fazer negócios, apesar de prevalecerem aspetos negativos como a ineficácia legal e 

judicial21. A pontuação em Infraestruturas reflete o investimento em infraestruturas de comunicação digital 

 
20 Deloitte (2015), The Digital Enterprise: Europe and Portugal. A journey to the future. 
21 Relativamente aos sistemas legal e judicial, o estudo identifica em Portugal os seguintes problemas: 

i) Eficiência do sistema legal e independência judicial; muito particularmente no que respeita à facilidade promover a execução de 
contratos através do sistema judicial; 
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realizado na última década, e só fica comprometido pela baixa pontuação em acessibilidade quando os 

preços são ajustados para o rendimento per capita português. 

Na dimensão Recursos Humanos, as pontuações de Portugal são baixas, significativamente inferiores 

à média, principalmente pela ausência de experiência digital da força de trabalho e pelo fraco 

recrutamento de profissionais qualificados. 

Nas dimensões Uso e Adoção digital, Portugal obtém uma pontuação elevada em Tecnologias 

Empresariais (adoção de tecnologias associadas à eficiência e otimização), uma pontuação baixa na 

Adoção Digital de Tecnologia (revelando que as empresas portuguesas não estão a adotar as novas 

tecnologias tão depressa quanto deveriam), e uma pontuação muito baixa em Serviços Eletrónicos 

(revelando que as empresas portuguesas têm fraca presença online e que os canais digitais ainda são 

irrelevantes para a maioria das empresas). 

Em suma, seguindo o estudo da Deloitte, Portugal detém um contexto razoavelmente bom para apoiar 

a transformação digital das empresas, mas as empresas ainda hesitam em investir e explorar as 

oportunidades digitais. 

 

2.4. Digitalização da economia e políticas públicas 

2.4.1. Contexto e estratégia europeia (UE28): o Mercado Único Digital  

A Comissão Europeia estabeleceu como prioridade a criação do Mercado Único Digital (MUD), 

entendido como “aquele em que é assegurada a livre circulação de mercadorias, pessoas, serviços e 

capitais e em que os cidadãos e as empresas podem beneficiar do acesso e exercício de atividades 

online de forma transparente, em condições de concorrência leal e com um elevado nível de proteção dos 

consumidores e dos dados pessoais, independentemente da sua nacionalidade ou local de residência”, o 

que deverá contribuir para manter a Europa na “sua posição de líder mundial na economia digital, 

ajudando as empresas europeias a crescer a nível global” (Comissão Europeia: 2015). 

A estratégia para desenvolver o Mercado Único Digital assenta em 3 pilares: 

• Melhorar o acesso de consumidores e empresas a bens e serviços digitais em toda a Europa; 

• Criar condições adequadas para o desenvolvimento de redes e serviços digitais (infraestruturas 

e regulamentação); 

• Otimizar o potencial de crescimento da Economia Digital Europeia (investir em infraestruturas, 

investigação, inovação, inclusão e competências). 

O comércio eletrónico constitui uma das prioridades no âmbito do Mercado Único Digital, em virtude 

da sua atual maturidade e do potencial de ganhos económicos no seio da UE, designadamente no quadro 

transfronteiriço que se encontra limitado pela heterogeneidade de regras aplicadas por cada Estado-

Membro desmotivando consumidores e PME.  

Segundo o documento Estratégia para o mercado único digital na Europa (Comissão Europeia: 2015), 

os consumidores da UE poderiam poupar 11,7 mil M€ por ano se pudessem optar livremente entre toda a 

gama de bens e serviços da UE nas suas compras online. Por seu turno, com o Mercado Único Digital, as 

empresas passariam a gerir as suas vendas ao abrigo de um conjunto de regras comuns. É verdade que 

 
ii) Proteção jurídica de atividades de âmbito digital, por exemplo, a lei da propriedade intelectual apresenta certas limitações ao 
investimento em inovações digitais. No entanto, a recente criação do Tribunal da Propriedade Intelectual, com jurisdição exclusiva 
sobre as disputas relativas a direitos autorais, direitos de propriedade industrial e outras, contribuirá para reverter essa situação, e; 
iii) Outro fator com impacto negativo na pontuação de Portugal é a atitude das empresas em relação ao uso de software pirateado, 
onde a pontuação de Portugal, está abaixo da média. 
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alguns aspetos do direito relativo aos contratos e à proteção dos consumidores já foram harmonizados 

para as vendas online (por exemplo, a informação que deve facultar-se aos consumidores antes de 

celebrarem um contrato), mas persistem aspetos em que, embora sujeitos às regras da UE, a 

harmonização é mínima (por exemplo, vias de recurso em caso de não conformidade do produto). A 

criação do Mercado Único Digital supõe que a simplificação das regras relativas às compras digitais 

(coadjuvada por um sistema eficaz de controlo da sua aplicação) incentivaria mais empresas à venda 

transfronteira online e aumentaria a confiança dos consumidores no comércio eletrónico. 

O financiamento da economia digital, designadamente através de Programas‐Quadro22 (por exemplo, 

o Horizonte 2020), em matérias que vão desde as infraestruturas, I&D e apoio à inovação tecnológica do 

tecido empresarial, até às políticas de inclusão e de formação de competências digitais, é outra vertente 

da Estratégia de implementação do Mercado único digital. Como se verá, algumas vertentes das políticas 

públicas portuguesas encontram aí importante fonte de apoio. 

 

2.4.2.  As políticas públicas de digitalização socioeconómica em Portugal 

2.4.2.1. Agenda Portugal Digital 

É pacífico que a digitalização da economia compreende transformações que supõem 

acompanhamento e regulação pelos poderes públicos, por exemplo em domínios como a cibersegurança, 

a utilização de dados e a privacidade pessoal, mas também no enquadramento legal de novas 

modalidades de negócio, como o comércio digital ou as plataformas de prestação de serviços. 

Para além disso, o Estado detém relevante papel na criação e na garantia de condições que viabilizem 

e implementem a economia digital, designadamente no que respeita às indispensáveis infraestruturas do 

seu funcionamento (por exemplo, ao nível da qualidade e acessibilidade das redes de comunicação), mas 

também na capacitação do capital do humano com adequadas competências digitais, isto é, garantindo 

níveis mínimos de literacia às franjas da população que apresentam défice e, desejavelmente, 

promovendo desenvolvimentos de excelência nas gerações em formação.     

É também pacífico que o desempenho do Estado e dos agentes reguladores, o enquadramento legal e 

institucional das atividades económicas, e a prossecução de políticas públicas afins à economia digital (ou 

de qualquer economia) acabam por configurar limites e possibilidades ao livre funcionamento dos 

mercados e por moldar a qualidade dos desempenhos dos seus agentes. Dito de outro modo, a atuação 

do Estado interfere na maior ou menor eficiência dos agentes económicos e consequentemente na sua 

competitividade internacional, o que no atual contexto (digital e global) é particularmente relevante.  

Neste sentido, a implementação de políticas públicas especificamente dirigidas a problemas relativos 

à economia digital é simultaneamente premente e recente, podendo dizer-se que a Agenda Digital 2015, 

lançada em 2010 pelo governo português (cf. Resolução do Conselho de Ministros nº225/2010) marcou 

de forma explícita o início desse filão de intervenção Estatal23. 

A Agenda Digital 2015 propôs cinco linhas de ação destinadas a enfrentar os desafios que então se 

colocavam ao país em matéria de digitalização: i) Rede de nova geração; ii) Melhor governação; 

Educação de excelência; Saúde de proximidade; e, Mobilidade inteligente. O ritmo da mudança digital e a 

 
22 Os Programas‐Quadro da Comissão Europeia são o principal instrumento de financiamento à investigação e inovação na Europa e 

foram criados com o objetivo de promover um verdadeiro mercado interno da ciência e da tecnologia na construção do futuro europeu.  
23 Embora assumindo plenamente a relevância da dimensão digital, a Agenda Digital 2015 não deixou de se reportar e inscrever no 

âmbito do Plano Tecnológico de 2005 que, em seu turno, visava melhorar a capacidade competitiva da economia portuguesa através de 
medidas que promoviam o conhecimento, a tecnologia e a inovação.   
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necessidade de aumentar a abrangência dos focos deste tipo de políticas justificaram uma reformulação 

e, logo em 2012, surgiu a Agenda Portugal Digital (cf. Resolução do Concelho de Ministros nº112/2012), 

agora composta por seis áreas de intervenção alinhadas com as prioridades da Agenda Digital para a 

Europa24: 

• Acesso à banda larga e ao mercado digital; 

• Investimento em I&D e inovação; 

• Melhor literacia, qualificação e inclusão digitais; 

• Combate à fraude e evasão fiscais, contributivas e prestacionais25; 

• Resposta aos desafios societais; 

• Empreendedorismo e internacionalização do setor TIC. 

A Agenda Portugal Digital estabeleceu algumas metas (tidas por ambiciosas) assumindo um 

compromisso orientado pelo objetivo de colocar Portugal na liderança da economia digital ao nível da 

União Europeia. Os objetivos com metas explicitamente quantificadas constam da Tabela 11.   

 

Tabela 11 - Objetivos da Agenda Portugal Digital, quantificados para 2013, 2016 e 2020 

 
Fonte: GEE, Presidência do Conselho de Ministros, Resolução do Conselho de Ministros n.º 112/2012 

 
Para além dos que constam da Tabela 11, a Agenda Portugal Digital compreende um extenso leque 

de objetivos de ordem qualitativa (mas nem por isso menos relevantes, contemplando, por exemplo, 

mudanças de ordem legal) devidamente calendarizados e que se reportam quer ao processo de 

 
24 Mais tarde, em 2015, ocorreu uma primeira alteração à Agenda Portugal Digital que, no essencial, visou articular o horizonte 

temporal do Acordo de Parceria 2014-2020 assinado entre o governo português e a Comissão Europeia. De resto, algumas medidas 
previstas foram entretanto reformuladas, quer ao nível dos prazos, quer no sentido de garantir um melhor alinhamento com outras 
estratégias governamentais (por exemplo, Agenda para a Competitividade do Comércio, Serviços e Restauração 2014-2020). 
25 Tecnologias digitais e conetividade global colocam novos desafios aos sistemas fiscais na medida em que o local onde informação, 

produtos e serviços digitais são produzidos é cada vez mais difícil de definir. Justamente por isso, a Comissão Europeia alterou as 
regras do IVA relativas aos serviços de telecomunicações, radiodifusão, televisão e serviços prestados por via eletrónica, passando o 
imposto a ser devido no Estado-Membro do cliente e não do prestador, como acontecia até 1 de janeiro de 2015. As empresas 
passaram a ter duas opções relativamente ao IVA: (i) abrir estabelecimento estável nos países para onde vendem os serviços; ou (ii) 
utilizar o MOSS (Mini One Stop Shop), que permite que as empresas preencham numa plataforma web uma única declaração que será 
transmitida pelo Estado-Membro de origem aos Estados-Membros de consumo; ao nível da faturação, as empresas têm sempre que 
aplicar as regras de acordo com o país do cliente. 

Caixa  postal  eletrónica  obrigatória  para  todos  os  sujei tos   pass ivos  de IRC e ou de IVA

Insti tuir um regime de transmissão eletrónica  das  faturas  pelos  agentes  económicos  para  a  AT, estando 

abrangidas  todas  as  pessoas , s ingulares  ou coletivas , sujei tas  a  IVA 

Criar as  condições  que permitam o aumento em 50 %, face aos  va lores  de 2011, do número de empresas  a  

uti l i zar o comércio eletrónico em Portugal

Promover a  uti l i zação dos  serviços  públ icos  onl ine, para  que sejam uti l i zados  por 50 % da população

Criar as  condições  que permitam o aumento em 20 % das  exportações  em TIC, em valores  acumulados , 

tendo como referência  o ano de 2011

Promover a  uti l i zação das  novas  tecnologias , para  que seja  poss ível  diminuir para  30 % o número de 

pessoas  que nunca uti l i zou a  Internet

Promover o desenvolvimento da infraestrutura  de banda larga, de forma a  permiti r que todos  os  cidadãos  

possam ter acesso à  banda larga  de velocidade igual  ou superior a  30 Mbps

Promover o desenvolvimento de uma infraestrutura  de banda larga, de forma a  que 50 % dos  agregados  

fami l iares  possam aceder à  Internet de banda larga  de velocidade igual  ou superior a  100 Mbps

Aumento de 55% (face a  2011) do numero de empresas  que uti l i zam o comércio el trónico em Portugal

Dimnuição para  23% da percentagem de pessoas  que nunca uti l i zou a  internet

Aumento em 25% das  exportações  TIC (face a  2011)

Aumento de 10% do financiamento públ ico direto à  I&D em TIC (face a  2012)

Maior uti l i zação dos  serviçlos  públ icos  onl ine, convergindo com média  europeia

Até 2016

Até 2013

Até 2020
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modernização do aparelho administrativo e da sua relação como os cidadãos e as empresas, quer à 

promoção da atividade económica, designadamente através do apoio a empresas nas áreas TIC ou 

mesmo à sua criação e desenvolvimento (no Anexo 3 pode ver-se uma compilação dessas medidas). 

 Mais recentemente (2016), o programa Capacitar i4.0 compreende a Iniciativa Nacional para as 

Competências Digitais - Portugal INCoDe.2030 e o Portugal indústria 4.0, que visam qualificar as pessoas 

e as organizações para responderem aos desafios da economia digital. 

 
2.4.2.2. Iniciativa Nacional para as Competências Digitais - Portugal INCoDe.2030 

Como se viu anteriormente, apesar da sua posição intermédia no contexto europeu, Portugal 

apresenta debilidades importantes, designadamente na capacitação digital do capital humano (cf. 

Portugal no contexto da economia digital: o que dizem os índices?). A Iniciativa Nacional para as 

Competências Digitais - Portugal INCoDe.203026 procura envolver as entidades públicas, o setor privado, 

as universidades e a sociedade civil, no sentido de combater a exclusão e promover a literacia no plano 

digital, orientando-se por metas quantificadas para 2020, 2025 e 2030, que implicam enfrentar e 

ultrapassar três grandes desafios: 

• Generalizar a literacia digital, assegurando às populações a inclusão e o exercício pleno da 

cidadania numa sociedade cada vez digitalizada; 

• Estimular a empregabilidade e a capacitação e especialização profissional em tecnologias e 

aplicações digitais; 

• Garantir uma forte participação nas redes internacionais de I&D e de produção de novos 

conhecimentos no domínio digital. 

Globalmente, o Portugal INCoDe.2030 pretende posicionar Portugal e os portugueses no grupo de 

topo dos países europeus em matéria de competências digitais. Mais especificamente, as medidas 

incorporam metas (cf. Tabela 12) e estruturam-se em torno de cinco eixos de ação que se podem 

distinguir pelo nível de competências que visam atingir, conforme ilustra o Diagrama 3. Ainda que o 

Portugal INCoDe.2030 se possa considerar ambicioso, cumpre notar que na dimensão investimento as 

metas propostas para 2025 ficam aquém daquele que é já hoje (2016) o desempenho da Finlândia (cf. 

Tabela 12). 

 

Digrama 3 - Portugal INCoDe.2030: áreas e níveis de competência por eixos de ação 

 
Fonte: Reproduzido de Ernst & Young LLP; Augusto Mateus & Associados (2017), Avanço da Economia Digital em 

Portugal, Ernst & Young LLP 

 
26 O programa Portugal INCoDe.2030 substitui a anterior Estratégia Nacional para a Inclusão Digital e Literacia e o Plano de Ação para 

a Empregabilidade Digital. 
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Tabela 12 - Programa Portugal INCoDe.2030: indicadores e metas (2020, 2025 e 2030) 

 
Fonte: GEE, baseado em Portugal INCoDe2030 - Iniciativa Nacional Competências Digitais e.2030 

 
Um quadro sinótico de ações, objetivos, agentes promotores, fontes de ignição e prazos do programa 

Capacitar, Eixo 3 - Qualificação (Portugal INCoDe.2030) pode ver-se no Anexo 4. 

 

2.4.2.3. Portugal Indústria 4.0 

O programa Portugal Indústria 4.0 é um instrumento abrangente e integrado, que exprime o 

compromisso do governo com a digitalização da economia e da sociedade portuguesas. Para além do 

governo, esta política pública envolve a participação de atores chave (incluindo mais de 100 empresários 

e instituições relevantes), designadamente alguns setores centrais do perfil de especialização da 

economia portuguesa, como é o caso dos seguintes: moda (incluindo retalho), automóvel, turismo e 

agroalimentar27. 

Embora mais focalizada naqueles setores de atividade económica, a iniciativa Portugal i4.0 vem 

impulsionar o desenvolvimento de indústrias e serviços nacionais segundo princípios, tecnologias e 

conhecimentos característicos da economia digital. No essencial, a iniciativa diagnosticou as 

necessidades do tecido empresarial português e propôs medidas (de âmbito público, mas também 

privado) visando três grandes objetivos: 

• Acelerar a adoção de tecnologias e conceitos da Indústria 4.0 no tecido empresarial português; 

• Promover internacionalmente as empresas tecnológicas portuguesas; 

• Tornar Portugal internacionalmente atrativo para investimentos da Indústria 4.0. 

Mais especificamente, o plano inicial de medidas de valorização, promoção e investimento na 

digitalização da economia portuguesa está contido num documento que resultou do trabalho desenvolvido 

através de entrevistas, workshops e audições com os principais stakeholders de diferentes setores da 

economia portuguesa, no sentido de apurar um conjunto de necessidades e recomendações para a 

 
27 Estas quatro fileiras de atividade económica representavam, em 2015, 1,6 milhões de empregos e 28,4 milhões de euros de valor 

acrescentado bruto, ou seja 15,8% do PIB e 34% do emprego em Portugal; relativamente ao total de empresas portuguesas, aquelas 
quatro fileiras representavam, em 2015, 41,4% da quantidade de empresas, 43,9% do pessoal ao serviço e 35,5% do VAB (cf.: Céu 
Andrade, Vanda Dores e Miguel Matos (2017), Digitalização da Economia e da Sociedade Portuguesa. Diagnóstico Indústria 4.01, GEE, 
Temas Económicos, n.º 48). 

Média  

EU28

1º da 

UE28

Indicadores 2002 2010 2016 2020 2025 2030 2016 Finlândia

% Indivíduos  com competências  

digi ta is  bás icas  ou mais  
- - 47 55 65 80 56 73

% de especia l i s tas  TIC no 

emprego
1,4 1,5 2,3 3 5 8 3,5 6,5

% empregados  que usam 

computadores  com l igação à  

internet no trabalho

32 35 36 40 60 80 50 70

% PME com Elevado Nível  de 

Intens idade Digi ta l
- -

17,7 

(2015)
20 30 40

20,3 

(2015)
35,5

Despesa total  I&D em função do 

PIB (GERD) intramuros
0,7 1,53 1,28 1,6 2 2,6 2,03 2,9

Despesa das  Empresas  em I&D 

em função do PIB (BERD)
0,29 0,7 0,6 1 1,5 2 1,3 1,94

Evolução previs ta  

(metas)

Potencia l  

Humano

Uti l i zação

Investimento
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definição da estratégia a adotar a curto e médio prazo. A estratégia definida e as medidas que a 

materializaram distribuem-se por seis eixos de atuação prioritária e visam atingir os seguintes objetivos28: 

• Eixo 1 - Capacitação dos Recursos Humanos, a que correspondem os objetivos: 

o Ensino Básico, Secundário e Profissional - Estímulo e cativação das novas gerações 

para as TIC, digitalização e automação, sensibilizando-as para os atuais fatores chave 

da economia global 

o Ensino Superior - Adaptação do ensino superior (universitário e politécnico), reforçando 

o peso de temas associados às TIC, e inovação dos conteúdos e atividades, 

preparando os alunos para os atuais desafios do mercado de trabalho 

o Requalificação da População ativa - Promoção de iniciativas transversais a todas as 

gerações, de democratização e reconversão de competências na área TIC para toda a 

população ativa  

o Atratividade da Indústria - Elevação da atratividade do setor industrial nacional para as 

novas gerações, apostando na sensibilização dos empreendedores e decisores do 

tecido empresarial nacional para a inovação no quadro da Indústria 4.0 

• Eixo 2 - Cooperação tecnológica, a que correspondem os objetivos: 

o Promover ambiente de cooperação entre stakeholders da economia nacional para 

preparação ao novo paradigma industrial 

o Promover a partilha de experiência, conhecimento e desenvolvimento de parcerias 

• Eixo 3 - StartUpi4.0, a que correspondem os objetivos: 

o  Promover Portugal enquanto HUB atrativo para Startups e investidores, criando as 

condições necessárias a esse desígnio 

o Criar condições para partilha de competências e soluções entre o mundo empresarial e 

o ecossistema de inovação 

• Eixo 4 - Financiamento e apoio ao investimento, a que correspondem os objetivos: 

o Concretização do financiamento enquadrado nos planos de digitalização e 

modernização da economia nacional 

o Desenvolvimento das condições de incentivo ao investimento em soluções 

tecnológicas e negócios no plano da Indústria 4.0 

• Eixo 5 - Internacionalização, a que correspondem os objetivos: 

o Atrair capital, pessoas e financiamento para a economia, realçando a atratividade da 

indústria nacional 

o Apoio da divulgação internacional da indústria Portuguesa e do investimento no tema 

da Indústria 4.0 

• Eixo 6 - Adaptação legal e normativa, a que correspondem os objetivos: 

o Fomentar a participação dos stakeholders nas atividades de normalização 

o Desenvolver o quadro legal e acervo normativo nacional, de forma a cobrir as 

necessidades da quarta evolução industrial 

 
28 No Anexo 5 pode ver-se uma listagem das medidas previstas na Iniciativa Portugal Indústria 4.0, agrupadas por conjuntos relativos 

aos seis eixos de atuação. 
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Globalmente, o programa Portugal Indústria 4.0 compreende 60 medidas, cujo impacto deverá 

abranger mais de 50 mil empresas e formar mais de 20 mil trabalhadores orientados para a economia 

digital. A estratégia de implementação inclui nove linhas de financiamento e crédito, vocacionadas 

sobretudo para PME, novos clusters setoriais, cursos especializados, consórcios e incubadoras nascidas 

de parcerias empresariais, assim como a realização de showcases internacionais para promover 

empresas tenológicas portuguesas no mundo. Até 2010, prevê-se um montante de financiamentos até 4,5 

mil M€ (2,26 mil M€ garantidos pelos Fundos Europeus Estruturais e de Investimento através do Portugal 

2020). Simultaneamente, um conjunto diversificado stakeholders é convidado a participar na construção 

de instrumentos de regulação e de quadros normativos adequados às novas realidades decorrentes das 

transformações socioeconómicas em curso.  

 

 

2.4.2.4. Outras iniciativas de incentivo à economia digital 

No sentido de completar a informação relativa ao conjunto de programas e apoios que o Estado 

português tem disponibilizado para desenvolver a economia digital, merecem ainda particular referência 

iniciativas como:  

• StartUP Portugal - Estratégia nacional para o empreendedorismo, que visa apoiar e reforçar o 

papel das startups no ambiente de negócios nacional como agentes de promoção da inovação e 

atualização de modelos de negócio 

 
 

 

 

No âmbito deste programa foram implementadas algumas medidas que visam, por exemplo, 

constituir alternativa ao crédito bancário (Vales Incubação) e incentivar o empreendedorismo 

jovem (Startup Voucher e Programa Momentum) 
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• Os Programas Semente e Capacitar a Indústria Portuguesa (CITec) têm‐se revelado importantes 

na transferência de conhecimento científico e tecnológico das Instituições de Ensino Superior 

para as empresas e na capitalização das startups inovadoras, como é o caso dos seguintes: 
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• O Acordo de Parceria ‐ Portugal 2020 inclui ações destinadas a aumentar a competitividade das 

empresas e promover a sua internacionalização. Neste âmbito, a digitalização das empresas, 

especialmente das PME (através da integração no universo das tecnologias digitais e da 

implementação de presença digital e comércio online), é uma prioridade na atribuição dos 

Fundos Europeus Estruturais e de Investimento. Os incentivos à digitalização e à 

internacionalização de empresas portuguesas ascendem a 4,4 mil M€ no Programa de 

Competitividade e Internacionalização e a 2,1 mil M€ no Programa de Inclusão Social e Emprego 

(Fundos Regionais de âmbito mais específico). Destes apoios são exemplo os Vales Portugal 

2020 (Empreendedorismo e Inovação) e os Vales Indústria 4.0, destinados a PME que queiram 

investir nas competências de Inovação e Empreendedorismo. 

 

 

 

• A adoção de tecnologias digitais por parte do Estado português tem registado um 

posicionamento acima da média da UE-28, merecendo referir-se o Plano Global Estratégico de 

Racionalização e Redução de Custos com as TIC na administração pública (Resolução do 

Conselho de Ministros n.º 12/2012, Diário da República n.º 27, Serie I de 7 de fevereiro de 2012. 

Mais recentemente, o documento Estratégia TIC 2020 - Estratégia para a Transformação Digital 

na Administração Pública, Versão 2018 (https://tic.gov.pt/) condensa a visão do Governo e as 

medidas até 2020; compreendendo iniciativas transversais e setoriais, preveem-se 12 medidas 

(37 ações), repartidas por três eixos principais: 1) integração e interoperabilidade; 2) inovação e 

competitividade; e 3) partilha de recursos. As ações estão orçamentadas e apresentam-se os 

benefícios previstos, quer em termos de poupanças para a Administração pública, quer em 

benefícios económicos e sociais.  

https://tic.gov.pt/
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3.   Análise do setor TIC em Portugal (2008-2016) 

3.1. Nota metodológica 

A presente análise das principais características e tendências evolutivas do setor TIC em Portugal, 

entre 2008 e 2016, recorreu às seguintes fontes de informação estatística: 

i) Sistema de Contas Integradas das Empresas (SCIE), INE;  

ii) Contas Nacionais (SEC2010), INE;  

iii) Dados de base das Estatísticas de Comércio Internacional de Mercadorias, INE; 

iv) Dados de base da Balança de Pagamentos, Banco de Portugal; 

v) Dados sobre taxa de sobrevivência de empresas disponíveis no portal do INE (www.ine.pt); 

vi) Dados sobre o VAB (2008-2016) relativos a diversos setores de atividade económica disponíveis 

no portal do INE (www.ine.pt); 

vii) Dados sobre distribuição regional das empresas do setor TIC disponíveis no portal da einforma, 

Portugal (www.infoempresas.com.pt). 

A Tabela 13 identifica as 24 classes de atividade que se consideraram constituintes do setor TIC (CAE 

Rev3 a 4 dígitos) e os 8 subsetores considerados pertinentes (CAE Rev3, a 2 ou a 3 dígitos, no sentido 

de garantir que as classes de atividade retidas nesse subsetores são exclusivamente TIC). As razões que 

justificam a presente seleção de classes de atividade residem na sua direta articulação com as 

tecnologias relativas ao processamento de informação e aos sistemas de comunicação que autorizam a 

emergência e desenvolvimento da economia digital (tal como foi descrita na página 7).   

 

Tabela 13 - Atividades económicas abrangidas pelo setor TIC (CAE Rev3)29 

 

 
29 Os dados relativos às Empresas não financeiras referem-se às que se encontram classificadas nas secções A a S da CAE Rev.3, com exceção de 
Administração Pública e Defesa e de Segurança Social Obrigatória (Secção O). 

2611 Fabricação de componentes eletrónicos

2612 Fabricação de placas de circuitos eletrónicos

2620 Fabricação de computadores e de equipamento periférico

2630 Fabricação de aparelhos e equipamentos para comunicações

2640 Fabricação de recetores  de rádio e de televisão e bens de consumo similares

2680 Fabricação de suportes de informação magnéticos e óticos

4651
Comércio por grosso de computadores, equipamentos periféricos e programas 

informáticos

4652 Comércio por grosso de  equipamentos  eletrónicos,  de telecomunicações e suas partes

4741
Comércio a retalho de computadores, unidades periféricas e programas informáticos, 

em estabelecimentos especializados

4742
Comércio a retalho de equipamento de telecomunicações, em estabelecimentos 

especializados

5821 Edição de jogos de computador

5829 Edição de outros programas informáticos

6110 Atividades de telecomunicações por fio

6120 Atividades de telecomunicações sem fio

6130 Atividades de telecomunicações por satélite

6190 Outras atividades de telecomunicações

6201 Atividades de programação informática

6202 Atividades de consultoria em informática

6203 Gestão e exploração de equipamento informático

6209 Outras atividades  relacionadas com as tecnologias da informação e informática

6311
Actividades de processamento de dados, domicil iação de informação e atividades 

relacionadas

6312 Portais Web

9511 Reparação  de computadores e de equipamento periférico

9512 Reparação de equipamento de comunicação

465

474

Comércio a retalho de equipamento das 

tecnologias de informação e comunicação, 

em estabelecimentos especializados

631

Atividades de processamento de dados, 

domicil iação de informação  e atividades 

relacionadas; Portais Web

Classes de atividades TIC (CAE Rev3 a 4 dígitos)

Fabricação de equipamentos informáticos, 

equipamento para comunicações e 

produtos eletrónicos e óticos

26

Subsetores TIC      (CAE Rev3 a 2/3 dígitos)

Comércio por grosso de equipamento das 

tecnologias  de informação e comunicação

951
Reparação de computadores e de 

equipamento de comunicação 

582 Edição de programas informáticos

Consultoria e programação informática e 

atividades relacionadas
62

Telecomunicações61
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Nota: Por eficiência gráfica, as categorias do INE (coluna esquerda da Tabela 13) correspondentes 

aos subsetores TIC (CAE Rev3 a 2/3 dígitos) foram renomeadas assim:  

26. Fabricação de equipamentos informáticos, equipamento para comunicações e produtos eletrónicos 
e óticos: Fabrico de equipamento TIC 

465. Comércio por grosso de equipamento das tecnologias de informação e comunicação: Comércio 
por grosso de equipamento TIC 

474. Comércio a retalho de equipamento das tecnologias de informação e comunicação, em 
estabelecimentos especializados: Comércio a retalho de equipamento TIC 

582. Edição de programas informáticos: Edição de programas informáticos 

61. Telecomunicações: Telecomunicações 

62. Consultoria e programação informática e atividades relacionadas: Consultoria e programação 
informática 

631. Atividades de processamento de dados, domiciliação de informação e atividades relacionadas; 
Portais Web: Processamento de informação, domiciliação e portais web 

951. Reparação de computadores e equipamento de comunicação: Reparação de equipamento TIC 

 

3.2.  Características e tendências globais do setor TIC em Portugal (2008-2016) 

Em 2016, o setor TIC contava com universo empresarial relativamente jovem constituído por cerca de 

19 mil empresas cujo volume de negócios superava os 15 mil M€ e onde trabalhavam mais de cem mil 

pessoas.  

Vale a pena olhar para as características e tendências evolutivas dos diferente subsetores TIC e 

respetivas classes de atividades (CAE Rev3 a 4 dígitos) em moldes mais finos e contextualizados com a 

evolução da economia portuguesa. 

A Tabela 14 sintetiza a estrutura dos subsetores TIC relativamente às principais variáveis de 

caracterização económica do seu tecido empresarial (Número de empresas e de Pessoal ao serviço, 

Volume de negócios e VAB); simultaneamente, quantifica a evolução dessas variáveis ao longo do 

período 2008-2016. 

Na Tabela 14 pode ver-se que o ligeiro crescimento do universo de empresas TIC (2,3%) não revela 

qualquer norma, verificando-se que alguns subsetores cresceram muito (designadamente, os subsetores 

Telecomunicações e Processamento de dados, domiciliação e portais web) e outros decresceram 

(Fabrico equipamento TIC, Comércio por grosso e Comércio a retalho de equipamentos TIC). 

Já a quantidade de Pessoal ao serviço aumentou de forma significativa (20,6%) entre 2008 e 2016, e 

tratou-se de um crescimento transversal a todos os subsetores TIC, embora de forma mais acentuada no 

Comércio a retalho e no Processamento de dados, domiciliação e portais web.   

Merece sublinhar-se que o subsetor Consultoria e programação informática compreende as maiores 

quantidades de Empresas (cerca de 49% do total) e de Pessoal ao serviço (cerca de 46% do total). 

Por seu turno, o Volume de negócios no conjunto do setor TIC decresceu 18,3% entre 2008 e 2016, 

mas também aqui houve comportamentos muito distintos, destacando-se as subidas nos subsetores 

Edição de programas informáticos (145,7%) e Processamento de dados, domiciliação e portais web 

(41,8%) e as descidas nos subsetores Comércio por grosso (-35,4%) e Telecomunicações (-28,0%).  

Ao nível do VAB, verifica-se também uma descida global (-4,8%), embora menos acentuada do que a 

verificada no Volume de negócios, que apresenta protagonismo paralelo por parte dos subsetores em 

ascensão Edição de programas informáticos (+114,7%) e Processamento de dados, domiciliação e 
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portais web (+66,2%), e nos subsetores em regressão Comércio por grosso (-31,2%) e Telecomunicações 

(-23,4%). 

Finalmente, importa notar que o subsetor Telecomunicações compreende mais de um terço do 

Volume de negócios (36,7%) e 45,0% do VAB do conjunto do setor TIC. 

 
Tabela 14 - VAB, volume de negócios, número de empresas e de pessoal ao serviço nos 

subsetores TIC (2016 e taxa de variação 2016/2008) 

 
Fonte: GEE, com base em dados do SCIE, INE 

 
No entanto, quase metade das empresas do setor TIC (49,1%) enquadra-se no subsetor Consultoria e 

programação informática e cerca de um quarto cabe ao Comércio a retalho de equipamento TIC (27,1%), 

enquanto o subsetor Telecomunicações se queda por singelos 3,3% (cf. Gráfico 37). 

 
 

Gráfico 37 - Estrutura do setor TIC: número de empresas em 2016 

 
Fonte: Cálculos GEE, a partir de dados do INE: SCIE 

 

Total TIC

Fabrico 

equipamento 

TIC

Comércio 

grosso 

Comércio 

retalho

Edição 

programas 

informáticos

Tele    

comunicações

Consultoria e 

programação 

informática

Atividade de 

processamento 

informação; 

Portais w eb

Reparação 

de 

equipamento 

TIC

19.253       

Empresas           

(2,3%)

325          

Empresas           

(-27,3%)

1.114 

Empresas                  

(-13,0%)

6.092          

Empresas            

(-15,6%)

358              

Empresas              

(-0,8%)

731          

Empresas                        

(87,0%)

10.031              

Empresas                              

(7,4%)

823       

Empresas 

(82,1%)

967                   

Empresas                 

(35,8%)

107.384                  

Pess. Serviço        

(20,6%)

9.605                  

Pess. Serviço        

(8,3%)

7.490                  

Pess. Serviço        

(24,3%)

14.508               

Pess. Serviço        

(114,0%)

3.351                 

Pess. Serviço        

(65,4%)

9.605                  

Pess. Serviço        

(19,7%)

51.636                  

Pess. Serviço        

(39,7%)

5.751                  

Pess. Serviço        

(103,1%)

2.549                

Pess. Serviço        

(39,2%)

15.163                    

Vol. Negócios           

(-18,3%)

1.929                    

Vol. Negócios           

(-23,2%)

2,576                    

Vol. Negócios           

(-35,4%)

1.929                    

Vol. Negócios           

(-19,6%)

382                 

Vol. Negócios           

(145,7%)

5.565                    

Vol. Negócios           

(-28,0%)

3.537                    

Vol. Negócios           

(9,3%)

385                            

Vol. Negócios           

(41,8%)

95                    

Vol. Negócios           

(23,6%)

5.473                       

VAB                                   

(-4,8%)

346                        

VAB                       

(-19,2%)

326                      

VAB                                 

(-31,2%)

196                       

VAB                               

(-13,0%)

192               

VAB                           

(114,7%)

2.465                                   

VAB                                  

(-23,4%)

1.785             

VAB                      

(31,8%)

209                       

VAB                            

(66,2%)

38                            

VAB                                

(18,6%)
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Como ilustra o Gráfico 38, o subsetor Consultoria e programação informática é também maioritário na 

quantidade de Pessoal ao serviço (46,4%), aqui secundado, embora noutro patamar de valores, pelos 

subsetores Telecomunicações (14,7%) e Comércio a retalho (13,0%).  

 
Gráfico 38 - Estrutura do setor TIC: pessoal ao serviço em 2016 

  
Fonte: Cálculos GEE, a partir de dados do INE: SCIE 

 

Já se referiu que, entre 2008 e 2016, a quantidade de Pessoal ao serviço no setor TIC apresentou 

uma trajetória crescente (+20,6%) mas, como ilustra Gráfico 39, vale a pena notar que esse crescimento 

contraria o contexto de crise socioeconómica entretanto vivida, bem patente no desempenho do conjunto 

das empresas não financeiras que se apresenta decrescente desde o início do período (2008) até 2013, 

iniciando então uma recuperação e finalizando o período ainda com um saldo global negativo (-6,5%).  

 

Gráfico 39 - Pessoal ao serviço no setor TIC e Total de empresas não financeiras (2018-2016) 

 
Fonte: Cálculos GEE, a partir de dados do INE: SCIE 
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3.3. Origem do capital, crescimento e vocação exportadora no setor TIC 

Segundo um trabalho da Informa D&B (2018), o controlo de empresas TIC por capitais estrangeiros 

(5,8%) é superior ao que se verifica na média do tecido empresarial português (2,1%). Como ilustra o 

Gráfico 40, o controlo por capitais estrangeiros é transversal a todos tipos de empresa em termos de 

dimensão, mas é nas grandes empresas que atinge o valor mais elevado (56%). 

 

Gráfico 40 - Empresas controladas por capital estrangeiro (%) 

 
Fonte: Informa D&B (2018), Empresas de tecnologias da informação e comunicação - retrato do tecido empresarial 

 

Outro aspeto merecedor de destaque são as tendências exportadoras do setor TIC, verificando-se que 

todos os seus subsetores apresentam maior proporção de empresas exportadoras do que o conjunto do 

tecido empresarial (26% vs. 11%), quer na indústria (40%), como no comércio e prestação de serviços 

(Consultoria e programação informática: 28%; Serviços: 23% e Comércio: 21%) - cf. Gráficos 41 e 42. 

 

Gráfico 41- Vocação Exportadora (%) 

 
Fonte: Informa D&B (2018), Empresas de tecnologias da informação e comunicação - retrato do tecido empresarial 

 

Gráfico 42 - Empresa exportadoras por subsetores TIC (%) 

 
Fonte: Informa D&B (2018), Empresas de tecnologias da informação e comunicação - retrato do tecido empresarial 
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Por outro lado, à semelhança do que aconteceu com 56% do tecido empresarial português, a maioria 

das empresas do setor TIC (54%) aumentou o Volume de negócios entre 2013 e 2016 mas, em termos 

médios, esse crescimento foi mais do dobro do verificado a nível global (5,6% vs. 2,4%) - cf. Gráfico 43. 

Acresce que as empresas do setor TIC também revelam uma Taxa de Empresas de crescimento elevado 

(ECE)30 superior ao conjunto do tecido empresarial (7,1% vs. 4,0%) - cf. Gráfico 44. 

 

Gráfico 43 - Crescimento Volume de negócios (rácio: 2016/2013)  
Desempenho no Setor TIC   |  Valor do crescimento: Tecido empresarial e setor TIC 

 

 

Fonte: Informa D&B (2018), Empresas de tecnologias da informação e comunicação - retrato do tecido empresarial 

 

Gráfico 44 - Empresas crescimento elevado: tecido empresarial e Setor TIC  
      % de ECE sobre Empresas >10 empregados    | Crescimento Volume de negócios das ECE 

(rácio: 2016/2013) 

 

Fonte: Informa D&B (2018), Empresas de tecnologias da informação e comunicação - retrato do tecido empresarial 

 
 
 

3.4. Estrutura empresarial no setor TIC 

3.4.1. Dimensão das empresas no setor TIC  

A estrutura empresarial do setor TIC caracteriza-se pelo elevado peso de microempresas (menos de 

10 pessoas ao serviço), quer no início do período (94,5% em 2008) como no fim (93,4% em 2016). Estes 

são ligeiramente inferiores aos que se verificam no conjunto das empresas não financeiras (95,8% de 

microempresas em 2008 e 96,3% em 2016). 

 
30 Empresas de crescimento elevado (ECE): empresas com, no mínimo, 10 empregados, que registam um crescimento orgânico médio 

anual de pessoal ao serviço superior a 20% durante três anos consecutivos. 
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Gráfico 45 - Número de empresas do setor TIC por dimensão 
  

2008                2016   

 
Fonte: Gráficos GEE, a partir de dados do INE: SCIE 

 
Por seu turno, as grandes empresas (com 250 e mais pessoas ao serviço) apresentam escassa 

expressão no conjunto das empresas não financeiras (0,07% em qualquer dos anos do período) e 

também no setor TIC (0,2% em 2008 e 0,3% em 2016). Um escrutínio mais fino, revela que o peso de 

grandes empresas apenas é relevante numa das classes de atividade TIC (CAE a 4 dígitos): Fabricação 

de recetores de rádio e de televisão e bens de consumo similares (5,3% em 2008), valor que atinge 25% 

em 2015 e se cifra em 20% em 2016.  

O Gráfico 46 compara a dimensão média das empresas do setor TIC em cada um dos seus 

subsetores. Globalmente, tem-se o valor de 5,4 pessoas por empresa, no entanto o valor médio é mais 

baixo nos subsetores Comércio a retalho e Reparação de equipamentos TIC, e atinge valores bastante 

mais elevados nos subsetores Fabrico de equipamentos TIC e Telecomunicações. 

 
 Gráfico 46 - Dimensão média (pessoal ao serviço) das empresas nos subsetores TIC (2016) 

 

Fonte: GEE, baseado em dados do SCIE do INE 

 
3.4.2. Número de empresas no setor TIC (2008-2016) 

Entre 2008 e 2016, o número de empresas não financeiras diminuiu 3,2%, enquanto o setor TIC 

revelou um crescimento de 2,3%. Para este crescimento, considerando a relevância dos respetivos pesos 

na estrutura da economia, contribuíram sobretudo as classes de atividade TIC (CAE a 4 dígitos) 
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constantes da Tabela 15, verificando-se ser na área comercial e na prestação de serviços que se 

verificam os maiores aumentos na quantidade de empresas. 

Tabela 15 - Classes de atividade TIC em que a Número de empresas mais cresceu (2008/2016) 

 
Fonte: Cálculos GEE, a partir de dados do INE: SCIE 

 
Ao nível dos subsetores, o Gráfico 47 revela os ritmos e arritmias que, entre 2008 e 2016, marcaram a 

evolução das respetivas quantidades de empresas, e suscita as seguintes observações: 

i) O crescimento (anos de TVH positiva) do subsetor Telecomunicações verifica-se sobretudo na 

primeira fase do período (24,8% em 2009, 8,6% em 2010 e 15,2% em 2011) decaindo nos anos 

seguintes e cifrando-se em 1,1% em 2016; 

ii) O decréscimo do subsetor Fabrico de equipamentos informáticos, equipamento para 

comunicações e produtos eletrónicos e óticos é mais expressivo em 2009, 2010 e 2014, 

respetivamente de -7,6%, -6,3% e -8,2%; 

iii) O subsetor Consultoria e programação informática cresce de forma ligeira mas progressiva ao 

longo do período (7,4%), reforçando o seu maior peso relativo face ao total da economia (0,76% 

em 2008 e 0,84% em 2016).  

 
Gráfico 47 - Subsetores TIC com maior variação no Número de empresas (TVH em % - 2008-2016) 

 
Fonte: Gráfico GEE, a partir de dados do INE: SCIE 

 
A Tabela 16 regista os subsetores TIC que, entre 2008 e 2016, registam maiores saldos na 

quantidade de empresas: saldos positivos significativos (superiores a 82%) em Telecomunicações e 

Processamento de dados, domiciliação e portais web; e saldos negativos em Fabrico de equipamento TIC 

(-27,3%) e Comércio a retalho de equipamento TIC (-15,6%). 

 
 
 
 

Classes  de atividade Crescimento em % 

Portais Web 436,6

Reparação de computadores e de equipamento periférico 80,4

Outras atividades de telecomunicações 71,4
Atividades de consultoria em informática 62,2
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Tabela 16 - Subsetores TIC com maior variação de Número de empresas (2016/2008) 

  
Fonte: Cálculos GEE, a partir de dados do INE: SCIE 

 

Em 2016, como ilustra o Gráfico 48, os subsetores Consultoria e programação informática (49,1%) e 

Comércio a retalho de equipamento TIC (29,8%) destacam-se muito claramente pelos respetivos pesos 

no total de empresas do setor.  

 

Gráfico 48 - Subsetores TIC e número de empresas no setor (% do total em 2008 e 2016) 

 
Fonte: Cálculos GEE, a partir de dados do INE: SCIE 

 

  Seguindo o já referido trabalho da Informa D&B (2018), o tecido empresarial no setor TIC é 

relativamente jovem: mais de metade das empresas têm até cinco anos, e a idade média das suas 

empresas (7,7 anos) é quase metade da idade média das empresas a nível nacional (cf. Gráfico 49). 

 

Gráfico 49 - Idade das empresas: setor TIC e Tecido empresarial português (% empresas) 

 

Fonte: Informa D&B (2018), Empresas de tecnologias da informação e comunicação - retrato do tecido empresarial 

Susetores  TIC Crescimento 2016/2008

Telecomunicações 87,0%

Processamento de dados, domiciliação e portais web     82,1%

Reparação de equipamento TIC            35,8%
Fabrico de equipamentos TIC -27,3%

Comércio a retalho de equipamento TIC -15,6%
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Por outro lado, os dados disponíveis sobre a sobrevivência das empresas em diversos setores de 

atividade económica (INE) revelam que os distintos subsetores TIC (suscetíveis de individualização para 

este efeito) apresentam um comportamento bastante positivo.  

Como se vê na Tabela 17, os subsetores TIC (a vermelho na tabela) situam-se sempre acima da 

média nacional (55,6% de sobrevivência, dois anos após a criação das empresas) e três deles revelam 

taxas de sobrevivência muito superiores à média, quer ao nível da produção fabril (73,9% - Fabrico de 

equipamento TIC), que apresenta uma taxa superior ao conjunto das Indústrias transformadoras (65,9%), 

quer no universo mais exclusivo das Telecomunicações (69,5%), valor superior ao verificado nas 

Atividades de rádio e televisão, quer ainda no apoio pós-venda (65,9%, Reparação de computadores e de 

bens de uso pessoal e doméstico), embora nesta área as empresas do setor TIC revelem uma taxa de 

sobrevivência inferior às que se verificam, por exemplo, no setor Reparação, manutenção e instalação de 

máquinas e equipamentos (72,0%) e no setor Comércio, manutenção e reparação, de veículos 

automóveis e motociclos (68,9%). 

Já o subsetor Consultaria e programação informática que, como se viu (cf. Gráficos 47 e 53), 

apresenta elevados crescimentos no Número de empresas e no Pessoal ao serviço ao longo do período 

2008-2016, revela uma taxa de sobrevivência de 56,4%, valor que situando-se no patamar da média 

nacional (55,6%) é ligeiramente inferior ao verificado em setores de índole similar como Atividades de 

consultoria, científicas, técnicas e similares (57,3%) e Outras atividades de consultoria, científicas, 

técnicas e similares (59,3%). 

 
Tabela 17 - Taxa de sobrevivência (%) de Empresas nascidas 2 anos antes (2016) 

 
Fonte: INE  

55,6 Total nacional

75,6 Atividades  de edição

73,9 Fabricação de equipamentos  informáticos , equipamento para  comunicações  e produtos  eletrónicos  e óticos

72,0 Reparação, manutenção e insta lação de máquinas  e equipamentos

69,5 Telecomunicações

68,9 Comércio, manutenção e reparaçãode veículos  automóveis  e motociclos

67,0 Atividades  jurídicas  e de contabi l idade

66,7 Indústrias  transformadoras

65,9 Reparação de computadores  e de bens  de uso pessoal  e doméstico

63,6 Atividades  de rádio e de televisão

63,2 Atividades  dos  serviços  de informação

62,5 Outras  atividades  de serviços  pessoais

61,8 Publ icidade, estudos  de mercado e sondagens  de opinião

61,3 Atividades  cinematográficas , vídeo, produção de programas  de televisão, gravação de som e edição de mús ica

60,8 Comércio a  reta lho, exceto de veículos  automóvis  e motociclos

60,5 Atividades  das  sedes  socia is  e de consultoria  para  a  gestão

60,5 Fabricação de equipamento elétrico

59,9 Atividades  de informação e de comunicação

59,3 Outras  atividades  de consultoria , científicas , técnicas  e s imi lares

58,9 Fabricação de máquinas  e de equipamentos , n.e.

57,3 Atividades  e consultoria , científicas , técnicas  e s imi lares

56,4 Consultoria  e programação informática  e atividades  relacionadas

55,0 Comércio por grosso (inclui  agentes), exceto de veículos  automóveis  e motociclos

45,6 Atividades  de arquitetura, de engenharia  e técnicas  afins ; atividades  de ensaios  e de anál ises  técnicas

39,1 Atividades  de investigação científica  e de desenvolvimento
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No entanto, seguindo o estudo da Informa D&B (2018), entre 2007 e 2017 verifica-se (cf. Gráfico 50 e 

Tabela 18): 

i)  Por um lado, o nascimento de empresas no setor TIC quase duplicou ao longo do período (776 em 

2007 e 1489 em 2017); em 2017, constituíram-se mais 21% de empresas TIC do que em 2016, e 

no 1º trimestre de 2018 já nasceram 508 empresas (mais 24% do que no período homólogo de 

2017);  

ii) Por outro lado, a taxa de encerramento de empresas no setor TIC é superior à do tecido 

empresarial (4,7% vs. 3,3%; com exceção do subsetor Indústria: 2,6%); o subsetor 

Telecomunicações apresenta o valor mais elevado de encerramento (7,2%); e as empresas que 

encerram são, em média, mais novas do que as do tecido empresarial (6,4 vs. 11,6 anos). 

 

Gráfico 50 - Constituição e encerramento de empresas; e 
Tabela 18 - Tecido empresarial Constituição/encerramento de empresas (2007-2017) 

 
Fonte: Informa D&B (2018) 

 
3.4.3. Distribuição regional do tecido empresarial TIC  

A distribuição regional das empresas do setor TIC revela-se bastante assimétrica: 40,7% das 

empresas encontra-se sediada no distrito de Lisboa; valor que desce para 17,1% no caso do distrito do 

Porto e em Braga (terceiro distrito neste ranking) cifra-se em apenas 5,3%.   

Considerando unidades territoriais mais amplas, a Área Metropolitana de Lisboa mostra-se dominante 

(48%), mas torna-se mais claro que a Região Norte, que inclui o Porto mas também outras cidades como 

Braga, Aveiro, Viana do Castelo, etc., afirma-se como território relevante enquanto sede de empresas TIC 

(28%). No entanto, só mesmo na Área Metropolitana de Lisboa a concentração regional de empresas TIC 

supera a distribuição regional do conjunto do tecido empresarial (cf. Gráfico 51). 

 

Gráfico 51 - Distribuição regional: tecido empresarial e setor TIC (% de empresas por região) 

 
Fonte: Informa D&B (2018), Empresas de tecnologias da informação e comunicação - retrato do tecido empresarial 



 

55 
 

 

Uma consequência desta distribuição regional assimétrica é que o subsetor Comércio a retalho de 

equipamentos TIC detém quase sempre a maior proporção de empresas TIC, com exceção de Lisboa 

(34,8%) e da Ilha da Madeira - Funchal (38,7%); de resto, com exceção de Setúbal (43,8%), Coimbra 

(48,2%) e Porto (46,7%), os valores do Comércio a retalho superam sempre os 50,0% de empresas do 

setor. O subsetor Reparação de equipamentos TIC é outro que, pela maior proximidade com um 

consumidor final mais massificado, revela menor assimetria na distribuição regional do tecido empresarial 

TIC. 

Enquanto segundo centro de concentração regional das empresas do setor TIC, o distrito do Porto 

revela valores mais elevados nos subsetores Comércio por grosso de equipamentos TIC (18,5%) e 

Fabrico de equipamentos TIC (18,4%).  

Considerando um nível territorial mais fino, Oeiras (5,7%) e Aveiro (5,3%) destacam-se como 

concelhos com maior proporção de empresas TIC (valor médio: 2,3%) - (cf. Informa D&B: 2018). 

 
3.5. Pessoal ao serviço nas empresas do setor TIC (2008-2016) 

Entre 2008 e 2016, o Pessoal ao serviço diminuiu 8,5% no conjunto da economia e um pouco menos 

(6,5%) no total de empresas não financeiras, mas cresceu de forma significativa (20,6%) no setor TIC. Para este 

crescimento, considerando a relevância dos respetivos pesos de partida, contribuíram sobretudo três 

classes de atividade TIC que operam área da prestação de serviços informáticos e de comunicação (cf. 

Tabela 19).  

 
Tabela 19 - Classes de atividade TIC em que o Pessoal ao serviço mais cresceu (2016/2008) 

 
Fonte: Cálculos GEE, a partir de dados do INE: SCIE 

    

Ao nível dos subsetores TIC, o escrutínio do período 2008-2016 permite realçar as evoluções que se 

registam na Tabela 20. 

 
Tabela 20 - Subsetores TIC com maior variação no Pessoal ao serviço (2008-2016) 

 
Fonte: Cálculos GEE, a partir de dados do INE: SCIE 

 
O Gráfico 52 mostra que estas variações globais no pessoal ao serviço são, por um lado, 

negativamente marcadas pelos anos de crise (particularmente entre 2011 e 2013) e, por outro lado, são 

relativamente arrítmicas, designadamente nos subsetores Reparação de equipamento TIC e 

Processamento de dados, domiciliação e portais Web que, detendo um saldo global positivo, apresentam 

anos de crescimento negativo. 

 

 

 

Classes  de atividade Crescimento em % 

Atividades de consultoria em informática 75,0

Atividades de telecomunicações por fio 33,1

Atividades de programação informática 30,8

Susetores  TIC Crescimento 2016/2008

Processamento dados, domiciliação e portais web 103,1%

Reparação equipamento TIC 39,2%

Comércio por grosso equipamento TIC -24,3%



 

56 
 

Gráfico 52 - Subsetores (TIC) com maior variação no Pessoal ao serviço (TVH: 2008-2016) 

 
Fonte: Gráfico GEE, a partir de dados do INE: SCIE 

 

 

O Gráfico 53 retrata a forma como, em 2008 e em 2016, o Pessoal ao serviço se distribui pelos 

diversos subsetores TIC. O subsetor Consultoria e programação informática destaca-se agora como mais 

dinâmico (crescimento no período) e como principal empregador (46,4%). 

 
Gráfico 53 - Distribuição do Pessoal ao serviço pelos subsetores TIC (% do total TIC: 2008 e 2016) 

 
Fonte: Cálculos GEE, a partir de dados do INE: SCIE  

 

 

3.6. Remunerações no setor TIC (2008-2016) 

O Gráfico 54 revela que, entre 2008 e 2016, a Remuneração (média) por pessoa no setor TIC se 

situou acima dos 20 mil euros anuais, o que corresponde a cerca do dobro da remuneração (média) por 

pessoa no conjunto das empresas não financeiras. O mesmo Gráfico 54 (cf. infra) mostra que as 

oscilações da curva ao longo do período são ligeiramente mais acentuadas no setor TIC, designadamente 

o decréscimo e posterior recuperação associáveis à crise de 2011-14, do que no total de empresas não 

financeiras.  
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Gráfico 54 – Remuneração por pessoa: setor TIC e Total de empresas não financeiras 
(€/ano; 2008-2016) 

 
Fonte: GEE, com base em dados do SCIE, INE  

 

No entanto, o Gráfico 55 mostra que as Remunerações médias nos diferentes subsetores TIC são 

desiguais: o Comércio a retalho é o subsetor em que as remunerações médias são mais baixas (cerca de 

7.900 €/ano), seguindo-se o subsetor Reparação de equipamentos TIC (cerca de 8.800 €/ano); os valores 

mais elevados surgem no subsetor Edição de programas informáticos (cerca de 31.400 €/ano), seguindo-

se Telecomunicações (cerca de 28.800 €/ano) e Comércio por grosso (cerca de 25.700 €/ano). 

 
Gráfico 55 - Gastos médios com Pessoal nos subsetores TIC (em € - 2016) 

 
Fonte: GEE, com base em dados do SCIE, INE 

 
 

Já se viu que o subsetor Consultoria e programação informática se destaca pelo Número de empresas 

TIC (49,1% do total) e como principal empregador (46,4% do total de Pessoal ao serviço). O Gráfico 56 

revela que o peso deste subsetor no volume de Remunerações é também dominante (47,8% do total 

TIC).  
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Gráfico 56 - Peso das Remunerações dos subsetores TIC (% do total TIC em 2008 e 2016) 

 
Fonte: Cálculos GEE, a partir de dados do INE: SCIE 

 

Globalmente, entre 2008 e 2016, o volume de Remunerações no total da economia diminuiu 2,0%, 

conheceu um ínfimo aumento no total de empresas não financeiras e cresceu significativamente (25,2%) 

no setor TIC31. Para este crescimento, considerando a relevância dos respetivos pesos na estrutura da 

economia, contribuíram sobretudo as classes de atividade TIC na área da prestação de serviços 

informáticos e de telecomunicações (cf. Tabela 21), e é também nessas áreas que se encontram as 

classes de atividade com maior peso volume global de remunerações do setor TIC em 2016 (cf. Tabela 

22).  

 
Tabela 21 - Classes de atividade TIC com maior crescimento das Remunerações (2016/2008) 

 
Fonte: Cálculos GEE, a partir de dados do INE: SCIE 

 
 
 

Tabela 22 - Classes de atividade TIC com maior volume de Remunerações em 2016 (% do total) 

 
Fonte: Cálculos GEE, a partir de dados do INE: SCIE  

 

 

 
31 Por atenção à confidencialidade de dados, os cálculos aqui apresentados para o setor TIC não consideram a classe de atividade TIC 

Fabricação de suportes de informação magnéticos e óticos (anos de 2009 a 2016), nem os valores de 2008 nas classes Atividades de 
telecomunicações por satélite e Outras atividades de telecomunicações. 

Classes  de atividade Crescimento em %

Atividades de consultoria em informática 68,6

Atividades de programação informática 66,7

Atividades de telecomunicações por fio 22,1

Classes  de atividade Milhões  de € %

Atividades de consultoria em informática 556 24,6

Atividades de telecomunicações por fio 357 15,8

Atividades de programação informática 262 11,6

Outras ativ. relacionadas com tecnologias de informação e informática 236 10,5
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Ao nível dos subsetores TIC, os maiores saldos globais ao longo do período (2008-2016) constam da 

Tabela 22. Para além das subidas associadas às classes de atividade atrás referidas, são de referir as 

descidas verificadas nas remunerações no comércio (por grosso e a retalho) de equipamento TIC, 

respetivamente de -21,2% e de -11,0%.  

  
Tabela 23 - Subsetores TIC com maior variação no Volume de remunerações (2008-2016) 

 
Fonte: Cálculos GEE, a partir de dados do INE: SCIE  

 
 

3.7. Produção no setor TIC (2008-2016) 

No que respeita ao Volume de produção (e, como se verá adiante, também no Volume de negócios, 

VAB e FBCF), o subsetor Telecomunicações é claramente maioritário (44,0% do montante global de 

Produção do setor TIC em 2016). O subsetor Consultoria e programação informática detém o segundo 

maior peso relativo (25,9% em 2016).   

 
Gráfico 57 - Peso da Produção dos subsetores TIC (% do total em 2008 e 2016) 

 
Fonte: Cálculos GEE, a partir de dados do INE: SCIE  

 
Num nível de análise mais fino, as classes de atividade TIC com mais elevados valores de Produção 

em 2016 constam da Tabela 24 onde, para além de duas classes de atividade compreendidas no 

subsetor Telecomunicações surgem também Atividades de consultoria informática (12%) e Fabricação de 

recetores de rádio e de televisão e bens de consumo similares (9,0%). 

 
 

Susetores  TIC Crescimento 2016/2008

Edição de programas informáticos 101,9%

Processamento dados, domiciliação e portais web 83,7%

Consultoria e programação informática 46,1%

Reparação de  equipamento TIC     36,5%

Comércio por grosso de equipamento TIC -21,2%

Comércio a retalho de equipamento TIC -11,0%
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Tabela 24 - Classes de atividade TIC com maior volume de Produção em 2016 

  
Fonte: Cálculos GEE, a partir de dados do INE: SCIE  

 

Importa notar os crescimentos assinalados (2016/2008) se verificam ao longo de um período 

globalmente marcado pela recessão da Produção, que diminuiu 4,0% no total da economia, 9,0% nas 

empresas não financeiras e mais de 12,2% no setor TIC. 

Para este decréscimo do montante de Produção no setor TIC, considerando a relevância dos 

respetivos pesos na estrutura da economia, contribuíram sobretudo as classes de atividade TIC que 

constam da Tabela 25.  

 
Tabela 25 - Classes de atividade TIC com maior crescimento negativo de Produção (2008-2016) 

 
Fonte: Cálculos GEE, a partir de dados do INE: SCIE  

 

Em termos de comportamento global, o Gráfico 58 mostra que os níveis de Produção do setor TIC 

decrescem ao longo do período, particularmente entre 2010 e 2015, ano em que parecem iniciar uma 

recuperação. De qualquer modo, comparativamente com o total das empresas não financeiras, o setor 

TIC revela-se mais estável e resiliente designadamente nos tempos de crise (2011-2014). 

 
Gráfico 58 – Produção no setor TIC e Total das empresas não financeiras (2008-2015) 

 
Fonte: Cálculos GEE, a partir de dados do INE: SCIE  

 
 

Classes  de atividade Milhões  de € %

Atividades de telecomunicações por fio 3839 31,1

Atividades de consultoria em informática 1479 12,0

Fabricação recetores rádio, televisão e bens consumo similares 1115 9,0

Atividades de telecomunicações sem fio 983 8,0

Classes  de atividade Crescimento em %

Fabricação de componentes eletrónicos -94,7

Atividades de telecomunicações sem fio -64,4

Comércio por grosso computadores, periféricos e programas informáticos -40,4

Comércio por grosso de equip. eletrónicos, telecomunicações e suas partes -38,3

Atividades de telecomunicações por fio  -10,2
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3.8. Volume de negócios no setor TIC (2008-2016) 

Como se referiu a propósito do volume de Produção, também no que respeita ao Volume de negócios 

o subsetor Telecomunicações detém um peso significativo: 36,1% do conjunto do setor TIC em 2016 

(40,4% em 2008), sendo também aqui seguido pelo subsetor Consultoria e programação informática 

(22,9%, em 2016). 

Gráfico 59 - Peso do Volume de negócios dos subsetores TIC (% do total em 2008 e 2016) 

 
Fonte: Cálculos GEE, a partir de dados do INE: SCIE 

 

Num nível analítico mais fino, as classes de atividade que apresentaram maior Volume de negócios 

em 2016 constam da Tabela 26. Para além de duas classes de atividade compreendidas no subsetor 

Telecomunicações importa referir a presença de Comércio por grosso e de Atividades de consultoria 

informática. 

 

Tabela 26 - Classes de atividade TIC com maior Volume de negócios em 2016 

 
Fonte: Cálculos GEE, a partir de dados do INE: SCIE  

 

A nível global, entre 2008 e 2016, o Volume de negócios diminuiu 6,9% nas empresas não financeiras 

e 18,3% no setor TIC. Para este decréscimo no Volume de negócios do setor TIC, considerando a 

relevância dos respetivos pesos na estrutura da economia, contribuíram classes de atividade TIC que se 

inscrevem na indústria, nas telecomunicações e no comércio (por grosso e a retalho) - cf. Tabela 27.  

 

Tabela 27 - Classes de atividade TIC com maior crescimento negativo do Volume de negócios 
(2016/2008) 

 
Fonte: Cálculos GEE, a partir de dados do INE: SCIE  

Classes  de atividade Milhões  de € %

Atividades de telecomunicações por fio 3827 25,2

Atividades de consultoria em informática 1585 10,5

Comércio por grosso computadores, periféricos e programas informáticos 1418 9,4

Comércio por grosso equip. eletrónicos, telecomunicações e suas partes 1158 7,6

Atividades de telecomunicações sem fio 1036 6,8

Classes  de atividade Crescimento em % 
Fabricação de componentes eletrónicos -94,7
Atividades de telecomunicações sem fio -66,7
Comércio por grosso computadores, periféricos e programas informáticos -37,6
Comércio por grosso equip. eletrónicos, telecomunicações e suas partes -32,4
Atividades de telecomunicações por fio  -10,4
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Note-se que as Telecomunicações (sem fio e por fio), embora decresçam ao longo do período 

(respetivamente -66,8% e 10,4%), não deixam de figurar no grupo de classes de atividade TIC com maior 

Volume de negócios (cf. Tabela 26). 

Ao nível dos subsetores TIC, a Tabela 28 regista as maiores variações de Volume de negócios entre 

2008 e 2016, verificando-se um comportamento particularmente na Edição de programas informáticos 

(+145%).  

Tabela 28 - Subsetores TIC com maior variação no Volume de negócios (2008-2016) 

 
Fonte: Cálculos GEE, a partir de dados do INE: SCIE  

 

Por outro lado, considerando a estrutura empresarial das empresas não financeiras (micro, pequenas, 

médias e grandes empresas) verifica-se que Volume de negócios se distribui por essa estrutura de forma 

bastante equitativa: cerca de 25% em cada uma daquelas 4 categorias (desvio máximo de cerca de 2,5 

pp), no início, ao longo e no final do período (Tabela 29). 

 
Tabela 29 - Distribuição do Volume de negócios por dimensão nas empresas não financeiras (%) 

 
Fonte: Cálculos GEE, a partir de dados do INE: SCIE  

 

No setor TIC, é possível identificar classes de atividade que escapam muito fortemente ao equilíbrio 

desta distribuição, verificando-se, em alguns casos, que um ou dois tipos de empresa são claramente 

dominantes (cf. Tabela 30), designadamente: na Fabricação de computadores e de equipamento 

periférico, 95,6% do Volume de negócios ocorre em empresas de média dimensão; em Atividades de 

telecomunicações por fio 94,6% do Volume de negócios tem origem em empresas de grande dimensão, 

e; no Comércio por grosso de computadores, equipamentos periféricos e programas mais de metade do 

Volume de negócios opera-se em empresas de dimensão média. 

 
Tabela 30 - Volume de negócios, classes de atividade TIC e dimensão das empresas (2016; em %) 

 
Fonte: Cálculos GEE, a partir de dados do INE: SCIE  

Susetores  TIC Crescimento 2016/2008

Edição de programas informáticos 101,9%

Processamento dados, domiciliação e portais web 83,7%

Consultoria e programação informática 46,1%

Reparação de  equipamento TIC     36,5%

Comércio por grosso de equipamento TIC -21,2%

Comércio a retalho de equipamento TIC -11,0%

Dimensão das  empresas  2008 2016

Micro menos de 10 pessoas 26,0 25,5

Pequena 10 - 49 pessoas 24,8 22,7

Média 50 - 249 pessoas 22,3 24,2

Grande 250 e mais pessoas 26,9 27,6

                        Dimensão das empresas

Classes  de atividade Micro Pequena Média Grande

Fabricação de computadores e de equipamento periférico 0,8 3,6 95,6 0,0

Atividades de telecomunicações por fio 1,1 1,3 3,0 94,6

Comércio por grosso de computadores, equipamentos periféricos e programas 19,6 28,1 52,4 0,0

Comércio a retalho computadores, unid. periféricas e programas informáticos 47,0 40,3 12,7 0,0

Atividades de consultoria em informática 17,3 19,5 24,8 38,5

Outras atividades relacionadas com as tecnologias da informação e informática 17,1 20,0 39,7 23,2

Reparação de computadores e de equipamento periférico 31,8 42,9 25,2 0,0

Reparação de equipamento de comunicação 28,7 25,6 45,7 0,0
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3.9. Valor acrescentado bruto (VAB) no setor TIC (2008-2016) 

No que respeita ao VAB (e em consonância com os Volumes de produção e de negócios) o subsetor 

Telecomunicações é claramente maioritário, embora tenha perdido peso ao longo do período (54% do 

setor TIC em 2008 e 44,3% em 2016 - cf. Gráfico 60), merecendo mais uma vez realçar-se o peso do 

subsetor Consultoria e programação informática (32,2% em 2016). 

 
Gráfico 60 - Peso do VAB dos subsetores TIC (% do total em 2008 e 2016) 

 
Fonte: Cálculos GEE, a partir de dados do INE: SCIE  

 

Por outro lado, e ao contrário do que se viu a propósito dos valores relativos à Produção, o Gráfico 61 

revela que o comportamento do VAB no setor TIC é mais consistente com o Total das empresas não 

financeiras, e é mesmo mais tardio no início da recuperação (2014 para as empresas não financeiras e 

2015 para o setor TIC). A taxa de variação homóloga revela que, após anos de sucessivos decréscimos, 

o VAB do setor TIC iniciou uma recuperação em 2015 (+3,1%) que prosseguiu em 2016 (+6,1%). 

 
Gráfico 61 - VAB no setor TIC e Total das empresas não financeiras (€ - 2008-2015) 

 
Fonte: Cálculos GEE, a partir de dados do INE: SCIE  
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Globalmente, entre 2008 e 2016, verifica-se que o VAB do total da economia portuguesa cresceu 

3,3%, embora tenha conhecido um percurso inicialmente decrescente, até 2012, a que se seguiram anos 

de crescimento. No entanto, as empresas não financeiras tiveram um comportamento menos positivo, já 

que o seu VAB decresceu (-3,0%), e no setor TIC decresceu ainda mais (-4,8%). Consequentemente o 

peso relativo do VAB do setor TIC no conjunto da economia diminuiu ao longo do período (3,7% em 2008 

e 3,4% em 2016). 

Para o decréscimo do VAB do setor TIC (2008-2016), considerando a relevância dos respetivos pesos 

na estrutura da economia, contribuiu sobretudo a classe TIC Atividades de telecomunicações sem fio (-

72,8%), que revela um decréscimo gradual até 2013 e abrupto em 2014 (TVH: -52,9%).  

Em 2016, as classes de atividade TIC que apresentaram maior VAB constam da Tabela 31, 

merecendo sublinhar-se o significativo peso que as Atividades de telecomunicações por fio detêm no VAB 

do setor TIC (33,0%). 

 
Tabela 31 - Classes de atividade TIC com maior VAB em 2016 (% do total) 

 
Fonte: Cálculos GEE, a partir de dados do INE: SCIE  

 

Quanto à evolução do VAB nas diversas classes de atividade TIC, entre 2008 e 2016, são de realçar 

os comportamentos (positivos e negativos) que constam da Tabela 32. 

 
Tabela 32 - Classes de atividade TIC com maior variação no VAB (2016/2008) 

 
Fonte: Cálculos GEE, a partir de dados do INE: SCIE  

 

Por outro lado, ao nível das classes de atividade TIC, é possível identificar áreas em que certos tipos 

de empresa (micro, pequenas, médias e grandes) são dominantes, por vezes de forma muito significativa 

(cf. Tabela 33), designadamente: Atividades de telecomunicações por fio (96,9% do VAB gerado por 

empresas de grande dimensão) e Fabricação de computadores e de equipamento periférico (81,6% do 

VAB tem origem em empresas de média dimensão)32. 

 
 

 
32 No conjunto das empresas não financeiras, entre 2008 e 2016, o VAB distribui-se de forma bastante equilibrada pelos vários tipos de 

empresa (micro, pequenas, médias e grandes empresas), verificando-se que nenhum deles fica aquém de 20% ou excede 31% do VAB 
total. 

Classes  de atividade Milhões  de € %

Atividades de telecomunicações por fio 1806 33,0

Atividades de consultoria em informática 851 15,6

Atividades de programação informática 439 8,0

Atividades de telecomunicações sem fio 403 7,4

Outras ativ. relacionadas com tecnologias de informação e informática 383 7,0

Classes  de atividade Crescimento em % 

Edição de outros programas informáticos 113,8

Ativ. processamento dados, domiciliação inform. ativ. relacionadas 64,4

Atividades de consultoria em informática 53,3

Atividades de programação informática 45,0

Fabricação de componentes electrónicos -81,3

Atividades de telecomunicações sem fio -72,8

Comércio por grosso computadores, equip. periféricos e progr. informáticos -39,4

Comércio por grosso equip. eletrónicos, telecomunicações e suas partes -25,9
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Tabela 33 - Distribuição do VAB por classes de atividade TIC e dimensão das empresas (em %) 

 
Fonte: Cálculos GEE, a partir de dados do INE: SCIE  

 

Ao nível dos subsetores TIC, o Gráfico 62 retrata a evolução do VAB entre 2008 e 2016, podendo 

destacar-se a dominância de percursos descontínuos, designadamente: o início em crescimento negativo 

do Fabrico de equipamento TIC (-38,4% em 2009); os elevados picos de crescimento do subsetor Edição 

de programas informáticos (2014 e 2016); o pico negativo do Processamento de dados, domiciliação e 

portais web (-24,9% em 2012), e o decréscimo do Comércio por grosso de equipamento TIC (-8,3% em 

2016). Comportamentos mais regulares surgem nos subsetores Edição de programas informáticos e 

Telecomunicações, sendo que este último, como também se referiu a propósito do Volume de negócios, 

parece mais articulado com os anos de crise (crescimento negativo entre 2011 e 2014). 

 

Gráfico 62 - Evolução do VAB nos subsetores TIC (TVH em % - 2008-2016) 

 
Fonte: GEE, a partir de dados do INE: SCIE  

 

Considerando o conjunto do período (2008-2016), as mais elevadas taxas de crescimento (positivo e 

negativo) do VAB constam da Tabela 34. 

 

Tabela 34 - Subsetores TIC com maior variação no VAB (2008-2016) 

 
Fonte: Cálculos GEE, a partir de dados do INE: SCIE  

                        Dimensão das empresas

Classes  de atividade Micro Pequena Média Grande

Atividades de telecomunicações por fio 0,3 0,8 2,0 96,9

Fabricação de computadores e de equipamento periférico 2,5 15,9 81,6 0,0

Comércio retalho computadores, unid. periféricas e programas informáticos 56,0 35,3 8,7 0,0

Comércio por grosso de computadores, equipamentos periféricos e programas 22,0 44,5 33,5 0,0

Outras atividades relacionadas com as tecnologias da informação e informática 16,4 20,3 40,6 22,7

Reparação de computadores e de equipamento periférico 25,6 42,6 31,8 0,0

Reparação de equipamento de comunicação 46,3 9,6 44,1 0,0

Susetores  TIC Crescimento 2016/2008

Edição de programas informáticos 114,7%

Processamento dados, domiciliação e portais web 66,2%

Consultoria e programação informática 31,8%

Comércio por grosso de equipamento TIC -31,2%

Telecomunicações -23,4%

Fabrico de equipamentos TIC -19,2%
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O Gráfico 63 retrata a evolução do VAB médio por empresa, entre 2008 e 2016, nos diversos 

subsetores TIC, evidenciando-se uma quebra acentuada de valores no subsetor Telecomunicações (de 

8.202 milhares de € em 2008 para 3.435 milhares de € em 2016). Os restantes subsetores revelam-se 

razoavelmente estáveis, pouco afetados pela crise (2011-2014) e, em certos casos, crescimento ao longo 

do período (2008-2016), por exemplo: Edição de programas informáticos (116%), Consultoria e 

programação informática (23%) e Fabrico equipamento TIC (12%). 

 
Gráfico 63 - Evolução do VAB médio, por empresa, nos subsetores TIC (2008-16; milhares de euros) 

 
Fonte: Cálculos GEE, a partir de dados do INE: SCIE  

 

 

3.10. Evolução do VAB no setor TIC comparado com outros setores de atividade 

O setor TIC representa 3,4% do VAB do conjunto da economia portuguesa e sabe-se que os 

subsetores Telecomunicações e Consultoria e programação informática são responsáveis por cerca de 

dois terços daquele contributo (respetivamente 1,5% e 1,0% de peso no VAB da economia). O que 

significa que os restantes subsetores TIC e respetivas classes de atividade detêm reduzida dimensão 

relativa (e absoluta); por exemplo, o subsetor Fabrico de equipamentos TIC apresenta o segundo mais 

baixo VAB no conjunto dos 24 grupos incluídos na categoria indústrias transformadoras do INE, (apenas 

2,0% de peso, isto é, menos de metade do valor médio: 4,1%). 

Seja como for, entre 2008 e 2016, o VAB do setor TIC decresceu 4,9% (-3,0% para o conjunto das 

empresas não financeiras). Um escrutínio mais fino evidencia a quantidade e a grandeza dos desvios 

entre as diversas classes de atividade TIC e a sua média (cf. Gráfico 64)33. Com evolução francamente 

positiva destacam-se as seguintes classes de atividade TIC: Edição de outros programas informáticos 

(113,8%); portais web (94,5%), e; processamento de dados e domiciliação de informação (64,4%). Com 

evolução negativa merecem referir-se as seguintes classes de atividade: Fabrico de componentes 

eletrónicos (-81,3%), e; atividades de telecomunicações sem fio (-72,8%). 

 

 

 
33  Acresce que as classes com maiores desvios não constam do Gráfico por serem fortemente atípicas, em virtude dos incipientes 

valores de partida, designadamente Atividades de telecomunicações por satélite (+12.201,2%) e Edição de jogos de computador 
+11.916,0%). 
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Gráfico 64 - Taxa de variação do VAB nas classes de atividade TIC (2008-2016) 

Fonte: GEE, baseado em dados do SCIE, INE 

 
Considerando a evolução ao longo do período (2008-1017), vale também a pena notar que: 

i) Comparativamente com outros setores de Edição (cf. Gráfico 65), o subsetor TIC Edição de 

programas informáticos apresenta um comportamento muito positivo (+114,7%) e cresce em todas as 

suas classes de atividade. 

 
Gráfico 65 - Taxas de variação do VAB (2008-2016) 

  
Fonte: GEE, baseado em dados do SCIE, INE 

 
ii) As classes de atividade TIC Portais web (94,5%) e Processamento de dados, domiciliação de 

informação (64,4%) apresentam um comportamento positivo e superior à média do grupo CAE a 2 

dígitos em que se integram: Atividades dos serviços de informação (50,6%). 
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Gráfico 66 - Taxas de variação do VAB (2008-2016) 

   
Fonte: GEE, baseado em dados do SCIE, INE 

 
iii) Os valores relativos às classes de atividade que integram os subsetores Comércio de equipamentos 

TIC (grosso e retalho) decrescem sempre (entre 25,9% e 39,4%) - com exceção de Comércio a 

retalho de computadores, unidades periféricas e programas informáticos, em estabelecimentos 

especializados, que apenas decresce 2,1%. 

No subsetor Comércio por grosso de equipamentos TIC, a variação do VAB (-31,2%), 

designadamente na componente informática (-39,4%), é semelhante à que se verificou no Comércio 

por grosso de máquinas para a indústria extrativa, construção e engenharia civil (-36,8%), mas importa 

notar que se trata dos mais elevados níveis de decréscimo. 

No Comércio a retalho do setor TIC (-13%), o decréscimo é mais forte na classe de atividade 

Equipamento de telecomunicações (-27,6%) e contrasta com o crescimento, ainda que ligeiro, do 

Comércio a retalho, exceto veículos automóveis e motociclos (3,5%). 

 
Gráfico 67 - Taxas de variação do VAB (2008-2016) 

 
Fonte: GEE, baseado em dados do SCIE, INE 
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iv)  O subsetor Consultoria e programação informática cresce em três das suas quatro classes de 

atividade TIC; a exceção, Gestão e exploração de equipamento informático, decresce 20,7%. 

Todavia, o crescimento do VAB no subsetor Consultoria e programação informática é inferior ao 

registado noutras áreas de consultoria (cf. Gráfico 68), designadamente Outras atividades consultoria, 

científicas, técnicas e similares (44,5%) e Atividades de investigação científica e de desenvolvimento 

(34,9%). 

Gráfico 68 - Taxas de variação do VAB (2008-2016) 

 
Fonte: GEE, baseado em dados do SCIE, INE 

 
v) O subsetor Telecomunicações decresce (-23,6%) apesar de crescer em três das suas quatro classes 

de atividade; constituindo inicialmente quase metade deste subsetor, o decréscimo da classe 

Atividades de telecomunicações sem fio foi muito elevado (-72,8%). 

Comparativamente com outros setores de atividade na área da comunicação, o subsetor TIC 

Telecomunicações apresenta o desempenho mais negativo, embora só as Atividades de rádio e de 

televisão tenham conhecido aumento do VAB (+20,7%).  

 
Gráfico 69 - Taxas de variação do VAB (2008-2016) 

 
Fonte: GEE, baseado em dados do SCIE, INE 
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vi) O subsetor Reparações de equipamentos TIC teve um crescimento global de 18,6%, mas as suas 

classes de atividades TIC apresentam comportamentos distintos: crescimento em Computadores e 

equipamento periférico (35,1%) e decréscimo em Equipamento de comunicação (-12,4%). Embora 

díspares, nenhum destes valores converge com a média do setor Reparação, manutenção e 

instalação de máquinas e equipamentos (+6,0%). 

 

Gráfico 70 - Taxas de variação do VAB (2008-2016) 

 
Fonte: GEE, baseado em dados do SCIE, INE 

 

vii)  A variação do VAB do subsetor Fabrico de equipamentos TIC (-19,2%) é comparável com as 

verificadas em Fabricação de outros produtos minerais não metálicos (-17,3%) e Fabricação de coque, 

produtos petrolíferos refinados e aglomerados de combustíveis (-23,6%), mas importa sublinhar que é 

de sinal oposto à evolução do conjunto das Indústrias transformadoras (+7,2%).  

Por outro lado, o subsetor Fabrico de equipamentos TIC é heterogéneo (cf. metade direita do Gráfico 

71), merecendo destacar-se o decréscimo da classe de atividade Fabricação de componentes 

eletrónicos (-81,%). 

 

Gráfico 71 - Taxas de variação do VAB (2008-2016) 

  
Fonte: GEE, baseado em dados do SCIE, INE 

 

Em síntese, quando comparado com subsetores de atividade económica similares, o comportamento 

do VAB nos subsetores TIC merece os seguintes destaques: 
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• O subsetor TIC Edição de programas informáticos apresenta um comportamento positivo 

(+114,7%) e cresce em todas as suas classes de atividade; 

• As classes de atividade TIC Portais web (94,5%) e Processamento de dados, domiciliação de 

informação (64,4%) apresentam um comportamento positivo e superior à média do grupo em 

que se integram: Atividades dos serviços de informação (50,6%); 

• Com uma exceção, as classes de atividade constituintes dos subsetores Comércio de 

equipamentos TIC (grosso e retalho) decrescem entre 25,9% e 39,4%;  

• O subsetor Consultoria e programação informática cresce em três das suas quatro classes de 

atividade (Gestão e exploração de equipamento informático decresce 20,7%), todavia, o 

crescimento deste subsetor é inferior ao registado noutras áreas de consultoria; 

• O subsetor Telecomunicações decresce (-23,6%), embora cresça em três das suas quatro 

classes de atividade; o decréscimo na classe Atividades de telecomunicações sem fio foi muito 

elevado (-72,8%) e representava quase metade do subsetor no início do período; 

• O subsetor Reparações de equipamentos TIC teve um crescimento global de 18,6%; as classes 

de atividades deste subsetor revelam um comportamento positivo nos equipamentos 

informáticos (35,1%) e negativo nos equipamentos de comunicação (-12,4%); 

• O decréscimo do VAB no subsetor Fabrico de equipamentos TIC (-19,2%) é de sinal oposto à 

evolução do conjunto das Indústrias transformadoras (+7,2%).  

 

3.11. Formação bruta de capital fixo (FBCF) no setor TIC (2008-2016) 

Entre 2008 e 2016, a FBCF diminuiu 31,9% no total da economia e 33,0% nas empresas não 

financeiras, num processo de decréscimo que tem os seus pontos mínimos, respetivamente, em 2013 e 

em 2012, seguidos de recuperação. No mesmo período (2008-2016), a FBCF no setor TIC apenas se 

contraiu 1,4%, apresentando-se crescente até 2011, decaindo em 2012 para os níveis iniciais do período 

e voltando a crescer até 2016. 

Já se viu que o subsetor Telecomunicações se apresenta maioritário em termos de peso no VAB e 

nos Volumes de produção e de negócios do setor TIC. Em matéria de FBCF, a dominância do subsetor 

Telecomunicações é ainda mais relevante (72,1% em 2016). 

 

Gráfico 72 - Peso relativo da FBCF dos subsetores TIC (% do total em 2008 e 2016) 

 
Fonte: Cálculos GEE, a partir de dados do INE: SCIE  
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Ao nível das classes de atividade TIC (cf. Tabela 35), a Fabricação de recetores de radio e de 

televisão e bens de consumo similares também surge no ranking, embora com um valor de FBCF que se 

situa num patamar bastante inferior (82,1 M€; 6,5% em 2016). 

 
Tabela 35 - Classes de atividade TIC com maior FBCF em 2016 (% do total) 

 
Fonte: Cálculos GEE, a partir de dados do INE: SCIE  

 
3.12. Ativos médios, Produtividade aparente e Taxa de valor acrescentado bruto  

3.12.1. Ativos médios no setor TIC (2008-2016) 

Relativamente ao valor dos Ativos médios por empresa nos distintos subsetores TIC, o Gráfico 73 

ilustra o relevante hiato entre o subsetor Telecomunicações (que se situa claramente num patamar 

superior, entre os 20 e os 54 M€, considerando o período 2008-2016), enquanto o melhor desempenho 

dos restantes subsetores fica aquém de 4 M€ (Fabrico de equipamento TIC em 2016). 

 
Gráfico 73 - Peso relativo dos Ativos médios por empresa dos subsetores TIC (% - 2016) 

 
Fonte: GEE, com base em dados do SCIE, INE 

 
Para além da diferença de patamares, merece realçar-se que a evolução do valor dos Ativos médios 

por empresa no subsetor Telecomunicações revela razoável oscilação ao longo do período, atingindo o 

máximo em 2010 (cerca de 54 M€) e o mínimo em 2014 (cerca de 20 M€), o que sugere uma articulação 

com a crise económica vivida nesse período, seguindo-se a recuperação.  

Escrutinando mais finamente a evolução dos Ativos médios por empresa nos outros subsetores TIC 

(cf. Gráfico 74), verifica-se que alguns deles denotam razoável estabilidade, designadamente Reparação 

de equipamentos TIC e Comércio a retalho de equipamentos TIC e, com ligeira tendência crescente, 

Consultoria e programação informática. Os subsetores Comércio por grosso de equipamento TIC e 

Processamento de dados, domiciliação e portais web apresentam um saldo negativo ao longo do período 

(2008-2016), enquanto os subsetores Fabrico de equipamento TIC e Edição de programas informáticos 

apresentam um trajeto globalmente positivo.  

Classes  de atividade Milhões de € %

Atividades de telecomunicações por fio 621 49,2

Atividades de telecomunicações sem fio 286 22,6
Fabricação de recetores de rádio, televisão e bens consumo similares 82 6,5
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Gráfico 74 - Evolução do ativo médio por empresa nos subsetores TIC (2008-2016) 

  
Fonte: GEE, com base em dados do SCIE, INE 

 
 
3.12.2.  Produtividade aparente do trabalho 

O Gráfico 75 revela as diferenças da Produtividade aparente do trabalho nos distintos subsetores TIC. 

O subsetor Consultoria e programação informática destaca-se claramente dos restantes (150,3 milhares 

de euros), enquanto o Comércio a retalho apresenta o valor mais baixo (13,5 milhares de euros) e os 

restantes subsetores TIC oscilam entre cerca de 35 e de 57 milhares de euros. 

 
Gráfico 75 - Produtividade aparente do trabalho (milhares de euros; 2016) 

 
Fonte: Cálculos GEE, a partir de dados do INE: SCIE  

 
3.12.3.  Taxa de valor acrescentado bruto (VAB/produção em %) 

Escrutinando a evolução, entre 2008 e 2016, da Taxa de valor acrescentado bruto (VAB/produção em 

%) nos diferentes subsetores verifica-se que o Fabrico de equipamento TIC apresenta valores 

francamente mais baixos do que os restantes setores (18,2% em 2016, que compara com 44,7% nas 

Telecomunicações e o máximo de 56,5% no Comércio a retalho).  
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É também de assinalar que os setores Edição de programas informáticos e Reparação de 

equipamentos TIC conhecem, ao longo do período, um decréscimo das respetivas taxas, que se verifica 

sobretudo a partir de 2013. Consultoria e programação informática e Processamento de informação, 

domiciliação e portais web apresentam os maiores acréscimos. 

 

Gráfico 76 - Evolução da taxa de valor acrescentado bruto nos subsetores TIC (2008-2016) 

 
Fonte: Cálculos GEE, a partir de dados do INE: SCIE  

 

3.13. Recurso ao sistema de incentivos PT2020  

O subsetor Consultoria e programação informática foi responsável por 72,0% de um total de 1.123 

projetos de financiamento aprovados no âmbito sistema de incentivos PT2020 (cf. Gráfico 77). Mais 

particularmente, a classe Atividades de programação informática representa quase metade (46,5%) 

daquela maioria e um terço (33,5%) do total de projetos aprovados. Ainda do subsetor Consultoria e 

programação informática merecem referência as classes Atividades de consultoria informática e Outras 

atividades relacionadas com as TIC, já que lhes correspondem, respetivamente, 24,0% e 14,2% do total 

de projetos aprovados.  

 

Gráfico 77 - PT2020: Quantidade de projetos aprovados nos subsetores TIC 

 
Fonte: GEE, baseado em dados fornecidos por Compete 2020, SGO2020 (31.12.2018) 
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Considerando os montantes de incentivo aprovado (cf. Gráfico 78), o subsetor Consultoria e 

programação informática vê diminuído o seu peso face ao total, embora se mantenha maioritário (59,5% 

que correspondem a cerca de 166 milhares de €). Por seu turno, o subsetor Fabrico de equipamento TIC 

aumenta significativamente o seu peso (29,2%), com destaque para a classe de atividade Fabrico de 

recetores de rádio, televisão e similares que representa 16,4% do total de incentivos aprovados de âmbito 

TIC. 

Gráfico 78 - PT2020: subsetores TIC, Incentivo e Investimento elegível aprovados (% do total) 

 
Fonte: GEE, baseado em dados fornecidos por Compete 2020, SGO2020 (31.12.2018) 

 

A evolução ao longo do tempo da alocação de incentivos ao setor TIC no âmbito do programa PT2020 

revela uma diminuição que, devendo assinalar-se, traduz também o ritmo de lançamento de medidas e 

correlata abertura de concursos, verificando-se um elevado afluxo no primeiro ano (499 projetos 

aprovados em 2015) e uma diminuição nos anos seguintes (73 projetos em 2018).  

Em termos territoriais (cf. Gráfico 79), a Região Norte (Programa Operacional da Região Norte - PO 

Norte) reúne 30,7% dos incentivos financeiros (PT2020), seguindo-se a Região Centro (22,4%), e só 

depois a Região de Lisboa (20,4%). Vale a pena notar que esta distribuição não corresponde à 

segmentação regional do tecido empresarial TIC (cf. página 53): as regiões Norte e Centro revelam-se, 

pois, mais dinâmicas na obtenção de apoios ao investimento, enquanto Lisboa reverte uma implantação 

empresarial dominante num terceiro lugar no concurso a incentivos financeiros.  

 
Gráfico 79 - Setor TIC: distribuição regional dos incentivos PT2020 (n.º de projetos e %) 

 
Fonte: GEE, baseado em dados fornecidos por Compete 2020, SGO2020 (31.12.2018) 



 

76 
 

O Gráfico 80 revela que quase metade (46,0%) dos projetos aprovados tem origem em 

Microempresas, seguindo-se as Pequenas (31,3%), as Médias (17,8%) e as Grandes (4,8%). Neste caso, 

e em termos de ordem, verifica-se uma homologia com distribuição do tecido empresarial TIC 

relativamente à dimensão das empresas. No entanto, as proporções são significativamente distintas (cf. 

Gráfico 45, página 50), podendo recordar-se aqui os valores extremos: as microempresas representam 

93,4% do tecido TIC e as grandes empresas 0,3%.  

 
Gráfico 80 - Setor TIC: projetos aprovados (PT2020) por dimensão das empresas TIC 

 
Fonte: GEE, baseado em dados fornecidos por Compete 2020, SGO2020 (31.12.2018) 

 
Por outro lado, os incentivos alocados pelo setor TIC concentram-se em apenas 3 dos distintos Eixos 

prioritários do Programa PT2020, designadamente: Eixo 1 - Investigação, desenvolvimento e inovação 

(IDEIAS); Eixo 2 - Competitividade e internacionalização da economia regional (COMPETIR), e, Eixo 3 - 

Desenvolver o potencial humano (APRENDER). Como revela o Gráfico 81, o Eixo 2 congrega 68,6% dos 

financiamentos. Mais particularmente, a medida QI PME - Individuais reúne 54,8% dos incentivos obtidos 

pelo setor TIC,  

 
Gráfico 81 - Setor TIC: incentivos PT2020 por Eixos de financiamento (n.º de projetos e %) 

 
Fonte: GEE, baseado em dados fornecidos por Compete 2020, SGO2020 (31.12.2018) 

 
 

Em termos setorias (cf. Gráfico 82), os projetos aprovados no área dos Serviços de informação e 

comunicação são largamente maioritários (84,1%), contrastando com os valores relativos às restantes 

categorias: Comércio (9,5%) e Mecânica e eletrónica (6,3%).    
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Gráfico 82 - Setor TIC: incentivos PT2020 por áreas setoriais (n.º de projetos e %) 

 
Fonte: GEE, baseado em dados fornecidos por Compete 2020, SGO2020 (31.12.2018) 

 
Acresce que, também de forma largamente maioritária, se trata de Serviços internacionalizáveis 

(84,1%), contrastando com 9,6% de Serviços não transacionáveis e de 6,2% de Bens transacionáveis (cf. 

Gráfico 83). 

Gráfico 83 - Setor TIC: incentivos PT2020 por natureza dos bens/serviços (n.º de projetos e %) 

 
Fonte: GEE, baseado em dados fornecidos por Compete 2020, SGO2020 (31.12.2018) 

 
Finalmente, 79,7% dos projetos aprovados pelo setor TIC no âmbito do Programa PT2020 

enquadram-se como Serviços de Alta tecnologia e Forte intensidade de conhecimento, 4,5% de Outros 

serviços de Forte intensidade de conhecimento e 6,2% de Alta intensidade tecnológica, perfazendo um 

total de 90,4% projetos em que as vertentes tecnológica, conhecimento ou ambas apresentam Alta ou 

Forte intensidade (cf. Gráfico 84). 

 

Gráfico 84 - Sector TIC: incentivos PT2020 por níveis de intensidade tecnológica 

 
Fonte: GEE, baseado em dados fornecidos por Compete 2020, SGO2020 (31.12.2018) 
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Sumariando os aspetos mais marcantes, a alocação de incentivos financeiros (PT2020) ao setor TIC 

concentra-se em projetos apresentados pelo subsetor Consultoria e programação informática (72,0%), em 

projetos apresentados por micro e pequenas empresas (77,3%), em projetos com elevado nível 

tecnológico e de conhecimento (90,4%), em projetos que visam promover a competitividade e 

internacionalização das empresas (68,6%) e que se reportam a serviços internacionalizáveis (84,15). 

 
3.14. Síntese de características e evolução do setor TIC em Portugal (2008-2016) 

O comportamento dos principais indicadores económicos no setor TIC ao longo do período 

considerado (2008-2016) pode ver-se na Tabela 36 e nos Gráficos de síntese que seguidamente se 

apresentam. 

 

Tabela 36 - Principais indicadores económicos relativos ao setor TIC (2008-2016) 

 
Fonte: Cálculos GEE, a partir de dados do INE: SCIE e Estatísticas do Comércio Internacional de Mercadorias 

 
 

Como se vê na Tabela 35 e no Gráfico85, a evolução global do setor TIC ao longo do período 2008-

2016 revela que o Número de empresas conheceu um ligeiro decréscimo nos primeiros anos (2009 a 

2012) iniciando depois uma recuperação e terminando o período com um ligeiro acréscimo (2,3%). 

Enquanto isso, o Pessoal ao serviço revelou-se sempre crescente, de forma mais acentuada a partir de 

2015, terminando o período com um acréscimo global de 20,6%.  

 
Gráfico 85 - Número de empresas e pessoal ao serviço do setor TIC (2008-2016) 

 
Fonte: Cálculos GEE, a partir de dados do INE: SCIE  

2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016
Taxa variação    

(%) 2008-2016 

Empresas  (nº) 18.821 18.254 17.691 17.772 17.728 17.939 18.106 18.686 19.253 2,30

Pessoal  ao Serviço (nº) 89.070 91.594 91.862 94.097 94.240 94.704 97.445 103.315 107.384 20,56

Remunerações  1.805,0 1.911,4 1.949,7 1.969,5 1.936,6 1.940,7 1.986,5 2.147,0 2.259,9 25,20

Valor Bruto da Produção 14.044,1 13.624,3 13.552,9 12.640,3 11.927,8 11.536,0 11.271,5 11.413,0 12.332,2 -12,19

Volume de negócios  18.567,2 17.919,9 16.936,2 15.776,9 15.136,5 14.779,5 14.242,9 14.446,2 15.163,0 -18,33

VAB 5.750,6 5.721,1 5.820,1 5.446,1 5.185,0 5.005,4 5.000,1 5.156,2 5.473,0 -4,83

FBCF 1.281,2 1.576,1 1.566,4 1.692,0 1.211,3 1.229,5 1.327,9 1.339,6 1.263,9 -1,35

Exportações  tota is  2.681,1 1.393,7 1.464,9 1.626,1 1.510,2 1.246,6 1.063,7 1.181,3 1.633,8 -39,06

Importações  tota is  4.770,1 3.352,4 3.287,2 2.958,0 2.777,9 2.626,8 2.712,1 2.907,6 3.263,8 -31,58

Saldo Balança comercia l  (mercadorias) -2.089,0 -1.958,7 -1.822,2 -1.332,0 -1.267,7 -1.380,1 -1.648,4 -1.726,4 -1.630,1 -21,97
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No que toca ao volume de Remunerações, o setor TIC registou um aumento de 25,2%, o que é 

superior em 4,2 pp ao aumento verificado no Pessoal ao serviço (20,6%). 

Relativamente aos restantes indicadores económicos, o setor TIC revelou decréscimos no Volumes de 

negócios (-18,3%) e de Produção (-12,2%), que só conhecem ligeira recuperação no final do período 

(2016), e ainda decréscimos menos expressivos no VAB (-4,8%), que se faz sentir entre 2011 e 2015 

seguido de recuperação em 2016, e na FBCF (-1,4%), que ocorreu sobretudo em 2012. 

A evolução negativa, entre 2011-2014, seguida de recuperação, do VAB e dos Volumes de negócios e 

de produção é bastante consistente com o período de crise e do Programa de Assistência Económica e 

Financeira em Portugal.  

No entanto, os valores relativos ao Número de empresas, Pessoal ao serviço e Remunerações 

crescem, em contraciclo com o que se verificou no conjunto da economia.  

A leitura conjugada da evolução dos distintos indicadores indicia uma redução do nível global de 

produtividade do setor TIC no período em análise (2008-2016). 

 
Gráfico 86 - Remunerações, Produção, Volume de negócios, VAB e FBCF no setor TIC (M€) 

 
Fonte: Cálculos GEE, a partir de dados do INE: SCIE  

 
O Gráfico 87 sumariza o contributo de cada um dos 8 subsetores TIC (cf. Tabela 13) nos principais 

indicadores de caracterização empresarial e económica do setor, evidenciando eventuais mudanças de 

perfil entre 2008 e 2016. 

Em síntese, pode dizer-se que o subsetor Telecomunicações concentra, em reduzido Número de 

empresas e com relativamente pouco Pessoal ao serviço e subsequente montante de Remunerações, 

uma quota maioritária, por vezes de forma muito significativa, dos valores de Produção, Volume de 

negócios, VAB e FBCF. 

Por outro lado, a comparação entre as colunas Pessoal ao serviço e Remunerações do Gráfico 87, 

revela que o subsetor Telecomunicações e, em menor escala, os subsetores Edição de programas 

informáticos e Comércio por grosso de equipamentos TIC, oferecem uma remuneração média mais 

elevada do que os restantes grupos; ao contrário, os subsetores Reparação de computadores e 

equipamentos de comunicação, Comércio a retalho equipamentos TIC e Fabrico de equipamentos 

informáticos, comunicações e produtos eletrónicos e óticos, são os que oferecem mais baixa 

remuneração média. 
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Gráfico 87 - Setor TIC e principais indicadores económicos: sinopse 2008 e 2016 

 

Fonte: Cálculos GEE, a partir de dados do INE: SCIE  

 
 

4. Conclusão 

4.1 Síntese dos temas tratados  

Comércio internacional TIC 

Entre 2005 e 2017, o mercado internacional de bens e serviços incluídos na categoria Service 9 

(tomada como representativa do setor TIC) revela elevadas taxas de crescimento (muito superiores às 

verificadas nos Totais de importações e de exportações): +271,4% nas importações e +381,4% nas 

exportações a nível mundial; +302,2% nas importações e +580,1% nas exportações a nível da União 

Europeia (UE28). 

Nesse período (2005-2017), Irlanda e Índia destacam-se como principais exportadores, enquanto EUA 

e Alemanha se destacam como principais importadores, no entanto, se tomada no seu conjunto, a União 

Europeia (UE28) representa entre 39,5% e 56,3% das exportações e entre 44,4% e 52,4% das 

importações mundiais (Service 9), ou seja, constitui o maior parceiro comercial neste mercado 

internacional. 

No plano internacional, Portugal apresenta um comportamento modesto. O mercado externo de 

mercadorias TIC em Portugal revelou-se mesmo decrescente: -35,5% nas exportações e -22,6% nas 
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importações, o que se traduziu na diminuição do seu peso nos totais de exportações e importações de 

mercadorias ao longo do período (2008-2017). 

No âmbito das mercadorias TIC, Alemanha, Taiwan e Espanha têm sido os principais parceiros de 

Portugal. As exportações destinam-se maioritariamente à Europa, mas tem crescido a quota de outros 

continentes, designadamente o mercado asiático (que já se cifra em quase 15%), o que adicionado com 

África (sobretudo Angola) e América do Norte representou quase um quarto do valor exportado em 2017. 

Na importação de mercadorias TIC, a Europa surge também como origem dominante (70,8% em 2017) 

mas, ao longo do período, a Ásia quase triplicou o seu peso (29,2% em 2017). 

A taxa de cobertura da importação pela exportação de mercadorias apresenta o seu máximo no início 

do período (56,2% em 2008), conhece o mínimo em 2014 (39,2%) e atinge 46,9% em 2017 (níveis de 

cobertura inferiores aos verificadas no conjunto da economia portuguesa).  

As seguintes quatro classes de atividade TIC representam cerca de 99% das exportações e cerca de 

94% das importações do setor:  

i) Fabricação de recetores de rádio e de televisão e bens de consumo similares (45,3%) 

ii) Fabricação de aparelhos e equipamentos para comunicações (28,2%) 

iii) Fabricação de componentes eletrónicos (18,4%) 

iv) Fabricação de computadores e de equipamento periférico (7,5%) 

Mais particularmente, os cinco produtos mais exportados foram (representando 70% das exportações 

do setor TIC em 2017): Autorrádios, Circuitos integrados, Partes de radiotransmissores, Telefones sem fio 

e Antenas. 

No âmbito do comércio de Serviços TIC, entre 2008 e 2017, assistiu-se ao crescimento das 

transações internacionais (+75,5% na exportação e +11,3% na importação) merecendo destaque o 

desempenho do subsetor Serviços informáticos que se revelou particularmente dinâmico, representado 

72,1% das exportações e 59,2% das importações, respetivamente 1033 M€ e 546 M€34. 

 

Portugal no contexto da economia digital 

Nos índices internacionais relativos à digitalização das economias, por exemplo, na edição de 2016 do 

Networked Readiness Index, Portugal posiciona-se na média do High-income group (30ª posição num 

ranking de 139 economias) revelando um desempenho: 

i)  Inferior à média do High-income group nos pilares Infrastructure, Individual usage, Political and 

regulatory environment, Business usage e Economic impacts; 

ii)  Superior à média do High-income group nos pilares Business and Innovation environment, 

Affordability, Government usage e Social impacts.  

No entanto, para além de descer duas posições neste índice (face a 2015), outros índices realçam a 

necessidade de Portugal reforçar o investimento (político e financeiro) em digitalização da economia e da 

sociedade sob pena de estagnar e regredir (por exemplo, o Digital Evolution Index - Fletcher School). 

No contexto europeu, Portugal situa-se ligeiramente abaixo da média e da mediana europeias em 

matéria de competências digitais (16º no índice DESI 2018). E, embora tenha melhorado a pontuação 

face ao ano anterior, Portugal desceu um lugar no ranking (de 15º para 16º), donde se deduz que o ritmo 

das melhorias foi inferior ao verificado noutros países.  

 
34 Como oportunamente se referiu, a informação disponível relativamente à prestação internacional de Serviços TIC não permite o 

desenvolvimento analítico emprestado às mercadorias TIC.  
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Mais particularmente, Portugal revela um desempenho ligeiramente superior à média nas dimensões 

serviços públicos digitais, integração de tecnologias digitais e na componente infraestrutura da dimensão 

conetividade. No entanto, os benefícios decorrentes do investimento e da qualidade de algumas 

infraestruturas, por exemplo ao nível do e-government ou da rede e conetividade de banda larga, 

encontram obstáculo nos baixos níveis de literacia digital das populações que se refletem em baixos 

níveis de adesão e utilização daquelas estruturas.  

De facto, em matéria de capital humano, Portugal situa-se aquém da média europeia, revelando 

debilidades no perfil de competências digitais da população, designadamente: percentagem de indivíduos 

(empregados ou não) com competências digitais abaixo do básico, (baixa) quantidade de pessoas que 

utilizam computadores no trabalho e fraco recrutamento de profissionais qualificados pelas empresas. 

Por outro lado, embora as empresas revelem um comportamento intermédio em matéria de 

digitalização, o desempenho de Portugal surge fragilizado ao verificar-se que o peso do VAB do setor TIC 

no PIB apresenta o mais baixo valor dos membros da EU28 e, no plano do emprego, Portugal apresenta 

a segunda mais baixa proporção de emprego TIC. 

De resto, seguindo um estudo da Deloitte, Portugal detém um contexto razoavelmente bom para 

apoiar a transformação digital das empresas, mas as empresas ainda hesitam em investir e explorar as 

oportunidades digitais. Nas dimensões Uso e Adoção digital, Portugal obtém uma pontuação elevada em 

Tecnologias Empresariais (adoção de tecnologias associadas à eficiência e otimização), mas uma 

pontuação baixa na Adoção Digital de Tecnologia (revelando que as empresas portuguesas não estão a 

adotar as novas tecnologias tão depressa quanto deveriam), e uma pontuação muito baixa em Serviços 

Eletrónicos (revelando que as empresas portuguesas têm fraca presença online e que os canais digitais 

ainda são irrelevantes para a maioria das empresas). 

 

Políticas públicas  

Em termos de políticas públicas, a Agenda Portugal Digital (que se desenvolve em seis áreas de 

intervenção alinhadas com as prioridades da Agenda Digital para a Europa) constitui a matriz de fundo 

para a digitalização socioeconómica. O programa Capacitar i4.0 (2016) compreende a Iniciativa Nacional 

para as Competências Digitais - Portugal INCoDe.2030 e o Portugal indústria 4.0, que visam qualificar as 

pessoas e as organizações para responderem aos desafios da economia digital. 

A Iniciativa Nacional para as Competências Digitais - Portugal INCoDe.2030 compreende metas 

quantificadas que se estendem até 2030 e que visam combater a exclusão e promover a literacia digitais, 

por forma a posicionar Portugal no grupo de topo dos países europeus em matéria de competências 

digitais. Embora ambicioso e virtualmente profícuo, importa notar que, por exemplo, na dimensão 

investimento as metas propostas para 2025 ficam aquém daquele que é já hoje (2016) o desempenho da 

Finlândia. 

O programa Portugal Indústria 4.0, embora focalizado em setores de atividade económica que se tem 

revelado centrais no perfil de especialização da economia portuguesa (moda, automóvel, turismo e 

agroalimentar), propõe-se impulsionar o desenvolvimento de indústrias e serviços nacionais segundo 

princípios, tecnologias e conhecimentos característicos da economia digital, prevendo-se obter impacto 

sobre mais de 50 mil empresas e formar mais de 20 mil trabalhadores. A estratégia de implementação 

inclui nove linhas de financiamento e crédito, vocacionadas sobretudo para PME, novos clusters setoriais, 
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cursos especializados, consórcios e incubadoras nascidas de parcerias empresariais, assim como a 

realização de showcases internacionais para promover empresas tenológicas portuguesas no mundo.  

 

Caracterização do setor TIC em Portugal (2008-2016) 

Em 2016, o setor TIC contava com universo empresarial relativamente jovem constituído por cerca de 

19 mil empresas cujo volume de negócios superava os 15 mil M€ e onde trabalhavam mais de cem mil 

pessoas. Globalmente, a evolução do setor TIC entre 2008 e 2016 merece os seguintes apontamentos: 

• Ligeiro crescimento do universo de empresas TIC (2,3%), mas alguns subsetores cresceram muito 

(designadamente, Telecomunicações e Processamento de dados, domiciliação e portais web) e 

outros decresceram (Fabrico equipamento TIC, Comércio por grosso e Comércio a retalho de 

equipamentos TIC); 

• Embora ligeiro, o crescimento do universo empresarial TIC (2,3%) contraria o contexto de crise 

socioeconómica entretanto vivida, patente no desempenho do conjunto das empresas não 

financeiras que apresentou um saldo negativo (-6,5%); 

• A quantidade de Pessoal ao serviço aumentou de forma significativa (20,6%) e transversal a todos 

os subsetores TIC, embora de forma mais acentuada nos subsetores Comércio a retalho e 

Processamento de dados, domiciliação e portais web;   

• O subsetor Consultoria e programação informática compreende as maiores quantidades de 

Empresas (49,1% do total) e de Pessoal ao serviço (46,4%), assim como o maior volume de 

Remunerações (47,8%); o peso deste subsetor TIC é também o segundo maior em termos de 

Produção (25,9%), Volume de negócios (22,9%), VAB (32,2%) e FBCF (12,2%) - valores de 2016; 

este subsetor revela-se também particularmente dinâmico no plano da exportação de serviços e no 

recurso aos apoios financeiros que visam, designadamente, promover a competitividade e 

internacionalização das empresas;  

• A Remuneração (média) por pessoa no setor TIC situou-se acima dos 20 mil euros anuais, (cerca 

do dobro do que verifica no conjunto das empresas não financeiras); o Comércio a retalho é o 

subsetor em que as remunerações médias são mais baixas (cerca de 7.900 €/ano), seguindo-se o 

subsetor Reparação de equipamentos TIC (cerca de 8.800 €/ano); os valores mais elevados 

surgem no subsetor Edição de programas informáticos (cerca de 31.400 €/ano), seguindo-se 

Telecomunicações (cerca de 28.800 €/ano) e Comércio por grosso (cerca de 25.700 €/ano); 

• A Produtividade aparente do trabalho nos distintos subsetores TIC compreende um hiato entre o 

subsetor Consultoria e programação informática (150,3 milhares de €) e os restantes: mínimo de 

13,5 milhares de € no Comércio a retalho enquanto os outros subsetores oscilam entre cerca de 35 

e de 57 milhares de €; 

• Os níveis de Produção do setor TIC decrescem ao longo do período, particularmente entre 2010 e 

2015, ano em que parecem iniciar uma recuperação; mas comparativamente com o total das 

empresas não financeiras, o setor TIC revela-se mais estável e resiliente designadamente nos 

tempos de crise (2011-2014); 

• O Volume de negócios decresceu 18,3%, destacando-se as subidas nos subsetores Edição de 

programas informáticos (145,7%) e Processamento de dados, domiciliação e portais web (41,8%), 

e as descidas nos subsetores Comércio por grosso (-35,4%) e Telecomunicações (-28,0%); 
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• Todavia, entre 2013 e 2016, o crescimento do Volume de negócios no setor TIC foi, em termos 

médios, mais do dobro do verificado a nível global (5,6% vs. 2,4%);  

• Entre 2013 e 2016, o setor TIC também revela uma Taxa de Empresas de crescimento elevado 

superior ao conjunto do tecido empresarial (7,1% vs. 4,0%); 

• O VAB do setor diminuiu o seu peso no conjunto da economia (3,7% em 2008 e 3,4% em 2016) 

apresentando um decréscimo global de 4,8% (-3,0% nas empresas não financeiras), merecendo 

destaque os seguintes saldos: 

o A nível de subsetores: subidas em Edição de programas informáticos (+114,7%) e 

Processamento de dados, domiciliação e portais web (+66,2%); e descidas mais fortes no 

Comércio por grosso (-31,2%) e Telecomunicações (-23,4%); 

o A nível de classes de atividade: subidas em Edição de outros programas informáticos 

(113,8%), Portais web (94,5%) e Processamento de dados e domiciliação de informação 

(64,4%); e descidas em Fabrico de componentes eletrónicos (-81,3%) e Atividades de 

telecomunicações sem fio (-72,8%); 

• Com apenas 3,3% das empresas do setor TIC, o subsetor Telecomunicações é claramente 

maioritário em matéria de Volume de produção (44,0%), Volume de negócios (36,7%), VAB 

(45,0%) e FBCF (72,1%) - valores de 2016; 

• O montante de Ativos médios por empresa nos subsetores TIC também compreende um hiato 

entre o subsetor Telecomunicações (mínimo de 20 M€ em 2014 e máximo de 54 M€ em 2010) e os 

restantes subsetores que não ultrapassam os 4 M€ (Fabrico de equipamento TIC em 2016);  

• A estrutura empresarial do setor TIC caracteriza-se pelo elevado peso de microempresas (cerca de 

94%), embora ligeiramente menos do que o conjunto das empresas não financeiras; 

• Em algumas classes de atividade TIC verifica-se que um ou dois tipos de empresa (micro, 

pequenas, médias e grandes) são claramente dominantes, designadamente:  

o Atividades de telecomunicações por fio (96,9% do VAB e 94,6% do Volume de negócios 

gerado por empresas de grande dimensão);  

o Fabricação de computadores e de equipamento periférico (95,6% do Volume de negócios 

gerado por empresas de média dimensão); 

o Comércio por grosso de computadores, equipamentos periféricos e programas (mais de 

metade do Volume de negócios gerado por empresas de média dimensão); 

o Fabricação de computadores e de equipamento periférico (81,6% do VAB gerado por 

empresas de média dimensão); 

• O controlo de empresas TIC por capitais estrangeiros é superior ao do tecido empresarial 

português (5,8% vs. 2,1%) e atinge 56% das grandes empresas do setor;   

• O sector TIC detém tendências exportadoras verificando-se que os seus subsetores apresentam 

maior proporção de empresas exportadoras do que o conjunto do tecido empresarial (26% vs.  

11%): 40% na indústria, mas também no Comércio (21%) e Serviços (23%); Consultoria e 

programação informática (28%); 

• As taxas de sobrevivência das empresas situam-se acima da média nacional e alguns subsetores 

TIC revelam taxas muito superiores à média, por exemplo, na produção fabril (73,9% - Fabrico de 

equipamento TIC), mas também nas Telecomunicações (69,5%); 
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• Na Taxa de valor acrescentado bruto, o subsetor Fabrico de equipamento TIC revela fraco 

desempenho (18,2% em 2016) comparativamente os outros setores, por exemplo, 

Telecomunicações (44,7%) e um máximo de 56,5% no Comércio a retalho;  

• A distribuição regional das empresas do setor TIC revela-se assimétrica: 40,7% das empresas no 

distrito de Lisboa; 17,1% no distrito do Porto e apenas 5,3% em Braga (o terceiro distrito deste 

ranking); Área Metropolitana de Lisboa mostra-se dominante (48%), mas torna-se mais claro que a 

Região Norte (28%) também é relevante como ancoragem de empresas TIC (28%)   

 

4.2   Apontamentos finais 

Este texto visou caracterizar a evolução do setor TIC em Portugal desde o princípio do século (XXI) 

recorrendo à informação de base normativa e estatística institucionalmente produzida. Objetivo que se 

confrontou com alguns problemas, desde logo com a própria definição do setor TIC: 

i) Por um lado, trata-se de uma área que se caracteriza simultaneamente pela transversalidade e pelo 

potencial de inovação e de transformação socioeconómica; uma área que escapa à conceção mais 

tradicional de fileira económica (enquanto conjunto de atividades económicas em torno de 

determinado tipo de produto/s); pelo contrário, o setor TIC inscreve-se ora no âmbito da produção de 

bens industriais (por exemplo, computadores ou robôs) quer no âmbito da prestação de serviços (por 

exemplo, de consultoria ou de programação/software); 

ii)  Por outro lado, trata-se de um setor de atividade que, já não sendo recente, se encontra em grande 

crescimento, envolvendo constante inovação e desenvolvimento, quebra de fronteiras entre setores e 

mesmo a emergência de novos conceitos e paradigmas socioeconómicos; 

iii)  Finalmente, a conjugação das alíneas anteriores propicia alguma confusão entre as utilizações de 

bens e serviços TIC, com as específicas atividades económicas envolvidas nesse universo de 

potencialidades reais e virtuais. 

Houve, pois, necessidade de objetivar de modo rigoroso o objeto em análise (setor TIC) especificando 

o conjunto de códigos CAE (Classificação portuguesa das atividades económicas) que neste estudo se 

considerou pertinente incluir no setor TIC (cf. Tabela 13, página 44). Foi, pois, sobre esse estrito conjunto 

de atividades económicas que se operou o objetivo de caracterização, naturalmente orientado por 

princípios de não discriminação, ou seja, sem instituir à partida qualquer priorização ou privilégio deste ou 

daquele tipo de atividade, embora, como não poderia deixar de ser, alguns se tenham revelado mais 

proficientes do que outros. 

Pena é que alguns subsetores TIC que evidenciaram maior dinamismo e relevância socioeconómica 

(por exemplo, o subsetor Consultoria e programação informática), sejam aqueles em que a informação 

disponível é menos aprofundada e esclarecedora (por exemplo, as exportações portuguesas de serviços 

prestados por aquele subsetor). O que remete para outro problema: a informação institucionalmente 

produzida, designadamente de ordem estatística, detém naturais contingências e nem sempre se 

encontra disponível nos formatos mais desejáveis e fecundos face a determinados objetivos e interesses 

analíticos. 

De qualquer modo, como se sintetizou no ponto anterior, foi possível caracterizar a evolução do setor 

TIC em Portugal num razoável conjunto de dimensões pertinentes.  

Para além dessa síntese, vale a pena sublinhar o seguinte: 
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i) Com exceção da produção de autorrádios, que prossegue de forma atualizada uma linha de 

investimento industrial anterior, é relativamente incipiente o envolvimento da indústria portuguesa no 

mercado potencialmente crescente de produtos (acabados ou suas partes e componentes) em que 

assenta o funcionamento da economia e da sociedade digitais (comunicação e computação de 

informação); 

 

ii) O subsetor Telecomunicações tem um desempenho singular (com 3,3% das Empresas e 14,7% de 

Pessoal ao serviço, gera 45% do VAB e 36,7% do Volume de negócios). No entanto, tradicionalmente, 

os mercados de telecomunicações pertenciam ao domínio dos monopólios nacionais e, em Portugal, 

essa situação só se alterou no ano 2000. Ainda assim, a inserção das telecomunicações na mais pura 

lógica das economias de mercado merece algumas reservas, desde logo pela elevada regulação a 

que os diversos operadores estão sujeitos que começa no próprio licenciamento para o exercício da 

atividade. Em suma, trata-se de uma área cuja especificidade desautoriza a direta comparabilidade 

com outras atividades económicas;  

Em seu turno, o subsetor Consultoria e programação informática revela-se particularmente dinâmico, 

liderando a quantidade de Empresas (49,1%) e de Pessoal ao serviço (46,4%) no setor TIC, ocupa o 

segundo lugar na criação de valor acrescentado (32,2%) e evidencia forte potencial exportador (ao 

contrário da exportação de bens TIC, que decresceu 35,5% entre 2008 e 2017, as exportações 

portuguesas de serviços TIC cresceu 75,5% ao longo desse período, e para isso contribuiu de forma 

decisiva o crescimento da exportação de Serviços informáticos (304,7%); acresce que este subsetor 

assenta em recursos humanos com elevadas qualificações, distanciando-se assim da imagem 

tradicional do trabalho e das exportações portuguesas, e é neste subsetor que a remuneração média 

atinge os mais elevados valores no âmbito TIC; 

 

iii) Relativamente ao processo de digitalização socioeconómica, é expetável que alguns indicadores 

relativos às competências digitais dos portugueses se alterem nos próximos anos em função do 

aumento dos níveis de escolaridade e qualificação dos mais novos, por um lado, e da inelidível 

substituição geracional, por outro;  

No entanto, para que o aumento das qualificações da população seja um vetor favorável à 

digitalização socioeconómica, é importante que o mercado de trabalho aposte no recrutamento de 

recursos humanos qualificados; 

Mais globalmente, os índices internacionais revelam que o ritmo de melhorias em Portugal tem sido 

inferior ao verificado noutros países, pelo que importa reforçar o investimento (político, financeiro e 

empresarial) em digitalização da economia e da sociedade sob pena de estagnar e regredir; 

Não obstante, alguns indicadores recorrentemente utilizados para medir o grau de digitalização das 

sociedades não favorecem Portugal, designadamente o volume de compras online35.  

 
35 No essencial, os horários comerciais prolongados, nos dias úteis e aos fim de semana, e as agradáveis condições climatéricas não 

favorecem o recurso ao comércio digital, podendo mesmo dizer-se que favorecem as modalidades presenciais de troca.  
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Anexos 

 

Anexo 1 - Glossário de conceitos de uso recorrente no âmbito da economia digital 

 

• O conceito de BigData refere-se a grandes volumes de dados, estruturados ou não, que 

recorrem a tecnologia específica para recolher, armazenar e analisar informação que não pode 

ser adquirida, gerida e processada em tempo útil (ou aceitável) pelas tradicionais ferramentas e 

tecnologias da informação; no entanto a aplicação de algoritmos sofisticados a grandes 

quantidades de dados permitiu a emergência deste conceito (BigData) que se aplica a práticas 

que se caracterizam também pela capacidade de análise preditiva, permitindo detetar 

correlações e padrões comportamentais, e mesmo insights, que, em seu turno, conduzem novos 

conhecimentos e capacidades; neste sentido, fala-se em Data Analytics enquanto Análise 

Prescritiva, ou seja, capaz de orientar a tomada de decisão e gerir riscos de forma proativa 

através de métodos de cenarização, e permitir gerar novos produtos e serviços, ou aprimorar os 

existentes, e mesmo estabelecer novos modelos de negócio. 

• Indústria 4.0 designa um novo modelo industrial (também referido por 4ª revolução industrial) 

que resulta da conjugação dos desenvolvimentos das TIC, permitindo desenhar, projetar, 

produzir, distribuir e consumir produtos a partir da auscultação das necessidades e preferências 

dos clientes; falar em Industria 4.0 significa que as TIC penetraram de tal modo na atividade 

industrial que geram transformação em todos os níveis do sistema produtivo, designadamente ao 

promover a integração de equipamentos e sistemas em moldes que facilitam inovações de 

produto, de processo e de modelos de negócio; no essencial, a Indústria 4.0 designa um 

paradigma industrial em que os meios de produção e de distribuição se interligam digitalmente 

entre si e com as respetivas cadeias de abastecimento. 

• O conceito de Inteligência Artificial (IA) refere-se a múltiplas tecnologias que podem ser 

combinadas de formas diferentes para: Sentir (isto é, perceber ativamente o mundo e a sua 

envolvente, capturando e processando imagens e sons); Compreender (isto é, processar 

informação e através de motores de inferência analisar e compreender as informações 

recolhidas, e; Agir (isto é, dispositivos tecnológicos capazes de realizar ações no mundo físico e 

de interagir com os humanos). 

• A Internet das coisas (Internet of Things - IoT) pode definir-se como uma rede de objetos físicos 

que, através de tecnologias e softwares digitais comunicam e interagem de forma inteligente 

entre si e/ou com o seu ambiente externo. Por seu turno, o conceito de Internet Industrial 

pressupõe que, adicionando sensores às máquinas, aos processos e autómatos no chão de 

fábrica, é possível gerar uma torrente de dados que permite obter relevantes ganhos de 

eficiência e criar processos industriais capazes de produzir produtos personalizados a custos de 

fabrico em série. 

• A Robótica que, na sua atual geração, se caracteriza por criar robôs já não apenas capazes de 

substituir o trabalho humano mas capazes, também, de aprender, por um lado, e de interagir 

com os humanos, por outro. 
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Anexo 2 - Portugal no Networked Readiness Index (Quadro sinótico) 

 

Este anexo reproduz a Tabela relativa à pontuação obtida por Portugal nos vários indicadores de cada um 

dos 10 pilares constitutivos do Networked Readiness Index (2016) 
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Anexo 3 - Agenda Portugal Digital: listagem de medidas 

 

De forma não exaustiva identificam-se aqui as medidas, e respetivos prazos de implementação, 

previstas no âmbito da Agenda Portugal Digital em cada um dos seis distintos eixos de intervenção:  

 

i) Acesso à banda larga e ao mercado digital  

• Programa PME DIGITAL: estimular a inclusão das empresas na economia digital, em particular 

as microempresas, as pequenas e as médias empresas através de condições especiais de 

acesso a um conjunto produtos e serviços digitais; prazo: 2012-2015 

• Regulamento Nacional de Interoperabilidade Digital alinhado com as diretrizes europeias: 

interoperabilidade digital e universalidade de acesso e utilização da informação, preservação de 

documentos eletrónicos e redução de custos de licenciamento de software; prazo: 2016 

• Lei das entidades de gestão coletiva de direito de autor e direitos conexos/lei da cópia 

privada/legislação do combate à pirataria - Promover a criação de condições para o retorno do 

investimento nos bens culturais e informativos nacionais (em sintonia com as soluções já 

adotadas na UE, assegurando a transposição de diretivas comunitárias); prazo: 2012-2013 

• Compras públicas eletrónicas: relacionamento desmaterializado entre empresas fornecedoras e 

Administração Pública; prazo: 2015 

• Promover as Redes inteligentes de energia, água, transportes e telecomunicações; prazo: 2015 

 

ii) Investimento em Investigação e Desenvolvimento (I&D) e Inovação 

• Estimular a oferta de serviços que envolvam simultaneamente vídeo e interatividade, tais como 

e-Learning, e-Public Services, e-Health, e-Education, etc.; prazo: 2015 

• E-Ciência e Internet do futuro - Estimular instrumentos de apoio à comunidade científica e à 

inovação, tais como plataformas nacionais fornecidas pela Rede Ciência Tecnologia e Sociedade 

(RCTS) ou computação GRID (INGRID – Iniciativa NacionalGRID), computação científica 

voluntária (IBERCIVIS), etc.; Promover a I&D na área da computação em nuvem; prazo: 2015 

• Internet das Coisas - Promover a I&DT na “Internet das Coisas” e uma indústria nacional de 

“Coisas ligadas à Internet”; promover domínios como “Cidades Inteligentes”, “Transportes 

Inteligentes”, “Redes Energéticas Inteligentes” e “Cuidados de Saúde Inteligentes”; prazo: 2015 

• TIC marítimas - Promover um serviço de observação do mar e da atmosfera; prazo: 2012-2020 

 

iii) Melhorar a literacia, qualificações e inclusão digitais 

• Desenvolver competências para a Economia Digital; promover o uso de TIC na educação e na 

formação em moldes adequados à competitividade global; prazo: 2015 

• Promover a disponibilização e utilização de ebooks; prazo: 2015 

• Promover a criação e a digitalização massiva de conteúdos: estimular a criação e o 

desenvolvimento de conteúdo em língua portuguesa; prazo: 2015 

 

iv) Combate à fraude e à evasão fiscais, contributivas e prestacionais 

• Incrementar a utilização da fatura eletrónica; prazo: 2016 
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• Reformar o regime da faturação: instituir um regime de transmissão eletrónica da faturação dos 

agentes económicos para a AT; prazo: 2013 

• Caixa postal eletrónica obrigatória para sujeitos passivos de IRC/IVA; desmaterialização gradual 

das notificações aos contribuintes; prazo: 2013 

 

v)  Resposta aos desafios societais 

• Implementação do Plano Global Estratégico de Racionalização e Redução de Despesas nas TIC 

na Administração Pública; prazo: 2016 

• Reconhecimento Automático de Passageiros Identificados Documentalmente (RAPID): 

implementar o RAPID nos procedimentos de controlo de fronteira (já em curso em 2012)  

• Novos serviços na Segurança Social Direta e no Portal da Segurança Social e desmaterialização 

de processos e notificações; potenciar a utilização da Segurança Social Direta; prazo: 2014 

• Generalizar Sistema de Gestão do Relacionamento de Segurança Social; prazo: 2013-2016 

• Carta Desportiva Nacional e Sistema Nacional de Informação Desportiva (SNID): criar uma 

plataforma digital com informação sobre todos os equipamentos desportivos do país; prazo: 

2013-2016 

• Informatizar e melhorar os programas de apoio aos jovens: atualização tecnológica das 

plataformas informáticas de programas de apoio ao associativismo juvenil e estudantil; prazo: 

2013-2015 

• Consolidar a rede unificada da educação: integrar a rede de dados das escolas, organismos do 

MEC e RCTS, e criar uma plataforma comum de comunicações de dados; prazo: 2013 

• Cloud da educação: criar uma plataforma de serviços partilhados para as escolas e organismos 

do MEC, utilizando tecnologias de Cloud Computing; prazo: 2014-2016 

• Desmaterialização do apoio ao emprego e à formação profissional; prazo: 2014 

• Simplificar o preenchimento pelas empresas do Relatório Único; prazo: 2014 

• Participação eletrónica de acidentes de trabalho: rever o enquadramento legal dos acidentes de 

trabalho, em particular, quanto à forma, ao prazo e ao modelo de envio da informação ao 

organismo responsável pelo tratamento estatístico; prazo: 2014 

• Melhorar o acesso e a informação do Boletim do Trabalho e do Emprego; prazo: 2014 

• Portal da Justiça: ponto de acesso à informação sobre cidadania e justiça em Portugal; prazo: 

2016 

• E-learning na justiça: desenvolver conteúdos de e-learning para cidadãos e empresas sobre 

cidadania, justiça, e como utilizar serviços através do Portal da Justiça; prazo: 2016 

• Unificar a Plataforma de Registos: criar uma nova arquitetura das aplicações dos registos e 

notariado; prazo: 2014 

• Nova plataforma contabilística para os registos: criar um novo sistema, que inclua contabilização 

analítica da despesa e da receita; prazo: 2013 

• Caderneta unificada do prédio: criar a caderneta predial unificada do prédio; prazo: 2014 

• Plataforma analítica para os tribunais: disponibilizar uma plataforma analítica para a gestão de 

processos judiciais; prazo: 2015 

• Sistema de Informação da Assessoria Técnica a Tribunais; prazo: 2016 
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• Plataforma de Interoperabilidade de Investigação Criminal; prazo: 2016 

• Desenvolver uma Plataforma de Dados de Saúde para uso dos agentes da prestação de 

cuidados (utentes, profissionais de saúde do SNS ou não) através de portais específicos; prazo: 

2013 (fase 2) e 2015 (fase 3) 

• Prescrição e requisição eletrónica desmaterializada; prazo: 2015 

• Sistema Integrado para a Gestão Inteligente de Mobilidade; prazo: 2013-2015 

 

vi) Empreendedorismo e internacionalização das TIC 

• Empreendedorismo e internacionalização do setor TIC; prazo: 2013 

• Promoção da internacionalização de soluções e metodologias TIC inovadoras; prazo: 2013 

• Exportação de serviços de Business Process Outsourcing (BPO); prazo: 2013-2016 

• Captação de investimento estrangeiro: atrair investimento estrangeiro, através da instalação de 

centros de competência de base tecnológica (designadamente, operações de BPO e 

Nearshoring); prazo: 2013-2016 

• +Empresas: apostar na criação de startups, em particular no setor TIC, através do apoio 

integrado a todas as fases do ciclo de vida do desenvolvimento de um projeto; prazo: 2013-2016 
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Anexo 4 - Programa Capacitar, Eixo 3 - Qualificação (Portugal INCoDe.2030) 

 

Este anexo reproduz uma Tabela que compreende as ações, objetivos, promotores, fontes de ignição 

e prazos do Eixo 3 - Qualificação do Programa Capacitar (Portugal INCoDe.2030) 

 

  



 

95 
 

Anexo 5 - Medidas previstas na Iniciativa Portugal Indústria 4.0 

 

No sentido de dar a conhecer as medidas previstas pela Iniciativa Portugal Indústria 4.0, este Anexo 

reproduz partes do documento Indústria 4.0 | Estratégia Nacional para a Digitalização da Economia 

(organizado pela Deloitte no âmbito da iniciativa) onde, justamente, se visou apresentar o plano inicial de 

medidas de valorização, promoção e investimento na digitalização da economia portuguesa. 

 

Eixo - Formação e capacitação de RH 

 

Legenda: 
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97 
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Eixo - Cooperação Tecnológica 

Objetivos: 

- Promover ambiente de cooperação entre stakeholders da economia nacional para preparação ao novo 

paradigma industrial 

-  Promover a partilha de experiência, conhecimento e desenvolvimento de parcerias 
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Eixo - Startup i4.0 

 

Objetivos: 

-  Promover Portugal enquanto HUB atrativo para Startups e investidores, criando as condições 

necessárias a esse desígnio 

-  Criar condições para partilha de competências e soluções entre o mundo empresarial e o ecossistema 

de inovação 
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Eixo - Financiamento / Apoio ao Investimento 

Objetivos: 

-  Concretização do financiamento enquadrado nos planos de digitalização e modernização da economia 

nacional 

- Desenvolvimento das condições de incentivo ao investimento em soluções tecnológicas e negócios no 

plano da Indústria 4.0 
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Eixo - Internacionalização 

Objetivos: 

-  Atrair capital, pessoas e financiamento para a economia, realçando a atratividade da indústria nacional 

- Apoio da divulgação internacional da indústria Portuguesa e do investimento no tema da Indústria 4.0 
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Eixo - Adaptação Legal e Normativa 

 Objetivos: 

- Fomentar a participação dos stakeholders nas atividades de normalização 

-  Desenvolver o quadro legal e acervo normativo nacional, de forma a cobrir as necessidades da quarta 

evolução industrial 

 

 

 

 

 

 

  



 

104 
 

Anexo 6 - Notas explicativas aos códigos considerados na Tabela 13 (página 44) 

 

No sentido de explicitar cada um dos códigos CAE considerados constitutivos do setor TIC (cf. Tabela 

13, na pagina 44: Atividades económicas abrangidas pelo setor TIC, CAE Rev3), este anexo reproduz as 

notas explicativas que constam no documento: INE (2017), Classificação Portuguesas das Atividades 

económicas Rev.3, Lisboa. 

 

26  FABRICAÇÃO DE EQUIPAMENTOS INFORMÁTICOS, EQUIPAMENTO PARA 

COMUNICAÇÕES E PRODUTOS ELETRÓNICOS E CÓPTICOS 

Compreende a fabricação de computadores e respetivos equipamentos periféricos, equipamentos de 

comunicações e produtos eletrónicos similares, bem como a fabricação de componentes para tais 

produtos. Os processos de produção são caracterizados pela conceção e uso de circuitos integrados e 

pela aplicação de tecnologias de miniaturização altamente especializadas. Inclui a fabricação de 

eletrónica de consumo, equipamento de medida, teste, navegação, radiação, equipamentos de 

electromedicina e eletroterapêuticos, equipamentos e instrumentos cópticos e suportes de informação 

magnéticos e cópticos. 

 

261 FABRICAÇÃO DE COMPONENTES E DE PLACAS, ELETRÓNICOS 

2611 FABRICAÇÃO DE COMPONENTES ELETRÓNICOS 26110 

Compreende a fabricação de semicondutores e outros componentes para aplicações eletrónicas, 

nomeadamente, condensadores e resistências eletrónicos, microprocessadores, tubos de feixe, 

conectores eletrónicos, circuitos integrados (analógicos, digitais ou híbridos), placas de circuitos 

impressos sem componentes, díodos, transístores, indutores (ex.: bobinas, transformadores), cristais 

eletrónicos e grupos de cristais, solenoides, interruptores e transdutores para aplicações eletrónicas, 

“wafers”, semicondutores acabados ou semiacabados, componentes de visualização (plasma, polímero, 

LCD), díodos emissores de luz (LED). Inclui fabrico de cabos para impressoras, monitores, conectores e 

outros equipamentos semelhantes. 

Não inclui: · Impressão de cartões inteligentes (18120); Fabricação de placas de circuito impresso com 

componentes (26120); · Fabricação de componentes de visualização (displays) para computadores 

(26200); · Fabricação de modems (equipamento portador) (26300); · Fabricação de componentes de 

visualização para televisões (26400); · Fabricação de tubos raio X (26600); · Fabricação de instrumentos 

e equipamentos cópticos (2670); · Fabricação de relés elétricos (2712); · Fabricação de acessórios para 

cabos elétricos (2733); · Fabricação de condensadores e resistências elétricas (27900); 

 

2612 FABRICAÇÃO DE PLACAS DE CIRCUITOS ELETRÓNICOS 26120 

Compreende a fabricação de circuitos impressos, com componentes assim como a montagem de 

componentes em circuitos impressos. Inclui placas de interface (ex.: som, vídeo, reguladores, network, 

modems…). 

Não inclui: · Impressão de cartões inteligentes (18120); · Fabricação de circuitos impressos sem 

componentes (26110); 142 
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262 FABRICAÇÃO DE COMPUTADORES E DE EQUIPAMENTO PERIFÉRICO 2620 26200 

Compreende a fabricação e/ou montagem de computadores (analógicos, digitais ou híbridos) eletrónicos 

tais como: mainframes, computadores pessoais, computadores portáteis e servidores; equipamentos 

periféricos tais como: unidades de memória (discos magnéticos, flash drives e outras unidades de 

memória), discos cópticos (CD-RW, CD-ROM, DVD-ROM, DVD-RW), impressoras, monitores, teclados, 

ratos, joysticks, traçadores, scanners, incluindo scanners de código de barras, leitores de cartões 

inteligentes, leitores de boletins de jogo (totoloto, etc.), “capacetes da realidade virtual”, projetores de 

computadores, terminais de computadores (terminais de Multibanco (ATM’s) e terminais de venda (POS)). 

Inclui equipamento multifuncional para escritório, que execute uma ou mais das seguintes funções: 

impressão, scanning, fotocópia e fax. 

Não inclui: · Fabricação de componentes eletrónicos de computadores (26110); · Fabricação de placas 

de circuito impresso com componentes (26120); · Fabricação de comutadores digitais para 

comunicações, equipamento para comunicação de dados: roteadores, portas de comunicação, modems, 

etc. (26300); · Fabricação de aparelhos de gravação ou reprodução de som ou imagens (26400); · 

Fabricação de consolas de jogos eletrónicos (26400); · Fabricação de monitores de televisão (26400); · 

Fabricação de suportes de informação magnéticos ou cópticos (26800); · Fabricação de máquinas de 

escritório (28230); · Aluguer de equipamento informático (77330); · Reparação e manutenção de 

equipamento informático (95110); 

 

263 FABRICAÇÃO DE APARELHOS E DE EQUIPAMENTOS PARA COMUNICAÇÕES 2630 26300 

Compreende a fabricação de equipamentos telefónicos e equipamentos para transmissão de dados 

utilizados para transferir eletronicamente sinais através de fios, do ar (ex.: transmissão de rádio e 

televisão e equipamentos de comunicação sem fio). Inclui equipamento de comutação para telefonia, 

telefones sem fio, centrais telefónicas, equipamento telefónico, incluindo atendedores de chamadas, 

equipamento de comunicação de dados (roteadores-routers, conecta dores de redes-bridges, portas de 

comunicação), antenas emissoras e recetoras, equipamento para televisão por cabo, para comunicações 

móveis, para estúdios de televisão e rádio; telefones celulares, modems, equipamento portador, sistemas 

de alarme de incêndio ou roubo que enviam sinais a uma estação de controlo, câmaras de televisão; 

aparelhos de comunicações e de verificação do sinal; dispositivos de infravermelhos (ex: controlo remoto). 

Não inclui: · Fabricação de componentes eletrónicos (26110); · Fabricação de modems internos/externos 

para computadores tipo PC (26120); · Fabricação de placas de circuito impresso com componentes 

(26120); · Fabricação de computadores e equipamento periférico (26200); · Fabricação de aparelhos 

recetores de televisão e rádio, de gravação e reprodução do som e imagens (26400); · Fabricação de 

equipamento GPS (26512); · Painéis registadores eletrónicos (27900); · Instalação de sistemas de 

telecomunicações (33200); · Reparação de equipamento de telecomunicações (95120) 

 

264 FABRICAÇÃO DE RECETORES DE RÁDIO E DE TELEVISÃO E BENS DE CONSUMO 2640 

SIMILARES 26400 

Compreende a fabricação de: aparelhos recetores de televisão (inclui monitores e projetores de vídeo) e 

de rádio; gravadores e leitores de CD e DVD; câmaras de vídeo; aparelhos videofónicos de gravação ou 

de reprodução; aparelhos de som eletroacústicos; gravadores de suportes magnéticos e outros aparelhos 

de gravação de som (inclui gravadores de cassetes, etc.); gira-discos e leitores de cassetes. Compreende 
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também a fabricação de microfones, alto-falantes, auscultadores, amplificadores, aparelhos de 

amplificação de som, leitores fonográficos, intercomunicadores para transmissão de comandos, aparelhos 

para interpretação simultânea, sistemas de conferência, braços de leitura, pratos para gira-discos e de 

outros bens de consumo similares e de acessórios, partes e peças separados para os aparelhos desta 

atividade. Inclui consolas para jogos eletrónicos. 

Não inclui: · Reprodução de gravações de som (18200); · Fabricação de monitores e periféricos de 

computador (26200); · Fabricação de dispositivos de controlo remoto (26300); · Fabricação de 

atendedores de chamadas (26300); · Fabricação de câmaras de televisão e antenas (26300); · 

Fabricação de máquinas fotográficas digitais (26702); · Fabricação de suportes de informação não 

gravados (26800); · Produção de filmes e vídeos (59110); · Edição de gravações de som (59200); · 

Reparação de bens de consumo eletrónicos (95210); 

 

268 FABRICAÇÃO DE SUPORTES DE INFORMAÇÃO MAGNÉTICOS E ÓTICOS 2680 26800 

Compreende a fabricação de suportes de informação magnéticos e óticos, não gravados (cassetes, 

videocassetes, disquetes, discos óticos, etc.). 

Não inclui: · Reprodução de suportes gravados (182); · Fabricação de película não gravada (20594); 

 

465 COMÉRCIO POR GROSSO DE EQUIPAMENTO DAS TECNOLOGIAS DE INFORMAÇÃO E 

COMUNICAÇÃO (TIC) 

4651 COMÉRCIO POR GROSSO DE COMPUTADORES, EQUIPAMENTOS PERIFÉRICOS E 

PROGRAMAS INFORMÁTICOS 46510  

Não inclui: · Comércio por grosso de componentes eletrónicos (46520); · Comércio por grosso 

de máquinas e equipamento para escritório (46660); 

 

4652  COMÉRCIO POR GROSSO DE EQUIPAMENTOS ELETRÓNICOS, DE TELECOMUNICAÇÕES 

E SUAS PARTES 46520 

Compreende, nomeadamente, o comércio por grosso de: tubos e válvulas eletrónicas; dispositivos; 

semicondutores; “microchips” circuitos integrados; circuitos impressos; cassetes áudio e vídeo; CD e DVD 

não gravados; e equipamento telefónico e de comunicações. 

Não inclui: · Comércio por grosso de cassetes áudio e vídeo, CD, DVD gravados (46430); · Comércio por 

grosso de computadores e equipamento periférico (46510); 

 

474 COMÉRCIO A RETALHO DE EQUIPAMENTO DAS TECNOLOGIAS DE INFORMAÇÃO E 

COMUNICAÇÃO (TIC), EM ESTABELECIMENTOS ESPECIALIZADOS 

Compreende o comércio a retalho de computadores, de equipamento de telecomunicações e audiovisual 

e programas informáticos (software). 

Não inclui: · Software e executado por encomenda (62010); 

 

4741 COMÉRCIO A RETALHO DE COMPUTADORES, UNIDADES PERIFÉRICAS E PROGRAMAS 

INFORMÁTICOS, EM ESTABELECIMENTOS ESPECIALIZADOS 47410 

Compreende o comércio a retalho de computadores e equipamentos periféricos. Inclui o comércio a 

retalho de software normalizado, isto é, não executado por encomenda e consolas de videojogos. 
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Não inclui: · Comércio a retalho de fitas magnéticas, CD e DVD, não gravados (47630); · Software 

executado por encomenda (62010); 

 

4742 COMÉRCIO A RETALHO DE EQUIPAMENTO DE TELECOMUNICAÇÕES, EM 

ESTABELECIMENTOS ESPECIALIZADOS 47420 

Compreende o comércio a retalho de telefones, telemóveis e outro equipamento de telecomunicações 

 

582 EDIÇÃO DE PROGRAMAS INFORMÁTICOS 

5821 EDIÇÃO DE JOGOS DE COMPUTADOR 58210 

Compreende a edição de jogos de computadores para todas as plataformas. 

5829 EDIÇÃO DE OUTROS PROGRAMAS INFORMÁTICOS 58290 

Compreende as atividades de conceção, desenvolvimento, fornecimento e documentação de programas 

informáticos (software) normalizados (não realizados por encomenda). Inclui a tradução e a adaptação de 

programas informáticos normalizados (não realizados por encomenda) para um determinado mercado, 

por conta própria. 

Não inclui: · Reprodução de software (18200); · Comércio a retalho de software normalizado (47410); · 

Programas informáticos por encomenda (62010); · Edição de software on-line (63110); 

 

61 TELECOMUNICAÇÕES 

Compreende as atividades que permitem a transferência de informação de um remetente para um ou 

mais destinatários, de forma utilizável, nas mais variadas formas (som, imagem, texto, dados, voz). Os 

meios de transmissão (cabo, rádio, satélite, etc.) podem ser baseados numa única tecnologia ou na 

combinação de tecnologias. 

 

611 ATIVIDADES DE TELECOMUNICAÇÕES POR FIO 6110 61100 

Compreende as atividades de exploração, manutenção ou fornecimento de meios de acesso para a 

transmissão de voz, dados, texto, som e imagem, utilizando redes de transmissão por fios esta 

transmissão pode ser baseada numa tecnologia única ou na combinação de várias tecnologias; 

exploração e manutenção de meios de comutação e transmissão para fornecer comunicações, ponto por 

ponto, por linhas terrestres, micro-ondas, ou pela combinação de linhas terrestres e ligações a satélites; 

exploração de sistemas de distribuição por cabo (para distribuição de dados ou sinais de televisão); 

fornecimento de meios de comunicação para telégrafo e outras comunicações não vocais; compra de 

acessos e capacidade de rede aos proprietários e operadores de rede e revenda de serviços de 

telecomunicações por fios para empresas e famílias. Inclui fornecimento de acesso à Internet por 

operadores de infraestruturas por fio. 

Não inclui: · Criação de programação de canais de televisão (60200); · Revendedores de 

telecomunicações (61900); 

 

612 ATIVIDADES DE TELECOMUNICAÇÕES SEM FIO 6120 61200 

Compreende as atividades de exploração, manutenção ou fornecimento de acesso a meios de 

transmissão de voz, dados, texto, som e vídeo, utilizando redes de telecomunicações sem fio (celulares e 

outras redes sem fio). Inclui compra de acessos e capacidade de rede aos proprietários e operadores de 
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rede, revenda de serviços de telecomunicações sem fio (exceto satélite) a empresas e famílias, assim 

como o fornecimento de acesso à Internet por operadores de infraestruturas sem fio. 

Não inclui: · Revendedores de telecomunicações (61900); 

 

613 ATIVIDADES DE TELECOMUNICAÇÕES POR SATÉLITE 6130 61300 

Compreende as atividades de exploração, manutenção ou fornecimento de acesso a meios de 

transmissão de voz, dados, texto, som e vídeo utilizando uma infraestrutura de telecomunicações por 

satélite. Inclui o fornecimento aos consumidores de programação visual, sonora ou textual, recebida de 

canais, estações ou redes de televisão ou de redes de rádio, através da receção direta no domicílio por 

sistemas de satélite e o fornecimento de acesso para Internet por satélite. 

Não inclui: · Revendedores de telecomunicações (61900); 

 

 

619 OUTRAS ATIVIDADES DE TELECOMUNICAÇÕES 6190 61900 

Compreende o fornecimento de outras aplicações especializadas de telecomunicações, como: “rastreio 

de satélites”, telemetria de comunicações e exploração de estações de radar; exploração de estações 

terminais de satélite e meios associados, operacionalmente ligadas com um ou mais sistemas de 

comunicações terrestres; fornecimento de acesso à Internet através de “ligações” entre o cliente e o ISP 

(fornecedores de serviços de internet), não possuído ou controlado pelo ISP, tal como, acesso comutado 

à Internet; fornecimento de serviços de telecomunicações através de ligações já existentes, incluindo 

serviços VOIP - Voice Over Internet Protocol); fornecimento de acesso à Internet e ao telefone em locais 

abertos ao público; e revendedores de telecomunicações (isto é: compra e revenda de capacidade de 

“ligação” sem fornecimento de serviços adicionais). 

Não inclui: · Acesso à Internet por operadores de telecomunicações por fio (61100); · Acesso à Internet 

por operadores de telecomunicações sem fio (61200); · Acesso à Internet por operadores de 

telecomunicações por satélite (61300); 

 

62 CONSULTORIA E PROGRAMAÇÃO INFORMÁTICA E ATIVIDADES RELACIONADAS 620 

6201 ATIVIDADES DE PROGRAMAÇÃO INFORMÁTICA 62010 

Compreende as atividades de conceção, desenvolvimento, modificação, teste e assistência a programas 

informáticos (software), de acordo com as necessidades de um cliente específico. Inclui programação de 

sistemas, de aplicações, de bases de dados e de páginas Web. 

<tb>Não inclui: 

· Edição de software normalizado (58290); · Tradução e adaptação de programas informáticos 

normalizados para um determinado mercado por conta própria (58290); · Análise e conceção de sistemas 

de computadores que integram equipamento, programas informáticos e tecnologias de comunicações 

(62020); 

 

6202 ATIVIDADES DE CONSULTORIA EM INFORMÁTICA 62020 

Compreende consultoria em equipamento, programas informáticos e outras tecnologias da informação. A 

consultoria consiste na análise das necessidades e problemas dos utilizadores, pesquisa da melhor 
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solução, planeamento e conceção de sistemas de computadores que integram equipamento, programas 

informáticos e tecnologias da comunicação para satisfazer as necessidades de um cliente específico. 

9 20 

6312 PORTAIS WEB 63120 

As unidades classificadas nesta subclasse podem fornecer equipamento e programas informáticos que 

são componentes do sistema ou esses componentes podem ser fornecidos por terceiros. 

Estas unidades frequentemente instalam sistemas, treinam e fornecem assistência aos utilizadores do 

sistema. 

Não inclui: · Instalação de “mainframes” e computadores similares (33200); · Comércio por grosso de 

computadores e programas informáticos (46510); · Comércio a retalho de computadores e programas 

informáticos (47410); · Instalação separada de software ou hardware (62090); · Manutenção e reparação 

de computadores e equipamentos periféricos (95110); 

 

6203 GESTÃO E EXPLORAÇÃO DE EQUIPAMENTO INFORMÁTICO 62030 

Compreende as atividades de fornecimento de gestão local e exploração de sistemas de computadores 

e/ou equipamento de processamento de dados do cliente, assim como serviços relacionados. 

 

6209 OUTRAS ATIVIDADES RELACIONADAS COM AS TECNOLOGIAS DA INFORMAÇÃO E 

INFORMÁTICA 62090 

Compreende as atividades relacionadas com as tecnologias de informação e informática não classificadas 

noutra subclasse. Inclui serviços de recuperação de dados ou programas devido a problemas ocorridos e 

a instalação de software e instalação de computadores pessoais. 

Não inclui: · Instalação de “mainframes” e computadores similares (33200); 

 

63 ATIVIDADES DOS SERVIÇOS DE INFORMAÇÃO 

631 ATIVIDADES DE PROCESSAMENTO DE DADOS, DOMICILIAÇÃO DE INFORMAÇÃO E 

ATIVIDADES RELACIONADAS; PORTAIS WEB 

6311  ATIVIDADES DE PROCESSAMENTO DE DADOS, DOMICILIAÇÃO DE INFORMAÇÃO E 

ATIVIDADES RELACIONADAS 63110 

Compreende as atividades de fornecimento de infraestruturas para domiciliação, serviços de 

processamento de dados e atividades relacionadas. Inclui as atividades especializadas de domiciliação, 

tais como: domiciliação de páginas Web (Web hosting), serviços de “streaming” ou domiciliação de 

aplicações, serviços de fornecimento de aplicações, disponibilização de tempo de “mainframe”. As 

atividades de processamento de dados incluem o processamento de dados fornecidos pelo cliente ou 

provenientes de processamento automático e serviços de introdução de dados. 

Compreende a exploração de sítios Web que utilizam um motor de pesquisa para gerar e manter 

extensas bases de dados com endereços e conteúdos da Internet numa forma de pesquisa fácil. Inclui 

gestão de outros sítios Web, que atuam como portais para a Internet, tais como sítios dos meios de 

comunicação com informação periodicamente atualizada. 

Não inclui: · Edição de livros, jornais, revistas via Internet (581); · Transmissão de televisão e rádio pela 

Internet (60) · Programação de páginas e portais Web (62010); 
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951 REPARAÇÃO DE COMPUTADORES E DE EQUIPAMENTO DE COMUNICAÇÕES 

Compreende a reparação e manutenção de computadores, equipamentos periféricos e equipamentos de 

comunicação. 

 

9511 REPARAÇÃO DE COMPUTADORES E DE EQUIPAMENTO PERIFÉRICO 95110 

Compreende, nomeadamente, a manutenção e reparação de: computadores; discos magnéticos; flash 

drives e outras unidades de memória; discos óticos (CD-RW, CD-ROM, DVD-ROM, DVD-RW), 

impressoras; monitores; teclados; ratos; joysticks; traçadores; servidores; scanners (incluindo scanners de 

códigos de barras); câmaras digitais; leitores de cartões inteligentes; terminais de computador [terminais 

de Multibanco (ATM) e terminais de venda (POS)]. 

Não inclui: · Reparação e manutenção de equipamento portador para “modems” (95120); 

 

9512 REPARAÇÃO DE EQUIPAMENTO DE COMUNICAÇÃO 95120 

Compreende a manutenção e reparação de equipamentos de comunicação, tais como: telefones (sem fio, 

celulares, móveis, etc.); equipamento portador para “modems”; aparelhos de fax; equipamento para 

transmissão de comunicações (roteadores, conetadores de redes, modems); câmaras de televisão; e 

rádios de duas vias. 

Não inclui: · Instalação de equipamentos profissionais de telecomunicações (33200). 
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Temas Económicos 

1: Relacionamento económico com Angola 

2: Relacionamento económico com Moçambique 

3: Relacionamento económico com a Federação Russa 

4: Evolução da taxa de crescimento das saídas de mercadorias 
portuguesas face à receptividade dos mercados - Janeiro 
a Setembro de 2007 e 2008 

5: Comércio Internacional de Mercadorias - Séries Anuais 
2008-2017 

6: Exportações portuguesas de veículos automóveis e suas 
partes e acessórios 

7: Trocas comerciais entre Portugal e a União Europeia na 
óptica de Portugal e na dos países comunitários 2005-
2008 (mirror statistics) 

8: Expedições portuguesas de Têxteis e de Vestuário para a 
União Europeia 

9: Portugal no mundo do calçado 

10: Entrepreneurship performance indicators for active 
employer enterprises in Portugal  

11: Business creation in Portugal: comparison between the 
World Bank data and Quadros de Pessoal 

12: Criação de empresas em Portugal e Espanha: Análise 
comparativa com base nos dados do Banco Mundial 

13: Comércio Internacional no âmbito da Comunidade dos 
Países de Língua Portuguesa (CPLP) 

14: Evolução das exportações de mercadorias para Angola 
entre 2007 e 2009: Portugal face aos principais 
fornecedores 

15: Análise comparada dos procedimentos, custos e demora 
burocrática em Portugal, com base no "Doing Business 
2011" do Banco Mundial 

16: Exportações portuguesas para Angola face aos principais 
competidores 

17: Internacionalização no Sector da Construção 

18: Mercado de Trabalho em Portugal desde 2000 

 

19: Comércio Internacional de mercadorias no âmbito da CPLP 

20: Exportações nacionais – principais mercados e produtos 
(1990-2011) 

21: Formação Contínua nas empresas em 2010 e 2011 

22: Portugal: Uma síntese estatística regional até ao nível de 
município 

23: Comércio internacional de mercadorias com Espanha em 
2013 

24: Comércio Internacional de Mercadorias Séries Anuais 
2008-2013 

25: Comércio Internacional de Mercadorias - Importações da 
China - Janeiro-Dezembro de 2011 a 2013 

26: Evolução das quotas de mercado de Portugal nas 
importações de mercadorias na UE-27 - Janeiro-
Dezembro de 2007 a 2013 

27: Comércio Internacional de Mercadorias da Guiné-
Equatorial face ao mundo e no contexto da CPLP (2009 a 
2013) 

28: Comércio Internacional de mercadorias da Índia face ao 
mundo e a Portugal 

29: Comércio Internacional de Mercadorias no contexto da 
União Europeia 2009 a 2013 

30: Comércio bilateral entre os membros do Fórum Macau de 
2003 a 2013 

31: Exportações portuguesas de produtos industriais 
transformados por nível de intensidade tecnológica - 
Mercados de destino (2009 a 2013 e Jan-Out 2014) 

32: Evolução do comércio internacional de mercadorias com 
Angola - 2010 a 2014 

33: Exportações nacionais – principais mercados 
extracomunitários e produtos (1990-2013) 

34: Evolução do comércio internacional português da pesca - 
2013 e 2014 

35: Comércio Internacional de Mercadorias - Séries Anuais 
2008-2014 
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36: Evolução do Comércio Internacional português da pesca e 
outros produtos do mar (1º Semestre de 2014 e 2015) 

37: Desafios e oportunidades para a Ilha Terceira. Estudo sobre 
o impacto da redução de efetivos na Base das Lajes 

38: Análise Comparativa de Indicadores da Dinâmica Regional 
na Região do Algarve e Continente 

39: Comércio internacional de mercadorias - Taxas de variação 
anual homóloga em valor, volume e preço por grupos e 
subgrupos de produtos 

40: Análise Descritiva das Remunerações dos Trabalhadores 
por Conta de Outrem: 2010-2012 

41: Comércio Internacional de Mercadorias - Séries Anuais 
(2008 a 2015) 

42: A indexação da idade normal de acesso à pensão de velhice 
à esperança média de vida: análise da medida à luz do 
modelo das etapas 

43: Balança Comercial de Bens e Serviços - Componentes dos 
Serviços - 2012 a 2015 e Janeiro-Abril de 2014 a 2016 

44: Comércio internacional de mercadorias entre Portugal e o 
Reino Unido 

45: Comércio Internacional de mercadorias Contributos para o 
‘crescimento’ das exportações por grupos de produtos e 
destinos (Janeiro a Agosto de 2016) 

46: A atividade de Shipping em Portugal 

47: Comércio Internacional de mercadorias no âmbito da CPLP 
- 2008 a 2015 

48: Digitalização da Economia e da Sociedade Portuguesa - 
Diagnóstico Indústria 4.0 

 
49: A participação Portuguesa nas cadeias de valor globais 

50: Contributos dos grupos de produtos e principais mercados 
de destino para a evolução das exportações de 
mercadorias - Janeiro a Março de 2017 

51: Comércio internacional de mercadorias: Portugal no 
âmbito da CPLP - 2012 a 2016 

52: Administração Portuária – Empresas e sistemas tarifários 

53: Comércio Internacional de Mercadorias - Séries Anuais 
2008-2017 

54: A Economia da Cibersegurança 

55: Contributo de produtos e mercados para o ‘crescimento’ 
das exportações de bens 

56: A Cibersegurança em Portugal 

57: Comércio internacional de mercadorias Portugal - China 

58: Comércio internacional de mercadorias de Portugal com a 
Venezuela - 2013 a 2017 e 1º Semestre de 2018 

59: Balança Comercial de Bens e Serviços Componentes dos 
Serviços (2015-2017 e 1º Semestre 2015-2018) 

60: O Comércio a Retalho em Portugal e uma Perspetiva do 
Comércio Local e de Proximidade 

61: A Indústria Automóvel na Economia Portuguesa 

62: Impacto Económico da Web Summit 2016-2028 

62: Impacto Económico da Web Summit 2016-2028 

63: Comércio Internacional de Mercadorias - Séries Anuais 
(2008-2018) 

64: A Tarifa Social de Energia 

65: Evolução recente do comércio internacional no ‘Ramo 
automóvel’ (2017-2018) 

66: Comércio internacional de mercadorias com Moçambique 
(2014-2018) 

 

67: Cryptocurrencies: Advantages and Risks of Digital Money 

68: Comércio internacional de mercadorias com China (2014-
2018) 

69: Perspetivas de investimento das empresas  

70: Comércio internacional de mercadorias de Portugal - Ficha 
anual Portugal-Palop (2014-2018) 

71: Comércio internacional de mercadorias de Portugal com a 
América do Sul (2014-2018) 
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72: Comércio internacional de mercadorias de Portugal com a 
América Central (2014-2018) 

73: Comércio da China com os Palop (2014-2018) e 
correspondentes exportações portuguesas (2017-2018) 

74: Comércio internacional de têxteis e vestuário (2008-2018)

 
75: O setor TIC em Portugal (século XXI) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 


